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PREFÁCIO 
APRENDENDO A TOMAR NOSSA PALAVRA:
caminhos, encontros e sonhos possíveis

Todo mundo tem o direito de dizer sua palavra! É parafraseando Paulo 
Freire que inicio as tessituras de encontros desde (e para este) prefácio. 
Desafio? Sim! Mas em cada desafio há atravessamentos movidos por 

uma série de questões e relações pessoais. E ao escrever essas tessituras de 
encontros sou movida, especialmente, pela disponibilidade ao ato político 
da leitura e da escrita: ação educativa-crítica. Há, assim, nesta disponibili-
dade, experiências cotidianas ancoradas nesse mecanismo inerente — e de 
relação mútua — à existência humana: leitura e escrita, direito de existir. 
As experiências-vivências vão se deparando nos percalços e discursos ex-
clusivos de que nem todas as pessoas têm o direito de dizer sua palavra; de 
que nem todas as pessoas têm o direito de construir conhecimento e; de que 
nem todas as pessoas têm o direito à leitura e escrita para seu processo de 
se perceber e existir no mundo.

E o que isto tem a ver com as muitas dificuldades que as/os estudantes, 
assim como eu, enfrentam acerca da leitura e escrita nos espaços educati-
vos e fora deles? As práticas presentes no decorrer do processo formativo 
desde a educação básica até o ensino superior se baseiam no domínio dos 
processos do ato de ler e escrever, escutar e expressar (falar). Quando não 
conseguimos nos apropriar das demandas específicas dos ambientes educa-
tivos formais, somos expulsas/os, gradativamente, e arrastadas/os ao canto 
tanto da incompetência quanto dos discursos de déficit. Entretanto, essas 
dificuldades poderiam ser amenizadas se trabalhassem a leitura e a escrita 
não como algo mecanicamente memorizado, intricado apenas aos aspectos 
gramaticais e distantes das realidades vividas, mas sim, pautada no direito 
das pessoas de dizerem suas palavras. Uma leitura e escrita entrelaçada nas 
experiências, na quebra dos silenciamentos e das hierarquias, nas proble-



matizações, nas compreensões por meio dos contextos, nas aventuras das 
descobertas, no adentramento profundo aos textos, na superação da valori-
zação de uma em detrimento da outra e na ênfase das pessoas (marcadas por 
diferentes aspectos sociais, culturais, históricos, identitários e econômicos) 
como agentes sociais importantes e produtoras/es de conhecimentos.

Precisamos, então, possibilitar que as pessoas exerçam seu direito 
de dizerem suas palavras. E é o que pretendo insinuar em dois exemplos. 
Primeiro, o surgimento do LPT Acadêmico e, segundo, as ideias dialogadas 
neste livro. Para compreendermos o primeiro exemplo, necessitamos voar 
nas linhas das memórias por intermédio de uma história.

“ERA UMA VEZ O COMEÇO DE SONHOS POSSÍVEIS...

Onde um jovenzinho que gosta de ser chamado de Ribas juntamente 
com amigos (e em parceira com o Centro de Educação a Distância) orga-
nizaram e ofertaram, em 2010, um curso intitulado Leitura e produção de 
gêneros acadêmicos, realizado pela plataforma Moodle, contendo sete mó-
dulos que, por sua vez, resultou na publicação de um livro, em 2011. Por 
razões e problemas pessoais, o jovem Ribas resolveu dar um tempo no pro-
jeto. Passaram-se dias, meses e anos, até que no segundo semestre de 2018, 
o pequeno grande homem, Ribas, preocupado com as dificuldades que as/
os estudantes têm com a leitura e escrita e a fim de amenizá-las, retornou 
com o projeto e o cadastrou na Pró-Reitoria de Extensão e Cultura, só que 
com uma nova roupagem, o qual foi nomeado Ler e escrever na universidade: 
introdução aos gêneros acadêmicos, e, em 2020, passou a ser chamado ofi-
cialmente de LPT ACADÊMICO. O projeto conta com cursos on-line sobre 
escrita, leitura e gêneros textuais, tanto para quem já está no ambiente uni-
versitário quanto para alunas/os do Ensino Médio, cursos de curta duração 
e eventos científicos”.

Essa pequena história é pela e na ousadia do rapazinho, Ribas, que te-
mos mais uma oportunidade de quebrarmos os percalços e discursos que 
são disparados cotidianamente de que certas pessoas não têm o direito de 
dizer suas palavras, de que certas pessoas não são e não podem ser constru-
toras de conhecimentos, bem como não têm o direito à leitura e a escrita. O 



LPT Acadêmico é mais uma porta para sairmos dos entraves da alienação 
que nos é imposta. Abrir essa porta que, solidariamente, nos é propiciada, é 
dar uma chance ao nosso direito de existir sem nos ser roubada a capacidade 
de reflexão. É construir uma nova história, a nossa própria história.

E é assim que chego às ideias dialogadas neste livro, que retomam de 
maneira esperançosa as possibilidades de se pensar o letramento acadêmico 
na educação básica e no ensino superior, assim como aponta caminhos pos-
síveis tanto para se trabalhar a leitura, escrita e os gêneros acadêmicos pen-
sando, também, nas tecnologias, quanto inspirações para futuras pesquisas. 
Além disso, esse diálogo se mobiliza ainda mais pelas experiências. Desse 
modo, os elos estabelecidos pelos diálogos desta e dessa obra se constituem 
não apenas um instrumento que permite as/os leitoras/es terem à disposi-
ção um material de qualidade para se (re)pensar os conhecimentos acerca do 
letramento acadêmico, mas, em especial, vários encontros repletos de tra-
vessias, experiências e caminhos de saberes-fazeres que a mínima diferença 
que pode ocasionar em quem ler: é ampliar sonhos possíveis, principalmen-
te, naquelas/es que travam uma luta diária em perceber a leitura e a escrita 
não mais como bichos-papões, mas sim, como um amuleto de resgate da sua 
consciência crítica para, assim, continuarem dizendo suas palavras.

Nessa perspectiva, o livro é fruto das discussões e reflexões sobre as 
práticas discursivas específicas da esfera acadêmica que, nesse primeiro vo-
lume, são pautadas nas ações do Seminário de Letramento Acadêmico (SeLA), 
Workshop de Escrita Acadêmica, Laives Acadêmica e pela experiência das/os 
tutoras/es do curso on-line Ler e escrever na universidade, tecendo e cons-
truindo pontes entre educação básica e ensino superior. Para tal propósito, 
os oito capítulos aqui apresentados trazem reflexões-bases sobre o universo 
do letramento acadêmico que abordam as singularidades desse processo na 
educação básica, que pensam a produção oral e escrita à luz dos gêneros 
acadêmicos, que dialogam acerca da construção dos resumos, que proble-
matizam as experiências na prática de revisão no ensino e aprendizagem da 
escrita, que tencionam os cuidados aos aspectos éticos, que mostram como 
iniciar o fazer científico e que demonstram o percurso até a chegada ao pro-
tagonismo discente na escrita acadêmica.



Assim, o primeiro capítulo desta obra, Letramentos acadêmicos na edu-
cação básica: a singularidade do processo, de Kélvya Freitas Abreu, discute, 
por meio de provocações e questionamentos, as singularidades das práticas 
de letramento acadêmico no espaço formativo da educação básica, princi-
palmente, do ensino médio, assim como propõem um diálogo para (re)pen-
sarmos o termo “letramento” para além das posses e dos muros das insti-
tuições de ensino superior e das/os agentes sociais deste espaço formati-
vo. O encontro-diálogo da Kélvya se junta a outros encontros-diálogos que 
pensam, valorizam e reconhecem as/os discentes, no seu campo singular de 
atuação, como produtoras/es, escritoras/es e consumidoras/es de práticas 
discursivas permeadas pelos letramentos acadêmicos.

O capítulo seguinte, A produção acadêmica oral e escrita: um ciclo media-
do por gêneros, escrito por Benedito Gomes Bezerra e Amanda Cavalcante de 
Oliveira Lêdo, problematiza que o fato das/os estudantes universitárias/os 
terem adentrado no universo acadêmico não significa que tenham se apro-
priado das demandas e práticas específicas de leitura, escrita e oralidade, já 
que são exigências complexas que requer orientação para, assim, se desen-
volvam as múltiplas competências. Nesse sentido, o autor e a autora refle-
tem a produção acadêmica entendida como um ciclo que são mediados pelos 
gêneros acadêmicos. Assim, digo e ouso dizer: “Caminhos possíveis para se 
trilhar e chegar ao fazer científico”. 

No capítulo A construção de resumos acadêmicos: configurações retóri-
cas no contexto da iniciação científica, de Bárbara Olímpia Ramos de Melo, 
por intermédio de uma pesquisa realizada no estágio pós-doutoral, bem 
como do estudo feito no âmbito da chamada UNIVERSAL— MCTI/CNPq º 
28/2018, traz alguns dados e reflexões sobre os resumos enquanto perten-
centes aos gêneros acadêmicos. Para tal intento, a autora utilizou-se dos 
estudos de letramento e das teorias de gênero aplicadas à escrita acadêmica 
para, assim, analisar os elementos que constituem os resumos científicos.

Na sequência, o capítulo Escrever e revisar: reflexões sobre a prática da re-
visão no ensino e na aprendizagem de escrita, de Eleonora Figueiredo Correia 
Lucas de Morais, que, a partir da Teoria Dialógica do Discurso, apresen-
ta algumas reflexões acerca do processo e ato de escrever pensando, deste 



modo, nas formas dialógicas de ensiná-la e aprendê-la. Desse modo, um 
dos principais pontos é compreender a escrita como uma situação inacaba-
da, visto que, assim como a dialogicidade do tempo-espaço, vamos sempre 
aprendendo, aprimorando, mudando e, nessa relação mútua de experiência, 
existência e fazer científico, somos, a todo instante, permeadas/os pela in-
clusão. É necessário, portanto, revisões.

O capítulo De onde você tirou essa citação: plágio acadêmico para ini-
ciantes e iniciados, escrito por Sidney Silva Martins, tem por objetivo tratar 
o plágio na academia. Para tanto, o autor toma nas suas teias discursivas o 
diálogo-reflexivo para se pensar no conceito de plágio, nas situações que se 
configuram praticá-la na esfera acadêmica, nos motivos que levam a reali-
zá-la, em alguns aspectos para resguardarmo-nos desta prática e reverberar 
que nem tudo é plágio.

No capítulo subsequente, Consegui ingressar em uma universidade e 
descobri que preciso publicar: por onde começar? de Jancen Sérgio Lima de 
Oliveira e Láfity dos Santos Alves, o foco incide em discutir os gêneros que 
se devem usar cuja pretensão é a publicação, a importância da publicação, 
onde se deve publicar e com quem publicar. Além disso, a relevância da cul-
tura disciplinar e as questões éticas que envolve esse processo de fazer cien-
tífico. Nesse sentido, o autor e a autora iniciam os diálogos pautados em 
questionamentos o que, por sua vez, também contribuem para se pensar 
nos processos de aculturação nas esferas acadêmicas.

O capítulo Tecnobiografias: conhecendo o brasil campesino e o letramen-
to digital, de autoria de Vera Lúcia Menezes de Oliveira e Paiva e Carlos 
Henrique Silva de Castro, incide em discutir o letramento digital através 
das vozes de cinco estudiosas/os, GISLTER (1997a; 1997b); BAWDEN (2018); 
DIAS; NOVAIS (2009); DUDENEY; HOCKLY; PEGRUM (2013); COSCARELLI; 
RIBEIRO (2014), e, após, usou-se das tecnobiografias para entender se os 
elementos mais recorrentes nas definições coincidem com as experiências 
de narradores campesinos, os quais as tecnobiografias foram produzidas por 
graduandos da Licenciatura em Educação do Campo (LEC) da Universidade 
dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM).



Por fim, o capítulo Dos meandros da escrita acadêmica ao protagonismo 
discente: relato de experiência da 4ª edição do Curso on-line Ler e Escrever 
na Universidade, de Hilquias Soares de Araujo Lima, José Ribamar Lopes 
Batista Júnior, Karuline Maria Fernandes de Carvalho e Nevelyn Martins de 
Carvalho, relata as experiências vivenciadas durante a tutoria da 4ª edição 
do curso Ler e escrever na universidade — introdução aos gêneros, ofertado 
no segundo semestre de 2020. Para tal intuito, as/os autoras/es trazem suas 
reflexões em seções individuais mostrando, assim, suas vozes e as formas 
como cada experiência-vivência mobilizaram reajustes nas suas maneiras 
de entender as práticas de leitura, escrita e gêneros acadêmicos.

Para não finalizar, é impossível não salientar a sensibilidade das dis-
cussões, reflexões e partilhas atravessadas e dialogadas nesta obra. Com 
inquietações distintas, os capítulos não se estreitaram, ao contrário, mo-
bilizaram-se em uma inter-relação que a cada passo na (e para a) leitura 
seguinte foram dando escuta a quem também faz parte desse processo de 
construção e divulgação de conhecimento: as/os estudantes. Esse oportuni-
zar de escuta produzem caminhos e pontes possíveis para tomarmos nossa 
palavra e, a partir desse elo esperançoso, impulsionar a tantas/os discentes 
que enfrentam, diariamente, dificuldades com as práticas discursivas no 
contexto do letramento acadêmico, falarem: “Todo mundo tem o direito de 
dizer sua palavra”. Façam desse livro não uma visita. Façam desse livro um 
encontro.

Maria Lizandra Mendes de Sousa 
Floriano/PI, abril de 2022
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LETRAMENTOS ACADÊMICOS NA EDUCAÇÃO BÁSICA:
a singularidade do processo1

Kélvya Freitas Abreu

Nosso pensamento inicial quando recebemos o convite para participar 
do projeto do Seminário de Letramento Acadêmico (SELA), em 2020, 
havia uma inquietude sobre os debates ora vivenciados em torno de 

uma denominação sobre o que ocorria nos bancos ou entre os muros esco-
lares a respeito da prática de produção e de consumo da escrita acadêmica 
na educação básica. Assim, nossa provocação estava em (re)pensarmos o 
espaço de formação de jovens produtores/escritores/consumidores de lin-
guagem em sua singularidade, em seu espaço formativo, especialmente, no 
ensino médio da educação básica; além de problematizarmos a alcunha do 
termo “acadêmico” como de posse de determinados grupos sociais ou insti-
tuições ao associarem que certas práticas de letramentos só seriam valida-
das e instanciadas se atestada pelo campo de atuação da educação superior, 
por exemplo. 

Dito isso, propomos naquele espaço os questionamentos: letramentos 
acadêmicos na educação básica? Seria/será possível vivenciarmos certas 
práticas “acadêmicas” em outros contextos? O que estamos concebendo por 
letramentos? E mais precisamente sobre letramentos acadêmicos? Nessa li-
nha de raciocínio nossa reflexão trilhou e ainda percorre a compreensão 
sobre o que estamos entendendo por letramentos, por acadêmico e por le-

1	 Este texto é fruto das interlocuções apresentadas no SELA – Seminário de letramento 
acadêmico, por meio do canal do YouTube da TV Radiotec (2020), e as reflexões presentes 
na tese “Relações dialógicas no gênero relatório de estágio em comunidades de prática do 
Ensino Médio Integrado” (ABREU, 2021).



tramentos acadêmicos — objetos esses que nortearão nosso debate no pre-
sente texto.

Em um primeiro momento, devemos compreender que o conceito de 
letramentos (no plural)2 deve partir da noção da prática que envolve a leitu-
ra a escrita em determinados contextos sociais. Ou seja, conforme expõem 
Barton, Hamilton e Ivanic (2005: 1 — tradução nossa) “Os letramentos são 
situados. Todos os usos da linguagem escrita podem ser vistos como lo-
calizados em sua relação tempo e espaço. Igualmente, toda a atividade de 
letramento é indicativa de se inserir mais amplamente em práticas sociais 
[...]”3. Para tal, essas práticas estão correlacionadas às instituições sociais 
e as implicações das relações de poder que as sustentam, não podendo se-
rem consideradas somente tarefas linguísticas ou processos psicológicos a 
relação envolvida na cultura do escrito (CASSANY, 2006; MARINHO, 2010; 
ABREU, 2021).

Consequentemente, no segundo momento, devemos pensar no termo 
acadêmico e seus desdobramentos. Neste percurso, evidenciamos, o que 
Leite (2020: 71) pontua, pois na literatura e diríamos em um senso comum, 
“[...] o adjetivo ‘acadêmico’ restringiria seu alcance ao contexto da acade-
mia, logo, do ensino superior, de tal sorte que para a educação básica ca-
beria outro termo: alfabetização científica ou letramento científico.”. Isto 
posto, o letramento científico se associaria ao contexto educacional, pois o 
entende como prerrogativa do acesso, no sentido de formação do discente 
como cidadão, uma vez que que o alunado vivencia constructos teóricos por 
meio de textos, tais como o de divulgação científica, segundo essa linha do 
letramento científico. 

2	 Em nossa pesquisa de tese (ABREU, 2021) propomos a pensar o uso do termo letra-
mento com “s”, uma vez que vivemos em uma sociedade plural e linguisticamente multi-
facetada, assim, não devemos pensar em letramento como algo único e pontual, mas que 
vivenciamos essas práticas por meio dos inúmeros multiletramentos (ROJO, 2009).
3	 No original: “Literacies are situated. All uses of written language can be seen as lo-
cated in particular times and places. Equally, all literate activity is indicative of broader 
social practices [...]”.



Para Fuza (2015), como as práticas são dinâmicas no contexto educa-
cional e as fronteiras um tanto fluidas, o melhor termo seria letramento 
acadêmico-científico para práticas que consideram o contato com gêneros, 
a saber: resumos, resenhas, experimentos, artigos, entre outros. Porém, 
reforçamos que a expressão “acadêmico-científico” pode ganhar desdobra-
mentos distintos a depender dos estudiosos (BESSA, 2016), pois em dados 
momentos a escrita acadêmica estaria destinada às práticas validadas no 
mundo acadêmico por seus estudantes e pares acadêmicos (professores, 
orientadores, entre outros); em outros seguiria o viés científico, associando 
à publicização dos resultados de pesquisas, investigações, cuja especificida-
de seja a construção e a divulgação do saber, do conhecimento.

Em nosso contexto, sinalizamos somente como letramentos acadêmi-
cos, pois ancorados em Lea e Street (2014: 477), entendemos que “Embora 
o termo ‘letramentos acadêmicos’ tenha sido originalmente desenvolvido 
visando ao estudo de letramentos em nível superior, o conceito também se 
aplica ao período da pré-escola ao ensino médio [...]”, uma vez que a produ-
ção e o consumo de gêneros acadêmicos é uma prática corrente já na edu-
cação básica. 

Diante disso, enfatizamos ainda, pautados em Barton e Hamilton 
(2012), que é preciso preparar a universidade para se abrir para as produ-
ções existentes com seus inúmeros letramentos fora de seus muros e não 
simplesmente trazer a denominação somente para seu espaço social (como 
se o uso fosse exclusivo desse grupo/instituição). Inclusive, pontuamos que 
a própria universidade reclama um letramento acadêmico quando o aluno 
adentra ao ensino superior, como se na escola “regular” o discente tivesse 
tido contato com os diversos gêneros característicos desse campo de ati-
vidade humana (BATISTA JÚNIOR, 2020); quando, na realidade, a escrita 
acadêmica, em especial, possui um tratamento diferenciado, quer seja do 
processo educacional, quer seja a nível acadêmico-científico (LEA; STREET, 
1998, 2014; LEITE, 2020; PRÍNCIPE, 2017, PASQUOTTE-VIEIRA, 2016; 
FIAD, 2016). 

Em suma, defendemos a existência dos letramentos na educação básica. 
Por isso, nosso objetivo, portanto, foi e é apresentar as possibilidades em 



colocar uma lupa para esse campo de atuação dos sujeitos e que demonstra 
ser palco para o primeiro contato dos estudantes com o trilhar acadêmico 
quando do prosseguimento/continuidade dos estudos, em um processo de 
verticalização do conhecimento/do saber. Neste ponto, precisamos esclare-
cer que associado a isso, inevitavelmente, encontra-se interligado a noção 
de gênero discursivo e esfera de atuação, já que muito se espera que as prá-
ticas se encontrem em espaços específicos, mas se esquecem do que Bakhtin 
há muito sinalizava sobre a não rigidez, mutabilidade e uso dos gêneros por 
grupos sociais. 

Logo, ao recuperarmos justamente as nuances da receptividade do con-
ceito de gênero, assim como alguns desdobramentos no âmbito escolar, te-
mos que tomar como base que toda atividade humana se encontra permea-
da, envolta por discursos nos mais distintos cenários. E, essas atividades, 
organizadas por intermédio da nossa relação, homem-mundo, dão-se de 
forma implicada por meio da produção, recepção e movimento dos gêneros 
na sociedade como um todo. 

Assim, lembramos que para Bakhtin a esfera de circulação do gênero 
exerce influência direta na escolha do mesmo gênero e da expressividade ali 
presentes e vice-versa. Neste sentido, inúmeras adjetivações destinadas a 
esferas da atividade humana se somam e surgem após o aprofundamento de 
seus campos, na busca de (re)conhecer as particularidades dos quais os su-
jeitos discursivos compartilham naquele espaço de (re)produção de distin-
tos gêneros, tais como a esfera: cotidiana, jornalística, publicitária, jurídica, 
política, sindical, laboral, artística, literária, científica, acadêmica, escolar, 
dentre outras esferas e meios (ROJO, s/d)4. No caso, achamos pertinente a 
reflexão sobre as esferas escolar e acadêmica para esclarecemos justamente 
as práticas envolvidas neste contexto singular.

Sob esta ótica, pautados em diversos autores que investigam práticas 
de letramento ou mesmo gêneros que circulam nestes espaços (BESSA, 

4	 O texto de Rojo onde há a classificação das esferas das atividades humana se encontra 
no glossário do CEALE (Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita). Disponível em: ht-
tps://bit.ly/3odL7LY. Acessado em: 05 abr. 2020.

https://bit.ly/3odL7LY
https://bit.ly/3odL7LY


2016; CASSANY, 2004; CASSANY; LÓPEZ-FERRERO, 2010; DALMAGRO, 
2007; FUZA, 2015; MARINHO, 2010a, 2010b; MOTTA-ROTH, HENDGES, 
2010; ROJO, 2001, 2005, 2008, 2009; SEVERINO, 2005; SWALES, 1990), 
compreendemos que existem singularidades em cada campo de atuação 
da atividade humana e que um mesmo gênero pode “flutuar” entre esfe-
ras distintas. Assim sendo, reforçamos, no que diz respeito à esfera escolar, 
Rojo (2001, 2008), inicialmente, chama atenção e problematiza para o fato 
de que as práticas de letramentos foram e continuam sendo ressignificadas 
especialmente após a década de 1990 e isso influenciaria na construção ou 
nas características do campo de atuação sobre as práticas de linguagens a 
nível da educação básica, por exemplo. Tais ressignificações, nas práticas 
escolares, justificam-se por conta de fatores sociais e políticos, sobretudo, 
destacando-se: a confecção de documentos governamentais, cuja proposta 
possui viés emancipatório, cidadão e de engajamento discursivo (ABREU, 
2011); as alterações nas políticas de ampliação da oferta e de incentivo à 
permanência na escola, na tentativa de aumentar o grau de escolaridade em 
nosso país, tendo como efeito a entrada de um público plural; e, ainda neste 
sentido, podemos citar o advento das tecnologias da informação, por meio 
das múltiplas semioses e as respectivas formas de consumo e produção das 
linguagens dos sujeitos inseridos neste contexto, bem como o avanço dos 
estudos linguísticos, sociais e culturais em ambiente acadêmico; entre ou-
tros pontos. 

Deste modo, o universo educacional, diante desse cenário de mudanças, 
é redesenhado em uma tentativa de rompimento com uma estrutura tradi-
cional do ensino e da produção dos gêneros (neste caso, de uma abordagem 
mais centrada nos aspectos linguísticos-textuais), cujo foco recaía, no con-
texto das aulas de língua, no estudo de sequências tipológicas textuais sem 
uma finalidade real e significativa nas salas de aula. Logo, na atualidade, há 
o incentivo em (re)pensarmos o ensino de línguas no contexto escolar di-
recionando a “[...] possibilitar que seus alunos possam participar das várias 
práticas sociais que se utilizam da leitura e da escrita (letramentos) na vida 
da cidade, de maneira ética, crítica e democrática. [...]” (ROJO, 2008: 587). 



Portanto, a esfera escolar, por intermédio de sua instituição, destaca-
-se como a principal agência dos letramentos, justamente, por promover 
práticas planejadas em torno da aquisição da cultura do escrito, além de 
selecionar e demarcar quais dessas práticas associadas à dimensão desse es-
crito serão privilegiadas no contato dos discentes com a linguagem (ROJO, 
2001, 2008). Gêneros como aulas, anotações, resumos, seminários, rese-
nhas, ensaios, relatos, exercícios, questionários, dentre outros, caracteri-
zam tal esfera. Porém, assim como evidencia Rojo (2008), existem também 
outros gêneros que circulam usualmente em outras esferas e que estão sen-
do “escolarizados”, como os das esferas literária, jornalística, publicitária, 
e, especialmente, científica5. Porém, destacamos que, no contexto escolar, 
encontra-se fortemente presente o caráter do tratamento didático na apren-
dizagem do gênero diante do contexto educacional.

Assim, a própria esfera escolar demarca o caráter híbrido de seus gêne-
ros, pelo fato de sua prioridade primeira, a saber: a própria transmissão dos 
saberes escolares (BAKHTIN, 2015; ROJO, 2008). Neste campo são vivencia-
dos gêneros como contos, crônicas, poemas da usual esfera literária; notí-
cias, reportagens, entrevistas, normalmente da esfera jornalística; artigos, 
relatos, experimentos, frequentemente associados à esfera científica. Assim, 
destacam-se pontos como esfera de produção e esfera de circulação, pois um 
determinado gênero não seria destinado a um único campo da atividade hu-
mana, mas pode ser adaptado, replicado, reutilizado em distintos contextos. 

Isto posto, a esfera escolar revela mais acentuadamente a peculiaridade 
híbrida de circulação e recepção dos gêneros de forma a não minimizá-los e 
caracterizá-los como algo estanque e sob um único domínio, mas encara os 
gêneros como algo complexo e multifacetado - como é a própria linguagem 
(ROJO, 2008). Logo, diante deste cenário, o objetivo é criar possibilidades de 
refletir o próprio conhecimento pelo uso dos gêneros discursivos reforçan-
do o caráter da aprendizagem significativa dos sujeitos. 

5	 Nesse último caso, realçamos que a dimensão do científico é experimentado na educa-
ção básica no intuito dos discentes apreenderem conhecimentos e conseguirem dar pros-
seguimento aos seus estudos, conforme postula a própria LDB (BRASIL, 1996).



Portanto, a reflexão sobre a esfera escolar nos é valiosa, pois estamos 
traçando um elo para compreendermos e olharmos os letramentos acadê-
micos na educação básica. Inclusive Leite e Barbosa (2020) defendem que na 
educação básica, e no caso destes autores mais especificamente no ensino 
médio integrado6, os discentes possuem, para além do que é considerado 
na esfera escolar, o contato com práticas formativas de outras esferas, tais 
como a acadêmica e a científica. Para os autores, tais práticas ocorrem, quer 
seja por atividades de ensino, quer seja por atividades de iniciação científi-
ca, ou ainda, quer seja por atividades extensionistas. Estas reconfiguram a 
dinâmica da associação das práticas de leitura e de escrita dos alunos, como 
da esfera escolar; uma vez que “[...] Nessas situações, portanto, os alunos te-
riam a oportunidade de interagir com conhecimentos científicos, métodos 
de pesquisa e gêneros textuais da esfera acadêmica, os quais poderiam con-
figurar práticas de letramento acadêmico” (LEITE; BARBOSA, 2020: 235). 

Entretanto, compreendemos que, em nossa ânsia de enquadramentos 
em suas respectivas classificações, podemos incorrer em erros no intuito de 
minimizar, defender bandeiras ou ainda rechaçar os espaços de produção e 
de consumo da linguagem. Diante disso, já em nossa fala em 2020 e na tese 
em 2021, sinalizamos, portanto, a necessidade de conhecermos o cenário 
e aprofundarmos os estudos, pois sabemos que existem questionamentos, 
tais como: Podemos considerar a produção desse público (discentes da edu-
cação básica) como acadêmica/científica? Podemos afirmar que a produção 
escrita dos estudantes nesse contexto seria profissional? Ou estamos diante 
de processos de didatização dessas outras esferas pela esfera escolar?

Neste ponto, Fischer (2007) ressalta que existe na academia um cer-
to “discurso da crise” ou “do déficit do letramento” (GEE, 1999). A autora, 
pautada em Gee (1999) e Soares (2002), aborda a rotulação existente a alu-
nos ingressantes na universidade: “[...] como incompetentes e incapazes de 
participar de práticas letradas nessa esfera social [...]” (FISCHER, 2007: 11), 
pois se parte do pressuposto ou de uma crença que os alunos já saiam da 

6	 Modalidade de ensino comum nas escolas profissionalizantes da rede técnica federal 
do país.



educação básica “letrados” para atuarem a qualquer dinâmica do escrito 
dentro da universidade. Além de termos ainda uma outra prática usual na 
academia e pelos órgãos que administram a produção científica do país em 
não reconhecer as práticas de letramentos acadêmicos da educação básica 
em dados momentos (ABREU, 2020; BATISTA JÚNIOR, 2020)7.

Entendemos que, certamente, haverá entre pesquisadores, investigado-
res e estudiosos um olhar diferenciado a esse público, tomando como ponto 
de partida que esses não participam de práticas acadêmicas, científicas e/ou 
profissionais em sua formação. Mas, assim como Fischer (2007: 11), defen-
demos que os alunos devem ser “[...] compreendidos como sujeitos reais, que 
têm experiências prévias de letramento [...]”. Sob esta ótica, podemos con-
siderar a produção acadêmica desses sujeitos (discentes da educação básica, 
mais especificamente do ensino médio) inicial/embrionária, pois são vistos 
como jovens produtores de uma determinada cultura do escrito (ABREU, 
2021).

Se visualizarmos as legislações vigentes ou documentos governamen-
tais que prescrevem e orientam as práticas educacionais da educação bá-
sica (Lei de diretrizes e bases da educação nacional — LDBEN nº9394/96; 
Base nacional comum curricular — 2017; Diretrizes curriculares nacionais 
— 2021), o agir científico ou o espírito da pesquisa é sempre posto como ele-
mento educacional primordial aos discentes. Isso nos revela novas postu-
ras, sobretudo, em fortificar elos aptos a trazer a essência do ensino médio 
aos arranjos socioeconômicos locais, criando pontes na formação do sujei-
to através de propostas pluri, multi, inter e transdisciplinares. Ou seja, ao 
educador e aos aprendizes é oportunizado repensar a aquisição mecânica 
dos conhecimentos para somente servir de mão de obra local, direcionando 

7	 Sinalizamos que as produções de docentes-doutores não eram contabilizadas no co-
leta Capes, caso essas tivessem como parceria discentes da educação básica. Em 2020, 
um grupo de docentes da educação profissional enviou uma carta aberta solicitando al-
terações nos critérios de análise, já que as produções e publicações em parceria são de 
relevância no agir científico a âmbito nacional (publicações em revistas com Qualis A, 
participações em eventos/congressos/simpósios, publicações em livros, entre outros), po-
rém não houve retorno.



suas finalidades educativas para vivenciar o que propõe a LDBEN (BRASIL, 
1996) em seu artigo 35:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fun-
damental, possibilitando o prosseguimento de estudos;
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 
ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, re-
lacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. — (grifos nossos).

Estes traços (re)configuram a perspectiva de formação dos discentes do 
ensino médio, pois além de capacitá-los na aquisição dos conhecimentos 
para que possam prosseguir nos estudos, o viés humanístico se encontra 
presente no desenvolvimento alinhado à prática laboral, assim como no in-
centivo de práticas acadêmicas, científicas e tecnológicas. A própria BNCC 
sinaliza no eixo de linguagens e suas tecnologias (BRASIL, 2017: 478): 

O campo das práticas de estudo e pesquisa abrange a pesquisa, recepção, aprecia-
ção, análise, aplicação e produção de discursos/ textos expositivos, analíticos e argu-
mentativos, que circulam tanto na esfera escolar como na acadêmica e de pesquisa, 
assim como no jornalismo de divulgação científica. O domínio desse campo é funda-
mental para ampliar a reflexão sobre as linguagens, contribuir para a construção do 
conhecimento científico e para aprender a aprender. (grifos dos autores)

Neste quesito, visualizamos o incentivo a práticas acadêmicas na edu-
cação básica tomando como norte especialmente pontos como a divulgação 
do saber, a inserção na comunidade/grupos sociais que produzem o conhe-
cimento e a consolidação do “aprender a aprender”. Um exemplo disso, te-
mos a vivência nas práticas de linguagens na educação básica profissional, 
relembramos que partimos do pressuposto que essas práticas pertencem a 
outra ordem se comparadas aos demais contextos da esfera escolar “regu-
lar”, uma vez que os alunos possuem uma formação técnica, acadêmica e 
profissional diferenciada. 



Segundo Abreu (2020), Príncipe (2017, 2020), Leite (2020), Giorgi e 
Almeida (2018), esses discentes participam dessas práticas no contexto da 
educação pública profissionalizante federal, contando com apoio de espe-
cialistas, mestres e doutores que incentivam a participação dos estudantes 
em projetos por meio de bolsas ou voluntariado, tais como: de pesquisa, 
de extensão e de inovação. Ademais, este público participa de constantes 
práticas correlacionadas a eventos acadêmicos-científicos destinados a essa 
modalidade de ensino, como: semanas temáticas, feiras, mostras técnicas, 
encontros, congressos, simpósios, dentre outros8.

Para Príncipe (2017) e Leite (2020), o que debatemos além das práticas de 
linguagem do público da educação básica é a sua própria identidade. Ou seja, a 
identidade do ensino médio, em particular a da educação profissional, que se 
distancia de sua função primordial aliada à dimensão propedêutica e que por 
muitos anos era oposta à formação profissional. Por ora, esta identidade ga-
nha outros contornos, deixando o trabalho e a pesquisa estruturar o próprio 
ensino médio: “[...] esta é a novidade no Brasil, porque temos uma tradição 
academicista, bacharelesca e escravocrata, que separa trabalho intelectual e 
manual. O trabalho, a ciência e a cultura devem ser os eixos constituintes de 
todo e qualquer ensino médio ‘ofertado’. [...]” (LEITE, 2020: 30).

Neste ponto, outros indícios demarcam a singularidade do ensino mé-
dio profissional ao se distanciar da esfera escolar “regular” ou “tipicamen-
te” caracterizada, como nos é possível afirmar por meio do incentivo pre-
sente na Resolução do Conselho Nacional de Educação (CEB). A resolução 
define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional e 
Tecnológica (nº 01/2021), ao informar que em seus princípios norteadores 
deve se considerar:

[...] V - estímulo à adoção da pesquisa como princípio pedagógico presente em um pro-
cesso formativo voltado para um mundo permanentemente em transformação, inte-
grando saberes cognitivos e socioemocionais, tanto para a produção do conhecimento, da 

8	 Todos os anos a rede técnica profissional federal participa de diversos eventos, como: 
a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, o Congresso Norte Nordeste de Pesquisa e 
Inovação dos Institutos Federais, a Rede Tec, entre outros.



cultura e da tecnologia, quanto para o desenvolvimento do trabalho e da intervenção que 
promova impacto social;
VI - a tecnologia, enquanto expressão das distintas formas de aplicação das bases cientí-
ficas, como fio condutor dos saberes essenciais para o desempenho de diferentes funções 
no setor produtivo;
VII - indissociabilidade entre educação e prática social, bem como entre saberes e 
fazeres no processo de ensino e aprendizagem, considerando-se a historicidade do 
conhecimento, valorizando os sujeitos do processo e as metodologias ativas e inova-
doras de aprendizagem centradas nos estudantes;
VIII - interdisciplinaridade assegurada no planejamento curricular e na prática peda-
gógica, visando à superação da fragmentação de conhecimentos e da segmentação e 
descontextualização curricular; [...] (BRASIL, 2021 — grifos nossos).

Para além destes trechos que destacamos do referido documento nor-
mativo e que guiam a confecção de outros documentos institucionais dos 
Institutos Federais, por exemplo, percebemos os indícios de um locus de 
aprendizagem e, consequentemente, de práticas de linguagens diferencia-
das que partem de um princípio cuja base é fazer da pesquisa, do ensino e do 
mundo do trabalho a confluência da identidade desses sujeitos. 

Como expõe Caetano e Manganeli (2020: 175): “[...] Como princípio edu-
cativo, a pesquisa é uma ação do pensamento inserida na totalidade social 
cuja construção do sentido é emancipatória. [...]”. E o contexto vivenciado 
no ensino médio da educação profissional técnica segue o pressuposto em 
aliar a educação propedêutica à profissional, perpassando o viés da pesqui-
sa por meio do caráter acadêmico-científico.

Assim, coadunamos com a problematização de Cassany e López-Ferrero, 
pois em todos os campos ou esferas de atuação da atividade humana existem 
“ [...] instituições e organismos que orientam a maneira de usar essas práti-
cas, com tradições, hábitos, normas e modelos que fixam em variados graus 
a estrutura dos textos, sua função, as regras que devem adotar seus inter-
locutores, o poder que esses adquirem etc.” (CASSANY; LÓPEZ-FERRERO, 
2010, p. 2 — 3 — tradução nossa)9. Logo, reafirmamos que há letramentos 
acadêmicos na educação básica!

9	 No original: “[...] instituciones y organismos que ordenan la manera de usar esas prác-
ticas, con tradiciones, hábitos, normas y modelos que fijan en grados variados la estructu-



Nesta linha de pensamento, defendemos que os gêneros produzidos 
por discentes neste campo singular de atuação demonstra os seus primei-
ros passos de atuação na vivência da cultura do escrito, cabendo a nós do-
centes/pesquisadores/estudiosos aprimorarmos nosso olhar, projeto de es-
cuta, na inserção desses sujeitos em espaços de produção e recepção dos 
saberes, sobretudo, ao conhecerem a dinâmica presente nessas práticas de 
letramentos.
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A PRODUÇÃO ACADÊMICA ORAL E ESCRITA:
um ciclo mediado por gêneros
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INICIANDO A CONVERSA: ALGUMAS OBSERVAÇÕES SOBRE OS LETRAMENTOS ACADÊMICOS

Estudos sobre os letramentos acadêmicos1 mostram que não é simples 
para os estudantes se apropriarem de novas práticas de leitura e escrita, 
e também de oralidade, tão somente pelo fato de chegarem ao ensino su-

perior. Em nossa experiência como docentes, os graduandos muitas vezes re-
latam ter vivenciado alguma situação semelhante a esta: o professor de uma 
disciplina do curso solicita que eles produzam um gênero típico do ambiente 
acadêmico, com o qual não tiveram contato anterior, frequentemente sem se 
preocupar em ensinar as especificidades do texto esperado. Mais do que isso: 
as orientações podem, inclusive, variar de professor para professor, tornan-
do a tarefa ainda mais confusa para o estudante e levando-o muitas vezes a 
questionar: “Como o senhor quer o trabalho?” Esses exemplos só demonstram 
como tais práticas são complexas e envolvem a orientação do aluno para o de-
senvolvimento de múltiplas competências, numa complexa inter-relação entre 
aspectos linguísticos, cognitivos e socioculturais. Mas o que isso quer dizer? 

De acordo com os especialistas Lea e Street (1998: 157), “a aprendiza-
gem no ensino superior implica a adaptação a novas formas de saber: novas 
maneiras de compreender, interpretar e organizar o conhecimento”. Isso 
significa que essas novas maneiras não estão dadas no aparato cognitivo do 

1	 Letramentos são práticas sociais relacionadas com a cultura da escrita (inclusive em 
interface com outras linguagens) em um dado momento histórico. Letramentos são múl-
tiplos, variados e heterogêneos. O adjetivo “acadêmicos” se refere à esfera de atividades 
em que as práticas se desenvolvem na sociedade – neste caso, na academia.



aluno, nem são adquiridas automaticamente no contato com o mundo aca-
dêmico. Em outras palavras, o aluno não chega à Universidade pronto para 
ler e escrever de acordo com as expectativas dos professores. 

Chama a atenção o fato de que, por mais importante que essas novas for-
mas de conhecer se apresentem para a academia, e por mais que envolvam a 
produção e a recepção de gêneros textuais bastante complexos e específicos do 
contexto acadêmico, nem sempre se reserva espaço e tempo específicos para 
o seu ensino no currículo dos diversos cursos, inclusive em Letras. Mesmo 
em cursos que contemplam em sua organização disciplinas direcionadas para 
o ensino de escrita acadêmica, corre-se o risco de um enfoque formalista, 
privilegiando questões normativas da língua ou de formatação textual. Dessa 
forma, perde-se uma excelente oportunidade de promover a familiarização 
dos estudantes com os gêneros acadêmicos de modo mais produtivo e o mais 
próximo possível de como os textos circulam na realidade social. 

E aqui se instala um paradoxo: embora nem sempre seja garantido aos 
alunos o ensino explícito das questões que envolvem os letramentos aca-
dêmicos, representadas, por exemplo, pela capacidade de lidar com novos 
gêneros de texto/discurso, o domínio desses gêneros “é considerado pelos 
professores como importante para que o aluno possa ter êxito não só no 
curso, mas na sua vida profissional” (HOFFNAGEL, 2010, p. 278). Ou seja, 
para participar com sucesso das atividades solicitadas na academia os estu-
dantes precisam dominar os modos de falar e escrever típicos desse ambien-
te, mas, de modo geral, tais conhecimentos não são ensinados de maneira 
explícita e sistematizada, tornando a inserção dos estudantes nas práticas 
acadêmicas um enorme desafio.

Sobre isso, Bartholomae (1985: 273) considera que o aluno “precisa atuar 
em campos cujas normas reguladoras da apresentação de exemplos ou do 
desenvolvimento de uma argumentação são, até mesmo para o profissional, 
ao mesmo tempo distintas e misteriosas”. Ao ingressar na Universidade, nos 
cursos de graduação, e ao longo de sua caminhada acadêmica, em cursos 
de pós-graduação lato ou stricto sensu, o aluno normalmente irá necessitar 
da assistência de seus professores para ajudá-lo a compreender e bem lidar 
com essas normas “misteriosas”. Assim é que, segundo Johns (1997: 20), os 



professores universitários precisam se perguntar: “Qual é o nosso papel em 
ajudar os alunos a resolver os ‘mistérios’ acadêmicos? Que podemos fazer 
para tornar as tarefas ligadas aos letramentos acadêmicos mais fáceis de 
manejar? Como podemos ajudá-los a ‘inventar’ textos de forma adequada e 
pessoalmente satisfatória em contextos acadêmicos?”

Nessa série de questões extremamente complexas estão envolvidos as-
pectos que incluem, por exemplo: 

(i) 	 a compreensão de que as atividades no ambiente acadêmico são media-
das por gêneros e de que o ensino de gêneros acadêmicos não é responsa-
bilidade apenas dos docentes das disciplinas de língua, e sim de qualquer 
docente nos diversos componentes curriculares do curso de graduação; 

(ii) 	 a necessidade de promover o engajamento dos professores no processo 
de socialização acadêmica dos estudantes, por exemplo, dando retorno 
a eles das atividades realizadas; 

(iii)	a oferta de condições de trabalho aos docentes para um processo de 
letramento produtivo, que possibilite o planejamento e o uso de peda-
gogias implícitas e explícitas diversificadas, bem como o acompanha-
mento dos discentes em tarefas de reescrita, entre outras estratégias.

Considerando a problemática delineada, e a partir dessas observações, nes-
te capítulo fazemos um convite à reflexão sobre a produção acadêmico-cien-
tífica como um ciclo em quatro etapas mediadas por gêneros. Dito de outra 
forma, trata-se de uma ilustração de como, nas palavras de Charles Bazerman, 
“os textos organizam atividades e pessoas” (BAZERMAN, 2021). Para isso, or-
ganizamos em duas etapas principais: em primeiro lugar, argumentamos que 
a produção científica pode ser entendida como um ciclo, que inclui diferentes 
estágios que vão desde o planejamento da pesquisa, sua execução, seu registro 
e sua divulgação. Na sequência, explicamos cada uma dessas etapas, destacan-
do alguns dos principais gêneros que, em nosso ponto de vista, são utilizados 
para mediar as atividades desenvolvidas no meio acadêmico-científico.

1. POR QUE A PRODUÇÃO ACADÊMICA (ORAL E ESCRITA) É UM CICLO

A elaboração de trabalhos científicos pressupõe uma série de etapas 
para efetivamente ser realizada. Não se começa a escrever um trabalho 



científico do nada. Pelo contrário, a escrita de um artigo científico, ou de 
um trabalho de conclusão de curso, ou de uma dissertação de mestrado, 
ou ainda de uma tese de doutorado, implica a prévia realização de algumas 
etapas, que incluem planejamento e muito, muito estudo e muita pesquisa. 
Não é diferente com os trabalhos solicitados pelos professores em sala de 
aula, nas diversas disciplinas. Sem planejamento, estudo e pesquisa, não 
é possível escrever com propriedade e com qualidade. O planejamento da 
escrita científica e também da oralidade acadêmica se dá em conexão com 
gêneros cujos propósitos comunicativos possibilitam a mediação das ativi-
dades acadêmico-científicas em seus diversos momentos.

A produção de trabalhos acadêmicos pressupõe, portanto, etapas pré-
vias das quais os trabalhos escritos ou apresentados oralmente na verdade 
são resultados. Não se começa a produção científica pela escrita, nem se 
vai diretamente para a apresentação de comunicações orais em eventos. O 
início de tudo é o planejamento da pesquisa. É preciso ter o que dizer, antes 
de escrever ou falar. 

O estudo e a pesquisa, portanto, precedem e dão origem à produção dos 
diversos trabalhos solicitados, aceitos e valorizados no ambiente universi-
tário e no contexto acadêmico de forma mais ampla. Porém, quais são exa-
tamente as etapas definidoras da produção científica? Qual é a sequência 
necessária para que tanto o estudante que se inicia na produção científica, 
como o pesquisador mais experiente tenham sucesso e aceitação no seu tra-
balho? Vejamos a seguir:

Figura 01: Etapas da produção científica
Fonte: Elaboração dos autores



Como mostra a Figura 01, a produção científica escrita que afinal nos 
dedicamos a ler é o resultado das etapas de planejamento, execução, relato 
ou registro e, finalmente, publicação da pesquisa. Vamos em seguida tratar 
de cada uma dessas etapas e suas respectivas implicações para a escrita no 
ambiente acadêmico.

2. O PLANEJAMENTO EM DOIS GÊNEROS

Neste tópico, destacaremos dois importantes gêneros relacionados com 
o planejamento da escrita científica. Trata-se do resumo para eventos cien-
tíficos, também conhecido como resumo acadêmico ou abstract (numa refe-
rência a sua versão em inglês), e do projeto de pesquisa, que também pode 
ser projeto de ensino ou de extensão. Em todos esses casos, estamos falando 
de gêneros que se caracterizam como “metagêneros”, como descreveu uma 
pesquisadora chamada Janet Giltrow (2002). Um metagênero é um gênero 
que usamos para organizar a produção de outros gêneros.

Tratamos aqui, especificamente, o resumo acadêmico produzido para a 
inscrição em um evento como um gênero de planejamento porque ele serve 
para orientar a apresentação oral que será feita, assim como será a base para 
a escrita do trabalho completo, o artigo científico, a ser publicado nos anais 
do evento científico. Sabemos, pela vivência no meio acadêmico, que em 
muitos casos o resumo é a primeira peça de escrita submetida a um evento, 
quando desejamos participar dele. A apresentação oral do trabalho, a elabo-
ração de slides para essa apresentação e o trabalho completo para publicação 
são normalmente preparados posteriormente, após a aprovação do resumo. 
Assim, o resumo de comunicações orais é um gênero de planejamento, a 
promessa de um trabalho futuro que nos comprometemos a desenvolver. 
Em situações assim, o resumo é uma forma mais simples e direta de planejar 
um trabalho acadêmico pontual do que um projeto de pesquisa.

Em termos de conteúdo, no resumo para participação em eventos cien-
tíficos delineamos temática, objetivos, metodologia e referencial teórico a 
serem adotados em um estudo que será realizado, tipicamente, no espaço de 
tempo entre a inscrição para o evento e a data da apresentação oral. Além 



desses elementos, é possível, até por exigência dos eventos, fazer projeções 
sobre os resultados esperados e as conclusões advindas do estudo.

Já o projeto de pesquisa é o documento que registra o planejamento de uma série 
de atividades que podem resultar na escrita de artigos, monografias, dissertações 
e teses, entre outros. O projeto de pesquisa pode ser elaborado tendo em vista di-
ferentes níveis de formação e consequentemente diferentes cronogramas e prazos 
(projetos de Iniciação Científica, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), especializa-
ção, dissertação de mestrado e tese de doutorado).

Em síntese, vimos que o projeto de pesquisa é um gênero de plane-
jamento mais formal, tradicional e complexo, muitas vezes exigido pelas 
instituições acadêmicas nos processos seletivos e de avaliação de discipli-
nas, por exemplo. Porém o resumo também pode ser usado para planejar o 
trabalho acadêmico em situações mais pontuais e até mais urgentes, em es-
pecial quando se trata de apresentações de trabalhos em eventos científicos.

3. GÊNEROS PARA A EXECUÇÃO DA PESQUISA

Passando à segunda etapa do processo de produção científica, é hora de 
realizar o que foi planejado. A execução do trabalho acadêmico pressupõe 
a retomada de questões que necessariamente foram pensadas na etapa de 
planejamento, de acordo com o tipo de pesquisa que foi proposto.

Podemos pensar na execução da pesquisa em duas partes principais: a 
primeira tem a ver com a construção do referencial teórico; a segunda, com 
a análise dos dados, que inclui os resultados da pesquisa e sua discussão 
e interpretação. Em outros termos, é necessário fundamentar teoricamen-
te o estudo, por um lado, e também gerar e/ou coletar e analisar os dados 
referentes ao objeto estudado. A construção do referencial teórico envolve 
centralmente a leitura: lidar com diferentes gêneros do ponto de vista da 
recepção e não só da produção. 

Uma das primeiras providências ao passar do projeto para a execução 
da pesquisa é proceder a um levantamento bibliográfico o mais completo 
possível. Aliás, em parte esse levantamento já terá sido necessário para a 
própria confecção do projeto, mas agora ele deverá ser atualizado para fins 



de fundamentação efetiva do estudo. É importante identificar estudos ante-
riores sobre o tema na forma de livros, artigos científicos e também disser-
tações de mestrado e teses de doutorado. O pesquisador deve mostrar que 
conhece o que foi feito na área e caracterizar muito bem em que consiste sua 
própria contribuição para a compreensão do tema abordado.

Nesse processo, o exame das fontes de pesquisa não é aleatório, mas 
obedece a estratégias de leitura que o tornarão mais produtivo. Nem tudo 
que identificamos como relacionado com o tema que estamos pesquisando 
precisará ser lido página por página, demoradamente. A leitura das possí-
veis fontes é estratégica no sentido de que precisamos inicialmente decidir 
se aquele livro ou artigo realmente servem aos nossos propósitos. Isso sig-
nifica examinar cuidadosamente o título, o sumário, as orelhas e a quarta 
capa, no caso de livros; o título, o resumo e a introdução, no caso de arti-
gos científicos. Eventualmente, uma olhada nas referências bibliográficas 
revelará se aquela fonte é coerente com a abordagem teórica que estamos 
aplicando à pesquisa.

Uma vez decidido que vale a pena ler a fonte em questão, uma provi-
dência típica do processo de pesquisa é realizar o fichamento das obras 
que servirão de embasamento teórico para o estudo. Existem diferentes ti-
pos de fichamento. O fichamento bibliográfico é um resumo, com ou sem 
comentários, das ideias principais de uma determinada obra (livros, arti-
gos, monografias, dissertações, teses). Já o fichamento de citações consiste 
em uma lista de recortes de trechos do livro, capítulo ou artigo lido que o 
pesquisador considera relevantes, geralmente com a indicação da página 
de que foram retirados e que poderão ser utilizados na escrita de seu texto. 
Essas ferramentas ajudam a organizar as informações coletadas durante as 
leituras.

No processo de fundamentação teórica da pesquisa, outro aspecto mui-
to importante é a maneira como o pesquisador deve dar crédito às fontes 
utilizadas no estudo, por meio das diferentes formas de citação e de diálogo 
com as vozes de terceiros. O conjunto dos autores citados vai resultar em a 
uma lista de referências bibliográficas ao final do trabalho.



Onde buscar subsídios para a adequada fundamentação teórica do tra-
balho de pesquisa? Hoje em dia, pode-se dizer que o pesquisador dispõe de 
uma variedade de meios e ferramentas para a atividade de pesquisa e, neste 
caso, para a construção de um arcabouço teórico que ampare o seu estudo. 
Destacamos abaixo dois aspectos relativos às fontes para fundamentação 
teórica da pesquisa: os suportes em que se encontram tais fontes e os tipos 
de fonte que são comumente utilizados e aceitos no ambiente acadêmico. 
Quanto aos suportes ou mídias, as fontes podem ser convencionais ou digi-
tais (eletrônicas, virtuais). Quanto aos tipos de fontes, é necessário obser-
var que um mesmo tipo pode se encontrar tanto em suporte convencional 
como em suporte digital ou eletrônico. Às vezes, uma mesma fonte pode 
existir tanto em formato impresso, convencional, como em formato digi-
tal, eletrônico, cabendo ao pesquisador utilizar o formato que lhe seja mais 
acessível, uma vez que não há diferença qualitativa entre impresso e digital, 
apenas diferença de acessibilidade.

Figura 02: Fontes para a fundamentação teórica
Fonte: Elaboração dos autores

Atualmente, as fontes convencionais, impressas, mais tradicionais 
na pesquisa em Letras são os livros, capítulos de livro, as dissertações de 
mestrado e as teses de doutorado. A disseminação das novas tecnologias de 
informação e comunicação tem causado forte impacto nessa divisão entre 



impresso e digital, com crescente diminuição do impresso e maior presen-
ça e valorização do digital. Se há poucos anos o acesso a artigos científi-
cos dependia de cópias impressas de periódicos acadêmicos, hoje em dia é 
improvável que alguma revista científica brasileira não disponha de uma 
versão eletrônica de acesso gratuito a todos os interessados (muitas revistas 
estrangeiras, contudo, cobram pelo acesso aos artigos publicados). Antes, 
portanto, o pesquisador precisava comparecer fisicamente a uma biblioteca 
para ler um artigo científico; hoje, é suficiente acessar o site da revista e 
baixar o artigo que interessa à pesquisa. Na maioria dos casos, as revis-
tas abandonaram a versão impressa e agora publicam apenas no formato 
eletrônico.

Essa mudança significa que pesquisar, nesse aspecto, ficou mais fácil, 
porque o acesso à fonte desejada pode ser imediato, além de gratuito, no 
caso dos artigos científicos das revistas brasileiras. Como sabemos, os li-
vros também podem ser publicados em formatos duplos, impresso e virtual. 
Hoje em dia, cada vez mais há livros no formato de e-books disponibilizados 
gratuitamente para leitura. Mesmo na maioria dos casos, em que o livro é 
apenas impresso, o pesquisador pode adquiri-lo ou consultar a sua disponi-
bilidade na biblioteca da Universidade sem sair de casa.

Distinguimos aqui o livro do capítulo de livro porque, em pesquisa, 
muitas vezes já podemos saber que um determinado livro completo não nos 
interessa, mas apenas um capítulo ou outro dentro dele. É o caso especial-
mente dos livros que são coletâneas de trabalhos de vários autores. Então, 
nada impede que consultemos um livro apenas em um determinado capí-
tulo. As diretrizes técnicas de referenciação, contidas na NBR 6023 (2018), 
da ABNT, ajudarão o pesquisador a registrar adequadamente o uso de um 
capítulo de livro, deixando claro que não se trata do volume completo.

Sobre as dissertações e teses, é importante mencionar que tradicio-
nalmente podem ser consultadas em formato impresso nas bibliotecas das 
respectivas universidades ou de seus programas de pós-graduação. No en-
tanto, uma maneira mais prática de localizar e acessar esses trabalhos, re-
sultantes de pesquisas de mestrado e de doutorado, é buscá-las nos sites das 
respectivas instituições e, de um modo mais geral, em grandes repositó-



rios nacionais como a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD), disponível em http://bdtd.ibict.br/vufind/, ou o Catálogo de Teses 
e Dissertações da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior), disponível em https://bit.ly/3AVwQey.

Esses e outros trabalhos acadêmicos valorizados como fontes para a 
fundamentação teórica das pesquisas podem, portanto, se beneficiar de 
buscas rápidas por meio de ferramentas eletrônicas disponibilizadas pela 
internet. É o caso também dos trabalhos completos em anais de eventos, que 
são artigos publicados geralmente em sites de congressos ou encontros aca-
dêmicos, os quais também deixaram de ser impressos e agora são publica-
dos com muito mais agilidade e rapidez quase exclusivamente em formato 
eletrônico.

O acesso a fontes digitalmente disponibilizadas pode ser feito, de uma 
maneira mais geral e menos especializada, através de motores de busca po-
pulares como o Google. Entretanto, a pesquisa especializada pode se be-
neficiar de sites mais específicos como o Google Acadêmico, ferramenta 
existente desde o ano de 2004. O Google Acadêmico possibilita a pesquisa 
de artigos em revistas científicas, livros, dissertações, teses e outros docu-
mentos científicos. Além do Google Acadêmico, a pesquisa científica pode 
ser beneficiada pela busca no Portal de Periódicos da CAPES (https://www.
periodicos.capes.gov.br/), onde é possível encontrar uma variedade de repo-
sitórios de trabalhos científicos nas diversas áreas do conhecimento, inclu-
sive na área de Letras.

O fato é que, hoje em dia, a pesquisa não mais depende do manuseio 
de livros e outras fontes impressas. Ela pode ser feita de forma rápida e efi-
ciente através da busca em repositórios eletrônicos. É preciso se apropriar 
desses recursos para tornar a atividade de pesquisa cada vez mais ágil e 
eficiente. Há uma grande diversidade de fontes disponíveis, não sendo mais 
possível alegar a indisponibilidade de livros ou outros recursos impressos. 

Dessa forma, podemos afirmar que a pesquisa mudou, nesse aspecto, e 
mudou para melhor. As fontes de informação, os autores, os seus escritos, 
estão mais perto de nós. É necessário apenas desenvolver a habilidade de 
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buscá-los e usá-los do modo mais produtivo possível, não esquecendo de 
sempre referenciar adequadamente as fontes das informações utilizadas, a 
fim de evitar o plágio. Simplificadamente, o plágio consiste na apropriação 
indevida das ideias ou das palavras de outrem, sem lhe dar os devidos cré-
ditos. Os estudos sobre o assunto exemplificam diferentes tipos de plágio, a 
exemplo do plágio literal, do plágio mosaico, do plágio de fontes e até do au-
toplágio, noção que causa polêmica a depender da área (KROSKOCZ, 2015). 

A prática de plágio não é bem-vista na academia e pode ter consequên-
cias legais e acadêmicas. Espera-se que ao longo de sua trajetória acadêmica 
e do desenvolvimento dos letramentos acadêmicos os estudantes sejam ca-
pazes de produzir textos acadêmicos autorais, ainda que os textos acadêmi-
cos, de modo geral, sejam por natureza intertextuais. Uma forma de evitar o 
plágio até mesmo involuntário é, além de referenciar as fontes utilizadas no 
trabalho, organizar os textos lidos e as citações em gêneros como o ficha-
mento e o resumo, que auxiliam na organização e separação entre o nosso 
discurso do discurso do outro.

4. O REGISTRO E RELATO DA PESQUISA

Como estamos propondo, a pesquisa é um processo que envolve dife-
rentes etapas. Inicialmente, o pesquisador lida com o planejamento, ex-
presso por meio de um resumo ou de um projeto de pesquisa. Em seguida, 
passa à execução da pesquisa propriamente dita, quando vai buscar os fun-
damentos teóricos do estudo em diferentes fontes e paralelamente coleta e 
analisa os dados pertinentes, de acordo com o tipo de pesquisa. Finalmente, 
a terceira etapa do ciclo da pesquisa é o registro escrito do estudo no gêne-
ro acadêmico adequado.

Nessa etapa do ciclo da atividade de pesquisa, o conceito de gênero aca-
dêmico assume mais uma vez um papel de grande relevância, considerando 
que ele permite uma visão bem mais clara de como se organizam as ati-
vidades no âmbito da produção científica nas diversas áreas disciplinares. 
Para que possamos nos entender melhor, vamos primeiramente definir o 
que estamos tratando aqui como gêneros de registro da pesquisa. Por regis-



tro entendemos todos os gêneros que de uma forma ou de outra se prestam 
a documentar por escrito a pesquisa em andamento (resultados parciais) 
ou já concluída, especialmente para fins de comprovação junto a órgãos fi-
nanciadores ou para cumprimento de exigências acadêmicas no respectivo 
curso. Nesse sentido, destacamos os gêneros relatório, resumo, resumo 
expandido, artigo científico, monografia, Trabalho de Conclusão de 
Curso, dissertação e tese.

Os trabalhos de pesquisa conduzidos na relação com um órgão de fo-
mento (Iniciação Científica no Ensino Médio ou na graduação, por exem-
plo), uma instituição de ensino ou, mais especificamente, como requisito 
para a conclusão de cursos de graduação ou pós-graduação, passam do re­
gistro da pesquisa para o seu relato em um âmbito mais institucional (jor-
nadas de iniciação científica, bancas examinadoras de conclusão de curso). 
Distinguimos essa etapa em relação ao evento da publicação do trabalho, 
uma vez que se trata de uma ação de alcance restrito do ponto de vista da 
audiência. Além disso, os gêneros de relato da pesquisa científica são pelo 
menos parcialmente distintos daqueles destinados à publicação: relatórios 
são tipicamente restritos. Dissertações e teses são postas, em um segundo 
momento, à disposição do público em geral, mas tipicamente não são vistas 
como formas de publicação e provavelmente são pouco lidas como tais. Isso 
se explica, principalmente, por sua extensão, linguagem e organização, vis-
to que se trata de textos longos, organizados em capítulos que utilizam uma 
linguagem mais formal e muitas citações, deixando a leitura mais densa em 
comparação a de um capítulo de livro e até mesmo de um artigo científico, 
os quais apresentam, nesse sentido, um alcance maior.

Notemos ainda que o momento de relato integra de forma bastante 
clara a escrita e a oralidade acadêmicas. Nos programas de iniciação cientí-
fica, o relatório final e o resumo são seguidos da elaboração de uma apre­
sentação de slides e sua respectiva comunicação oral para avaliadores e 
um público normalmente restrito. Trata-se de uma oralidade regrada, di-
rigida pela lógica do trabalho escrito e com fortes restrições do tempo de 
realização.



5. OS GÊNEROS ACADÊMICOS PARA PUBLICAÇÃO DO TRABALHO DE PESQUISA

Para além do registro propriamente dito, a publicação em si é a etapa 
em que os resultados da pesquisa são dados a conhecer a um público mais 
amplo que o próprio orientador, os participantes da banca examinadora e 
outras categorias de avaliadores ligados à instituição em que se desenvolve 
o estudo. Dito de uma maneira mais ampla, a publicação é o modo pelo qual 
o pesquisador presta contas à sociedade a respeito do conhecimento adqui-
rido, visto que a pesquisa, de uma forma ou de outra, muitas vezes envolve 
algum tipo de recurso público para a sua realização. Neste tópico, alguns 
gêneros já mencionados quanto à ação de registro são novamente referidos, 
agora no contexto da publicação.

5.1. Gêneros escritos para publicação da pesquisa

Entre os gêneros de maior visibilidade e prestigiados para publicação 
podemos referir o trabalho completo em anais de eventos (terminologia 
do Currículo Lattes para artigos resultantes de trabalhos apresentados oral-
mente em eventos), o capítulo de livro, o livro autoral completo e o artigo 
científico.

Os anais de eventos científicos oferecem ao pesquisador iniciante, 
como é o caso do estudante de graduação, uma possibilidade real e relati-
vamente mais acessível de publicação de suas pesquisas. Em alguns casos, 
a participação nesse tipo de publicação nem chega a ser opcional. É o que 
acontece com os estudantes bolsistas ou voluntários de projetos de Iniciação 
Científica (IC). Faz parte da finalização de seus projetos, para que possam 
obter seus certificados, a publicação nos anais de eventos geralmente cha-
mados de jornadas de iniciação científica, que são eventos institucionais, 
promovidos pela própria Universidade que desenvolve o programa de IC.

Dependendo das regras estabelecidas pelos eventos, os estudantes 
podem ter publicada a sua pesquisa na forma de um resumo simples, de 
um resumo expandido ou de um trabalho completo (artigo). O trabalho 
completo é a forma de publicação em anais mais prestigiada, mais exten-
sa e, portanto, mais detalhada. Na área de Letras, uma vez que o trabalho 



proposto por meio de um resumo, no ato da inscrição, tenha sido aprovado 
e posteriormente apresentado no evento como comunicação oral ou em ses-
são de pôsteres, o autor tem espaço garantido para a publicação do traba-
lho completo nos respectivos anais. Portanto, esta é uma maneira bastante 
acessível que o estudante de graduação tem para se iniciar no mundo da 
publicação científica.

A publicação de capítulos de livro é outra forma muito valorizada de 
inserção na comunidade discursiva em áreas como a de Letras. Pode ser 
uma maneira bastante acessível de publicação quando o estudante se insere 
no grupo de pesquisa de um de seus professores, quer como bolsista de al-
gum projeto, quer como voluntário. Na área de Letras, muitas publicações 
são organizadas como coletâneas de contribuições de diversos autores, da 
mesma universidade ou, o que é mais comum, de universidades diferentes, 
em que os autores também podem estar em diversos níveis na carreira aca-
dêmica, desde professores doutores até estudantes de graduação.

O capítulo de livro tem, muitas vezes, uma organização bastante seme-
lhante ao artigo científico, com um desenho estrutural que envolve intro-
dução, metodologia, fundamentação teórica, análise de dados com os res-
pectivos resultados e considerações finais ou conclusão. Mas também pode 
ser que o capítulo tenha um formato mais tipicamente ensaístico, ou seja, 
que faça uma discussão mais teórica para debater algum aspecto de inte-
resse para a área e defender um ponto de vista próprio. Ou o capítulo de 
livro pode trazer o relato de uma experiência de ensino, uma experiência 
de estágio docente, entre outras possibilidades. Com isso, conclui-se que o 
capítulo de livro na verdade não é um gênero, mas uma espécie de formato 
ou suporte para diferentes gêneros acadêmicos dentro do suporte maior que 
é o próprio livro.

Chegamos agora a um dos formatos mais prestigiados de publicação da 
pesquisa científica na área de Letras, ao lado do artigo científico. O livro 
completo, de um, dois ou mais autores, pode alcançar uma significativa 
repercussão na área, pois em relação ao artigo tem a vantagem de ser mais 
facilmente divulgado e de obter, assim, maior circulação. Apesar de o artigo 
estar normalmente disponível online, não é hábito do público em geral ler 



textos nesse gênero, que acaba ficando bastante restrito a uma audiência 
mais especializada. Já o livro desfruta de maior tradição como objeto de 
leitura, e de algum modo talvez muitas pessoas ainda prefiram ler no papel 
e não na tela do computador ou do smartphone.

Uma opção do pesquisador, portanto, ao concluir sua pesquisa, é publi-
car os resultados na forma de um livro. Do ponto de vista do gênero, o livro 
seria, nesse caso, o suporte para o polissêmico gênero monografia. Aliás, 
dependendo do nível de ensino em que foi realizada a pesquisa científica, 
o livro pode ser resultado da adaptação de uma dissertação ou de uma tese, 
ambos gêneros que também se caracterizam como monografias.

Finalmente, o artigo. Aqui está o gênero mais prestigiado para publica-
ção do trabalho científico, na área de Linguística e Literatura (Letras). Um 
estudante de graduação pode desenvolver um artigo para publicação em pe-
riódico científico como resultado de pesquisas feitas a partir de disciplinas 
do curso ou a partir do relatório parcial ou final de um projeto de iniciação 
científica, entre outras possibilidades. Uma boa ideia para o graduando pu-
blicar um artigo é buscar uma revista científica específica para estudantes 
de graduação. Elas existem e algumas estão bastante consolidadas como 
publicações no meio acadêmico. Um exemplo, ligado à Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE), é a revista Ao Pé da Letra, criada em 1998 com os 
objetivos de 

(i) 	 estimular e valorizar a escrita acadêmica dos futuros professores e pes-
quisadores na área de Letras, 

(ii) 	 legitimar a escrita acadêmica em línguas materna e estrangeira e 

(iii) 	divulgar as pesquisas realizadas em diferentes IES no Brasil, possibili-
tando o intercâmbio entre alunos e professores de graduação.

Outra forma de acesso à maioria das revistas para publicação de ar-
tigos, para o graduando, é a coautoria com um professor, em geral o seu 
orientador na respectiva pesquisa. Com a participação do orientador, o ar-
tigo tem um leque maior de opções para publicação, uma vez que a maioria 
das revistas não aceita publicar trabalhos em que não conste um professor 
doutor como um dos autores.



5.2. Gêneros orais para divulgação da pesquisa

Destaquemos, outra vez, que embora se enfatize bastante a escrita 
como veículo da produção científica, há também um lugar a ser reconhecido 
para a fala. Fala e escrita se alternam como modalidades de uso da lingua-
gem acadêmica e como formas de interagir no contexto da pesquisa e de sua 
divulgação. Consideramos em seguida alguns gêneros em que isso aconte-
ce, destacando que a divulgação da pesquisa científica também ocorre em 
espaços hierarquizados. Isso quer dizer que nem todos os gêneros estão dis-
poníveis para todos os pesquisadores. Os espaços são mais amplos depen-
dendo de fatores como titulação acadêmica e prestígio na área disciplinar.

Começando por aqueles que estão mais próximos da realidade do es-
tudante da educação básica e do graduando, vejamos a apresentação de 
pôster acadêmico. Como dissemos, a escrita é inseparável da fala aqui. 
Primeiramente, o estudante-pesquisador elabora por escrito o pôster (tam-
bém chamado de banner) contendo uma síntese de sua pesquisa. Ao apre-
sentar o trabalho em um evento científico, utiliza a escrita como apoio, mas 
a apresentação é essencialmente um gênero oral. O pesquisador terá a opor-
tunidade, durante a sessão de pôsteres, de explicar em que consistiu o seu 
trabalho, ouvir comentários e sugestões e responder a perguntas do públi-
co. Hoje é possível encontrar também exemplos da realização de sessões vir-
tuais (remotas) de apresentação de pôsteres. Na verdade, em decorrência da 
pandemia de Covid-19, desde 2020 se tornou comum a realização de eventos 
científicos completamente virtuais.

Na comunicação oral, também acessível, em alguns eventos, ao estu-
dante de graduação, o cenário é diferente. Agora, ao contrário dos salões em 
que acontecem as sessões de pôsteres como eventos coletivos, o pesquisador 
estará em uma sala fechada e ali haverá uma sucessão de apresentações 
breves, às vezes de 10 minutos, em que o autor exibirá sua pesquisa diante 
dos colegas apresentadores e do público interessado. Nos eventos virtuais, 
a metodologia não muda significativamente, a não ser nos casos em que é 
solicitada a gravação prévia de um vídeo da apresentação e apenas o debate 
com o público se dá em tempo real. O apoio escrito, nesse caso, é geralmente 
uma apresentação de slides que, entretanto, não deverá simplesmente ser 



lida e sim funcionar como base para a apresentação oral do pesquisador. 
Nesse formato de apresentação do trabalho científico, é muito importante 
planejar bem a quantidade de slides e a inclusão das informações relevantes 
dentro do tempo disponível. No entanto, dependendo do porte do evento 
acadêmico, as comunicações orais estarão disponíveis apenas para mes-
trandos, mestres, doutorandos e doutores.

Em um nível decididamente fora do alcance do estudante de graduação (na verda-
de, dos estudantes de qualquer nível) estão a palestra e a conferência em eventos 
científicos como congressos, encontros, simpósios e semanas de Letras. Como formas 
de divulgação da pesquisa científica, a palestra e a conferência têm o potencial de 
alcançar um público maior, uma vez que costumam ser realizadas em auditórios, sem 
nenhuma programação paralela, no caso da conferência. A palestra pode ocorrer em 
mesas redondas e, assim, podem ser simultâneas a uma, duas ou três outras pales-
tras que ficam à escolha do público, dependendo do porte do evento. O palestrante 
e o conferencista costumam ser convidados pela organização do evento, razão por 
que esses lugares de fala são mais restritos a pesquisadores experientes e de prestí-
gio reconhecido na área.

PARA CONCLUIR

O objetivo deste capítulo foi delinear um panorama dos formatos e gê-
neros em que se dá a elaboração do trabalho acadêmico, como ponto de 
chegada de um cuidadoso percurso de investigação científica. Uma obser-
vação que surge dessa discussão é que a produção científica é uma ativida-
de regulada, organizada e hierarquizada, além de ser mediada por gêneros. 
Dependendo do contexto em que se faz a pesquisa, a regulação pode ser atri-
buição da própria Universidade, que por sua vez obedece à normatização dos 
órgãos oficiais e financiadores da pesquisa. Noutros contextos, encontrare-
mos as normas estabelecidas pelos eventos científicos e pelos programas de 
pós-graduação, entre outras possibilidades. É a partir desse intricado siste-
ma de normas que se definem os lugares (e, portanto, os gêneros) disponí-
veis para a inserção do estudante de graduação na comunidade acadêmica, 
quer nas atividades diárias do seu curso, quer na produção científica mais 
ampla. Entender como funciona tudo isso ajuda a abrir caminhos para uma 



participação bem-sucedida na comunidade discursiva que tem como porta 
de entrada a Universidade e o fazer científico.
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A CONSTRUÇÃO DE RESUMOS ACADÊMICOS:
configurações retóricas no contexto da iniciação 

científica
Bárbara Olímpia Ramos de Melo (UESPI)

INTRODUÇÃO

Neste capítulo apresentamos alguns dados e reflexões resultantes da 
pesquisa ‘A escrita de resumos no quadro dos letramentos acadêmicos de 
estudantes de graduação’, resultante do estágio pós-doutoral; e do estudo 
realizado no âmbito da chamada UNIVERSAL— MCTI/CNPq Nº 28/2018, 
cujo foco foi a investigação de exemplares de resumos, enquanto elementos 
pertencentes a uma cadeia de gêneros acadêmicos, observando a condução, 
distribuição e organização das informações como elemento indicador do 
letramento acadêmico dos estudantes de graduação. Esta última pesquisa 
foi de cunho bibliográfico e descritivo/analítico, sendo o corpus constituído 
por 90 (noventa) exemplares de resumos, sendo 10 (dez) de cada grande área 
do conhecimento.

Abordar a temática na escrita acadêmica, e mais especificamente do re-
sumo acadêmico, se dá pela necessidade de a Universidade lançar um olhar 
científico, reflexivo e autoavaliativo sobre as práticas de escrita realizadas 
no seu contexto, bem como pelos inúmeros relatos ouvidos de que os estu-
dantes estarem a cada dia com mais ‘dificuldades’ na escrita ‘adequada’ de 
alguns gêneros. 

No contexto acadêmico, os gêneros que não são comuns na vida escolar 
no âmbito da Educação Básica são demandados, tais como, a escrita de arti-
gos científicos, resumos, resenhas, produção de banners para apresentações 
em eventos acadêmicos, relatórios, fichamento, entre outros. Para Bezerra 



(2020, p, 20), “trata-se de práticas complexas que envolvem a orientação do 
aluno para o desenvolvimento de múltiplas competências, numa complexa 
inter-relação entre aspectos cognitivos e socioculturais”.

Neste texto, à luz dos estudos de letramento e de teorias de gênero apli-
cadas à escrita acadêmica, analisamos exemplares de resumos acadêmicos, 
observando sua configuração retórica como um dos elementos indicadores 
dos letramentos acadêmicos de estudantes de graduação. Os achados aqui 
apresentados sugerem certa flexibilidade tanto da parte dos alunos, como 
também dos participantes experimentados da comunidade discursiva em 
lidar com as convenções que regem a construção do resumo acadêmico.

Este capítulo está organizado da seguinte forma: além da introdução, 
apresentamos um tópico com a base teórica que norteou o estudo, e mais 
dois tópicos: percurso metodológico e discussão dos dados. E por fim, as 
considerações finais e as referências.

1. GÊNEROS TEXTUAIS E LETRAMENTOS ACADÊMICOS

A concepção de gênero com a qual trabalhamos está em consonância 
com a discussão feita por Swales (1990, p. 58), para quem o gênero “consis-
te em uma classe de eventos comunicativos, cujos membros compartilham 
um conjunto de propósitos comunicativos”. Nessa definição, o autor atribui 
forte centralidade aos propósitos comunicativos, entendidos como “a razão 
fundamental” que, em última instância, “molda a estrutura esquemática do 
discurso e tanto influencia como restringe escolhas de conteúdo e estilo”. 
Além desse impacto dos propósitos comunicativos sobre a escrita do texto, 
o autor assinala que eles também são “o critério privilegiado” responsável 
por manter a relação necessária entre o gênero e uma “ação retórica compa-
rável” (SWALES, 1990: 58).

Assim, coerentemente com as concepções de letramentos e de gênero 
aqui defendidas, aspectos mais linguísticos e estruturais não têm finali-
dades em si mesmos, mas são tomados como aspectos funcionais sinaliza-
dos pela organização do texto. Os movimentos retóricos, particularmente, 
são estratégias utilizadas pelo escritor para atingir determinados objetivos, 



além de evidenciar o atendimento às expectativas da comunidade discursi-
va. Swales (2004: 228) alerta que, embora os movimentos retóricos muitas 
vezes sejam sinalizados linguisticamente (por exemplo, usar o termo “obje-
tivo” ou formas do verbo “objetivar” para indicar os objetivos do trabalho). 

Não é possível, portanto, reduzir os movimentos retóricos a unidades 
gramaticais, como oração, período ou parágrafo. Dessa forma e reiterando a 
importâncias dos propósitos comunicativos e do contexto, Bawarshi e Reiff 
(2013: 110) defendem que por meio dos gêneros são criadas relações entre 
os enunciados, à medida que acontecem as interações sociais e comunica-
tivas. E os gêneros, estando relacionados entre si, adquirem sentido nestas 
interações. 

Neste capítulo a discussão sobre a escrita em contextos acadêmicos e 
letramentos acadêmicos será norteada pelos estudos de Lea e Street (2006), 
Bezerra (2012 e 2015) e Melo e Bezerra (2021). Conforme Lea e Street (2006), 
as perspectivas de apropriação da escrita e das práticas de letramentos do es-
tudante em contextos acadêmicos são concebidas em três modelos, os quais 
podem ou não estar sobrepostos: (1) modelo de habilidades de estudo, (2) 
modelo de socialização acadêmica e (3) modelo de letramentos acadêmicos. 

Brevemente caracterizando os modelos, o primeiro deles concebe a es-
crita e o letramento como habilidade focada no âmbito individual e cogni-
tivo dos estudantes, sem considerar as possibilidades de interação por meio 
de gêneros em esferas comunicativas definidas; digamos que seria algo uni-
versal e impessoal, considerando a escrita como uma habilidade técnica e 
que as possíveis dificuldades seriam, principalmente, na esfera gramatical/
ortográfica.

Já o segundo modelo, conforme Lea e Street (2006: 02), relaciona os 
gêneros a determinados temas e disciplinas, ou seja, se o aluno ‘aprender’ 
modos de falar e escrever em contextos acadêmicos, estará apto a sempre 
reproduzir tais modos em quaisquer circunstâncias. A escrita é, pois, con-
cebida como um meio transparente de representação, com o foco em tentar 
‘colocar na cabeça’ dos estudantes a cultura da academia, tida como supos-
tamente homogênea.



O terceiro modelo, o de letramentos acadêmicos, é bem mais abrangen-
te e podemos dizer que elementos do primeiro e do segundo modelos estão 
contidos nele. Este último modelo tem relação com a produção de sentido, 
identidade, poder e autoridade. O aspecto que caracteriza bem o modelo 
letramentos acadêmicos é a natureza epistemológica e os processos sociais 
que envolvem as práticas de escrita na universidade, ainda nesta aborda-
gem se considera fortemente a situação comunicativa em que os sujeitos se 
encontram e as relações institucionais e de poder específicas da esfera aca-
dêmica. Nesta proposta de pesquisa estamos alinhadas ao terceiro modelo 
descrito por Lea e Street (2006). 

Conforme Melo e Bezerra (2021: 20),

As práticas de letramento das quais os estudantes são chamados a participar desde 
a graduação universitária são diversificadas e complexas, marcadas pela exigência de 
atender simultaneamente a convenções e a expectativas de “novidade”, no dizer de 
Berkenkotter e Huckin (1995). No quadro mais amplo dos letramentos acadêmicos, a 
escrita de resumos de trabalhos científicos se realiza em uma relação dinâmica entre 
a produção de textos com suas convenções linguísticas e discursivas e a inserção em 
uma comunidade discursiva com suas normas explícitas ou tácitas para a admissão 
de novos participantes.

Dessa forma, na perspectiva dos autores e alinhada ao foco deste texto, 
as práticas letradas no contexto da Universidade envolvem aspectos com-
plexos e variados, como o conhecimento das normas e valores aceitos pelos 
membros da comunidade acadêmica e a noção do equilíbrio entre inovação 
e tradição no que se refere à estrutura e funcionamento dos gêneros.

Na perspectiva de Motta-Roth (2013), o termo letramento acadêmico 
é utilizado “para designar um processo pertinente ao contexto de ensino e 
pesquisa na universidade, envolvendo a aprendizagem do modo de pensar, 
atuar e se comunicar em situações de produção de conhecimento científico 
em áreas específicas” (MOTTA-ROTH, 2013: 142). Verificamos que a autora 
apresenta uma definição bem objetiva para o termo, e alerta para os aspec-
tos contextuais que evolvem as práticas letradas. Assim, em dado conjunto 
de práticas de letramentos, é necessário considerar as diversas compreen-
sões dos processos sociais em que os propósitos comunicativos surgem e 



consequentemente indicam o gênero ou gêneros que melhor se adéquam à 
situação comunicativa de determinada comunidade discursiva.

Alinhados à perspectiva presente Motta-Roth (2013), Bezerra e Lêdo 
(2018: 204) explicam de forma detalhada que “os letramentos acadêmicos 
se constituirão, por assim dizer, como sinônimo de letramentos em gêneros 
próprios do ambiente universitário”.

Ainda sobre as práticas de leitura e escrita de gêneros acadêmicos, 
Bezerra (2012: 257) sintetiza:

[...] as práticas de escrita e leitura mais problemáticas, algumas das quais postas em 
relevo neste estudo, evidenciam a necessidade de um novo olhar, por parte dos pro-
fessores da graduação e pós-graduação, sobre o processo de letramentos acadêmi-
cos dos estudantes. Nesse processo e nessas práticas, a noção de gêneros acadê-
micos continua ocupando lugar central e assim deveria ser encarada no ambiente 
universitário.

Nesse sentido, pretendemos neste capítulo colaborar com a constru-
ção do ‘novo olhar’ sobre a escrita de textos na universidade, buscando 
as interações e interfaces necessárias entre os aspectos de organização 
textual-linguístico-retórica.

2. METODOLOGIA

Neste texto investigamos como os graduandos agem retoricamente 
quando produzem resumos acadêmicos, a partir das análises da condução e 
da distribuição das informações dos exemplares analisados. Os textos foram 
produzidos por alunos de graduação, que realizaram pesquisa de Iniciação 
Científica numa Universidade Pública do Nordeste. O corpus é constituí-
do por 30 exemplares de resumos acadêmicos, publicados nos Anais do 
Simpósio de Iniciação Científica.

Alinhados à ideia de Bezerra (2012, 2015), iremos, a partir das evidên-
cias discutidas nas análises, verificar como a condução e organização da in-
formação dos textos componentes do corpus. Pretendemos, assim, por meio 
da análise do corpus selecionado descrever como se dá a condução, organi-
zação e distribuição da informação nos textos constituintes do corpus, ten-



do como parâmetro de análise o modelo CARS, proposto por Swales (1990) 
e também aplicado nas pesquisas de Biasi-Rodrigues (1998 e 2009), Araújo 
(1999) e Melo e Bezerra (2021). 

Para organização do corpus, usando a seguinte codificação: R (seguida 
da numeração do resumo e as iniciais da área do conhecimento em que o 
resumo acadêmico está inserido. Vejamos um exemplo: R23/LET/LIT, neste 
caso temos o resumo de número 23, da área de Letras — Literatura.

3. ANÁLISE E DISCUSSÃO 

Organizamos nossa análise em um tópico que denominamos de análise 
textual. A seguir apresentamos os dados encontrados a partir dos exempla-
res de resumos acadêmicos constituintes do corpus analisado.

3.1 Análise Textual

Para realização da análise dos exemplares de resumos, tivemos como 
principal marco norteador o modelo CARS, proposto por Swales (1990) e 
os postulados de Biasi-Rodrigues (1998). A partir dos autores mencionados, 
analisamos as estratégias retóricas usadas pelos autores dos textos consti-
tuintes do corpus. 

A seguir apresentamos o esquema retórico encontrado por Biasi-
Rodrigues (1998). Para chegar a este esquema, a autora analisou, em sua 
tese de doutoramento, 134 resumos de dissertações, conforme figura 01.



Figura 01: Esquema retórico presente em Biasi-Rodrigues (1998)
Fonte: Biasi-Rodrigues (1998)

A seguir trazemos algumas reflexões e recortes dos exemplares anali-
sados para ilustrar os achados no corpus analisado.

As análises constataram que 100% dos resumos analisados apresentam 
a Unidade retórica 1 — Apresentando a pesquisa. Tal unidade é respon-
sável por apresentar a pesquisa, seja introduzindo o tópico principal que 
norteia a pesquisa (80%) ou indicando seus objetivos (73,33%), como expos-
to no exemplo a seguir. Podemos verificar, no trecho abaixo, que a pistas le-



xicais “tem como tema” e “objetiva” marcam a natureza da unidade retórica 
anteriormente mencionada:

EXEMPLO 01
[R8/CH/SOC — Esta pesquisa tem como tema, trajetórias profissionais e 
ensino superior e objetiva analisar as características gerais da trajetória 
profissional de egressas e egressos do curso de Pedagogia do Campus 
Heróis do Jenipapo.]

Entretanto, nem sempre as pistas lexicais são claras, necessitando de 
outros recursos interpretativos para identificação do propósito comunica-
tivo. Nesses casos, a interpretação do bloco textual analisado, bem como 
as premissas de Biasi-Rodrigues (1998) sobre o modelo adaptado de Swales 
(1990), nos conduziram às evidências das nossas análises. Como na porção 
textual a seguir:

EXEMPLO 02
[R4/CH/FIL – O trabalho O Trágico E A Filosofia: Do Passado Grego À 
Contemporaneidade e Conceito De Liberdade Em Sartre: Aspectos Da 
Liberdade Na Literatura trabalha o conceito de liberdade como neces-
sidade da atualidade pela reflexão filosófica acerca da liberdade, for-
necendo visão da abrangência que uma concepção de ser livre pode 
alcançar, tanto conceitos como campos de saber. Pensar a liberdade in-
clui abordar contexto histórico, pois há uma inter-relação clara entre 
concepções e contextos histórico-sociais que se influenciam mutuamen-
te, fazendo necessária a abordagem a partir da concepção dos antigos, 
seguindo fio condutor até a contemporaneidade.]

Neste trecho de um resumo da grande área de Ciências Humanas, é per-
ceptível a ausência de pistas lexicais que comprovem a qual unidade retórica 
pertence. No entanto, percebemos que o autor inicia o resumo, no primeiro 
período, explicando a temática central de maneira “trabalha o conceito de 
liberdade como necessidade”, indicando o seu objetivo. Embora o fragmento 
denote uma exposição do autor sobre o tema, o objetivo possivelmente foi 
indicar qual a sua motivação em realizar a pesquisa. No segundo período, 
ele já nos aponta quais pontos serão tratadas ao longo da pesquisa, demons-
trando, assim, o tópico principal que fundamentará seu trabalho.



Importante destacar que, diferente do modelo proposto por Biasi-
Rodrigues (1998), os resumos analisados neste estudo apresentaram uma 
terceira subunidade retórica, intitulada Justificando a Pesquisa, presente em 
13,33% dos resumos. Esta unidade pode ser descrita com o bloco textual 
responsável pelas motivações que guiaram os trabalhos realizados, como 
exposto no exemplo a seguir:

EXEMPLO 03
[R23/LET/LIT – A pesquisa se justificou, primeiramente, por se tratar de 
um projeto de investigação científica (PIBIC- CNPq) aprovado e orienta-
do pela professora Dra. Margareth Torres Alencar Costa, ao qual a te-
mática se faz presente e que também será utilizada para a monografia 
de conclusão de curso, ademais de muitas outras publicações, aceita 
pelas autoras deste trabalho de pesquisa científica PIBIC, ao se vincula-
rem a este projeto.]

Ao contextualizarem a pesquisa, na Unidade Retórica 2, nossas amos-
tras constataram que apenas 26,66% dos autores optaram pela escolha de 
indicarem as áreas de conhecimento/teorias que fundamentariam seus 
trabalhos. 

Em contrapartida, a Unidade Retórica 3 — Apresentando a Meto­
dologia foi a segunda mais presente nos exemplares de resumos acadêmi-
cos analisados, sendo identificada em 70% do corpus. Vejamos um trecho 
em que tal estratégia está explícita:

EXEMPLO 04
[R5/CH/GEO – Para isso foi necessário conhecer os instrumentos públi-
cos de planejamento e os projetos dedicados à geração de energia eóli-
ca no território do Piauí; identificar os agentes envolvidos (Grupos em-
presariais) com a instalação dos empreendimentos destinados à geração 
de energia eólica no Piauí; compreendendo a distribuição geográfica de 
tais empreendimentos de geração de energia e sua aplicação no que 
se refere às dinâmicas produtivas consideradas estratégicas para a mo-
dernização do território. Para alcançar o objetivo da pesquisa e atingir 
as metas propostas, a metodologia utilizada foi realização da pesquisa 
bibliográfica sobre as forças atuantes na expansão geográfica do capi-



talismo, foram analisadas obras de autores como Harvey (2003,2005). A 
pesquisa documental e jornalística foi destinada ao levantamento sobre 
a capacidade de geração eólica através de dados ANEEL e do Governo 
do Estado do Piauí e sobre as instalações das empresas de capital pri-
vado com investimentos em complexos eólicos como a Ômega Energia 
no norte do estado e a Casas dos Ventos no sudoeste piauiense,].

Uma segunda subunidade não descrita no esquema retórico proposto 
por Biasi-Rodrigues (1998) se apresentou em nosso corpus. Denominamos 
esta unidade como Apresentando/Detalhando o corpus, ela se manifestou em 
16,66% dos resumos analisados, como mostra o exemplo abaixo. No trecho 
percebemos que o autor detalha a quantidade de memes que formarão o 
corpus do seu trabalho:

EXEMPLO 05
[R30/LET/LING — Ao longo da análise do corpus constituído por 20 
memes]

A Unidade Retórica 4 — Sumarizando os Resultados foi identificada em 
46,66% dos resumos analisados, nos quais 40% optaram por descrever os 
resultados de forma ampla. No entanto, 6,66% escolheram apresentar os re-
sultados parciais ou expectativas de resultados, como no exemplo mostrado 
abaixo. No trecho transcrito, percebemos que o autor utiliza o termo “espe-
ra-se” para indicar suas expectativas com o trabalho realizado, subunidade 
esta, que não estava prevista no modelo biasiano. 

EXEMPLO 06
[R25/LET/LIT — Com a realização deste estudo, espera-se que ele re-
force seu valor para o pesquisador uma vez que pesquisar é fundamen-
tal e indispensável para seu desenvolvimento pessoal e profissional]

Em relação à Unidade Retórica 5, apenas 33,3% dos autores dos resu-
mos acadêmicos indicaram que o trabalho estava concluído. Destes, 20% 
apresentaram suas conclusões finalizando o resumo, 10,33% ofereceram 
contribuições de suas pesquisas e 3,33% fizeram recomendações ou suges-
tões em seus trabalhos.



Vejamos esta manifestação no trecho de um exemplar em que a Unidade 
5 manifesta-se:

EXEMPLO 05
[R15/ENG/MEC — Podemos concluir a partir dos estudos realizados que 
grande parte das indústrias cerâmicas do Piauí, mesmo com os signi-
ficativos avanços da última década ainda se realiza com significativos 
impactos ambientais e com perdas consideráveis durante o processo 
produtivo,

Diante das discussões e análises feitas anteriormente, apresentamos o 
esquema retórico a seguir. A construção da organização retórica exposta no 
quadro 1 é fruto da análise dos 30 resumos acadêmicos que compuseram o 
corpus deste trabalho:

Unidade retórica 1 — Apresentação da pesquisa

Subunidade 1 — Expondo o tópico principal
Subunidade 1 — Apresentando o(s) objetivo(s)
Subunidade 3 — Justificando a pesquisa

e/ou
e/ou

Unidade retórica 2 — Contextualização da pesquisa

Subunidade 1 — Indicando áreas do conhecimento
Subunidade 2 — Citando pesquisas/teorias/modelos anteriores
Subunidade 3 — Apresentando um problema

e/ou
e/ou

Unidade retórica 3 — Apresentação da metodologia

Subunidade 1 — Descrevendo procedimentos gerais
Subunidade 2 — Citando/Descrevendo o(s) método(s)
Subunidade 3 — Apresentando/detalhando o corpus/os sujeitos

e/ou
e/ou

Unidade retórica 4 — Sumarização dos resultados

Subunidade 1 — Apresentando fato(s) achado(s)
Subunidade 2 — Comentando evidências

e/ou

Unidade retórica 5 — Conclusões da pesquisa

Subunidade 1 — Apresentando conclusões
Subunidade 2 — Oferecendo/ apontando contribuições

e/ou

Quadro 1 — Organização retórica de resumos de pesquisas IC
Fonte: elaboração própria



Ao compararmos a figura 01, que traz o esquema retórico construído 
a partir dos dados presentes em Biasi-Rodrigues (1998), com o quadro 01, 
acima, constamos que algumas subunidades retóricas não apareceram no 
corpus composto por resumos acadêmicos e IC, bem como unidades não 
identificadas na análise dos resumos de dissertação, realizada por Biasi-
Rodrigues, neste estudo se manifestaram: as subunidades Justificando a 
pesquisa e Apresentando/detalhando o corpus/os sujeitos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As discussões aqui empreendidas evidenciam diferenças significativas 
na estruturação retórica dos exemplares de resumos acadêmicos analisados, 
considerando os aspectos contextuais um dos requisitos comunicativos é 
que o resumo contenha as informações principais do texto que o gerou, ou 
seja, dados contidos nos relatórios parciais e finais da pesquisa de IC. De 
forma que o possível leitor tenha uma visão sintética de todo o trabalho e de 
sua estrutura, uma vez que o texto gerador do resumo não o acompanhará. 

Conforme verificamos em nossos dados, em relação aos aspectos re-
tóricos e textuais, os resumos acadêmicos mostraram uma organização 
retórica parcialmente diferente do previsto pelo modelo apresentado por 
Biasi-Rodrigues (1998), que foi uma dos norteadores das categorias de aná-
lise deste estudo. Mais especificamente, a diferença consistiu em duas su-
bunidades retóricas recorrentes nos textos e não descritas no modelo utili-
zado, assim como em quatro subunidades que constam no modelo e não se 
confirmaram nos textos. 

Destacamos, porém, que a aceitação dos resumos acadêmicos realiza-
dos no contexto da Iniciação Científica na graduação por membros mais 
experientes da cultura disciplinar acadêmica — os orientadores — nos evi-
dencia que os textos foram bem-sucedidos dos propósitos comunicativos 
esperados do gênero, mesmo diante de eventual descumprimento de con-
venções formais. As diferenças também reforçam e confirmam o aspecto 
teórico da flexibilidade e da relativa plasticidade dos gêneros, considerando 



as diferentes subáreas das graduações dos autores, bem como as práticas de 
letramento específicas em que estavam escrevendo.
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ESCREVER E REVISAR:
reflexões sobre a prática da revisão no ensino e na 

aprendizagem de escrita
Eleonora Figueiredo Correia Lucas de Morais (UECE)

INICIANDO A CONVERSA 

Em todas as oportunidades que tenho para tratar sobre escrita acadêmi-
ca, costumo iniciar a fala com uma pergunta simples: você sabe escrever 
textos acadêmicos? A resposta quase nunca é positiva e vem, apesar dis-

so, carregada de estigmas. Há os que dizem que sabem “mais ou menos” e 
há os que afirmam não saber mesmo, porque é muito difícil e envolvem uma 
série de justificativas. A verdade é que ainda estamos aprendendo e estare-
mos sempre, e essa constatação parece ser um tanto decepcionante para os 
estudantes que chegam às oficinas e às lives em busca de “dicas” para es-
crever melhor ou, mesmo, os que imaginam que sairão do evento com novas 
habilidades completamente novas. 

Assim como eu já falei para tantos estudantes que buscam aprender a 
escrever academicamente, escrevo aqui: não é ao final deste texto ou, mes-
mo, desta obra que você se tornará um escritor proficiente. A escrita é muito 
maior. Aprendê-la, então... Veja: estamos sempre aprendendo e melhoran-
do. O primeiro texto que escrevi para o LPT Acadêmico, com certeza não 
será como este. Nem melhor nem pior. Diferente, com certeza. Porque as 
exigências são diferentes; eu sou outra autora — com novos conhecimentos, 
novos pensamentos, por exemplo —; os organizadores têm outras exigên-
cias. São outros tempos. 

Neste texto, são apresentadas algumas reflexões sobre a atividade de 
escrita e sobre formas de ensiná-la e aprendê-la. A principal perspectiva 



teórico-metodológica que orienta essas discussões é a Teoria Dialógica do 
Discurso, que tem em Bakhtin e no Círculo seus principais autores. Um fun-
damento dessa teoria é que se chama dialogismo, que, entre outros sentidos 
possíveis, é o princípio básico do dizer e do agir das pessoas. Isso porque, 
uma vez que somos seres essencialmente sociais, não podemos viver senão 
em sociedade. Relacionamo-nos com os outros em casa, no trabalho, nos 
relacionamentos, na escola, na faculdade e até com nós mesmos. Em tudo, 
em todos os lugares, lidamos com o olhar do outro, mesmo que esse outro 
não esteja materializado, não exista efetivamente como uma entidade real 
no mundo ou que seja você mesmo em outro momento. Quem nunca anotou 
um lembrete no celular que atire a primeira pedra! Ao acionar um lembrete, 
o eu de agora interage com o eu de alguns instantes que provavelmente não 
vai se lembrar de algo importante; por isso, eu lembro agora. Talvez pare-
ça um pouco futurista demais, mas estamos completamente imersos nessa 
realidade. Conosco. Com os outros. 

É impossível não estar em sociedade. Até quando não queremos. Em 
2020, por exemplo, entramos na pandemia da Covid-19 com a qual ainda 
estamos aprendendo a lidar, em pleno 2022. Fomos mostrados que, nas ati-
tudes mais cotidianas, até manter a própria saúde é um ato social. Não é 
tão eficaz se somente uma pessoa usar máscara; todas devem usar. A vaci-
na, estratégia de imunização coletiva que salva vidas há anos, só terá sua 
eficácia ótima se a grande maioria da população a tomar. Não é o que faze-
mos apenas por nós. É como nos constituímos, o que fazemos também pelos 
outros. 

Na vida e na escrita, não é diferente. Escrever é atividade social, porque 
está diretamente relacionada ao outro. Escrevemos para alguém, mesmo 
que seja para nós mesmos daqui a alguns instantes. Lemos o que alguém 
escreveu para nós, mesmo que não diretamente. O enunciado é, portanto, 
bilateral, pois parte de alguém em direção a alguém (BAKHTIN, 2011). É 
nisso que o ensino de escrita deve se basear, porque a aprendizagem é pro-
cesso que se realiza em comunidade, não individualmente. 

Neste texto, são discutidas algumas questões a esse respeito. Na se-
gunda seção, tratamos sobre a escrita, sua compreensão enquanto processo 



constituído por etapas e sobre seu caráter essencialmente social. Na terceira 
seção, discutimos a revisão como etapa da escrita que permite efetivamen-
te a adequação do texto ao projeto de dizer. Em seguida, na quarta seção, 
apresentamos algumas ideias sobre o ensino e a aprendizagem de escrita 
envolvendo a revisão. Concluímos — por agora — na quinta seção, trazendo 
algumas perspectivas futuras para essas discussões, sem esgotar possibili-
dades, porque aprender a escrever na universidade é atividade muito com-
plexa para encerrar em uma live ou em um texto. Vamos lá? 

1. E A ESCRITA, QUE ESTÁ POR TODOS OS LADOS?

Vamos imaginar esta situação: você está encerrando uma disciplina e, 
como avaliação final, o professor solicita um artigo científico sobre tema 
previamente orientado. Você faz as pesquisas, planeja seu texto, escreve, 
faz a última revisão, envia ao seu professor a aguarda o retorno, com a nota. 
Essa prática, comum ao ambiente acadêmico, é, muitas vezes, motivo de 
apreensão e de receio por parte dos estudantes. No entanto, o que há de tão 
difícil nessa atividade? O que pode acontecer de errado? 

É preciso considerar, antes de tudo, que estar na universidade, espe-
cialmente quando se é neófito, ou recém-chegado, não é simples. Na ver-
dade, entrar na universidade é desafiador por muitos motivos. É um novo 
ambiente, com novas pessoas, novos aprendizados... É necessário pensar 
e desenvolver novas formas de aprender. De forma particular, a escrita se 
mostra como um desafio no ensino superior, e há várias razões que podem 
contribuir para isso. Primeiramente, destaque-se que, como afirmam Viera 
e Faraco (2019: 7), “nem sempre a experiência escolar no ensino básico favo-
rece — como seria desejável — o domínio maduro do escrever”. Essa consta-
tação envolve muitas nuances que precisam ser tratadas. Vamos conversar 
sobre elas? 

Inicialmente, é preciso discutir sobre o que se considera “o domínio 
maduro do escrever”. Para isso, peço que o leitor reflita sobre sua própria 
escrita e sobre o quanto a considera (ou não) proficiente. Talvez você tenha 
se perguntando sobre o que é uma leitura proficiente ou, ainda, tenha con-



siderado que é, sim, proficiente em algumas áreas de escrita e que em outras 
não é tão expert assim. E isso é natural. Na verdade, escrever é uma ativida-
de situada, isto é, relaciona-se com o contexto em que a atividade ocorre. 

Muitas vezes, fala-se que os jovens, especialmente os adolescentes, não 
gostam de escrever, que não sabem escrever ou, mesmo, que não escrevem 
cotidianamente. No entanto, é preciso considerar que talvez nunca tenha 
se escrito tanto como se escreve hoje. Isso porque, há não muito tempo, 
a escrita era realizada, principalmente, nos domínios da escola. Hoje, to-
dos escrevemos em diversos contextos: uma mensagem de WhatsApp para 
um familiar, uma legenda para uma foto no Instagram e até um texto no 
Facebook. Parece que os artefatos digitais e, especificamente, as redes so-
ciais ampliaram — e muito! — as possibilidades de interação pela escrita. 

Um dos aspectos que é preciso ter em mente é que a escrita é proces-
so, constituído por etapas. Em geral, os autores tratam de planejamento, 
escrita de primeira versão, revisão e escrita de versão final. Para ilustrar, 
tomemos como exemplo a situação que apresentamos no início deste tópico: 
a escrita de um trabalho para avaliação em uma disciplina. Antes de entre-
gar seu trabalho, você definiu um tema dentro das possibilidades postas 
pelo professor, fez leituras e outros tipos de pesquisa para basear seu texto, 
escreveu uma primeira versão, ajustou e leu novamente até enviá-la para o 
professor. Mesmo sem perceber a sistematização do processo, você realizou 
etapas para a escrita do seu trabalho. Especialmente em textos mais longos, 
como um artigo, essas etapas são importantes para construir o seu projeto 
de dizer. A escrita é a forma como você o realiza. 

Não é incomum ouvir de estudantes escritores que não gostam de ler 
seus textos, que preferem enviá-los sem revisão e aguardar a avaliação do 
professor. Por que isso? Embora não tenhamos meios ou dados suficientes 
para afirmar, parece-nos haver um certo receio de errar e — parece que pior 
ainda — de registrar esse erro. Ora, ninguém gosta de errar; ninguém gosta 
de ter de refazer o que já foi feito. No entanto, isso é necessário, pois o pro-
cesso de escrita não se encerra quando você entrega seu texto para outra 
pessoa. Na verdade, se desconsideradas as questões práticas — de tempo e 



de prazo, por exemplo —, ele não se encerra. As modificações no seu texto 
serão tantas quantas as vezes em que se retornar ao texto. 

É nesse sentido que a revisão se constitui como uma etapa decisiva para 
o sucesso da escrita enquanto realização do projeto de dizer. É sobre ela que 
conversamos a seguir. 

2. UM OLHAR PARA A REVISÃO 

Embora seja uma etapa muito importante do processo de escrita, a re-
visão parece ser, muitas vezes, ignorada por escritores, especialmente os 
neófitos. Ela acontece sempre, mas de forma sistematizada e consciente. 
É importante destacar que, por revisão, não tratamos somente dos aspec-
tos relacionados à adequação de linguagem. Embora a revisão tenha como 
um objetivo a correção linguística, ela não é o único aspecto observado. 
Questões de conteúdo, correção conceitual, adequação ao contexto social 
mais imediato, por exemplo, são alguns aspectos importantes a serem ob-
servados nesta etapa. Assim, não discutimos aqui a revisão em contexto 
necessariamente profissional. 

Não foram poucas as vezes em que ouvi de estudantes que não tinham 
o hábito de revisar seus próprios textos e que esperavam que os professores 
fizessem isso. Nesse ponto, é importante fazer algumas distinções. Se en-
tendemos a revisão como a etapa do processo de escrita que confere ao texto 
um melhor acabamento e que concretiza as possibilidades de realização do 
projeto de dizer (MORAIS, 2016), é preciso que, para além de um leitor ex-
terno, o próprio escritor revise seu texto. São Martins e Araújo (2012) que 
diferem as perspectivas pelas quais se pode realizar uma revisão: do revi-
sor-autor — quando se trata da revisão realizada pelo próprio escritor — ou 
do revisor-leitor — quando falamos da revisão por um leitor externo.

Revisar o próprio texto é importante porque somente o escritor conhe-
ce integralmente o projeto de dizer. Não menos importante é a leitura e a 
revisão por parte de um leitor externo ao processo de posição, com uma 
visão extraposta ao texto e à escrita. É Bakhtin (2011, p.21) que trata dessa 



posição extraposta, a que chama excedente de visão, compreendendo os lu-
gares dos sujeitos como únicos no mundo. 

[...] em qualquer situação ou proximidade que esse outro que contemplo possa estar 
em relação a mim, sempre verei e saberei algo que ele, da sua posição fora e diante 
de mim, não pode ver: as partes de seu corpo inacessíveis ao seu próprio olhar — a 
cabeça, o rosto, e sua expressão —, o mundo atrás dele, toda uma série de objetos 
e relações que, em função dessa ou daquela relação de reciprocidade entre nós, são 
acessíveis a mim e inacessíveis a ele. (Grifos nossos)

Enquanto sujeitos únicos no mundo, nunca estamos completos. É sem-
pre pela interação com o outro que nos completamos em diversos contex-
tos: no trabalho, na faculdade, com amigos, nos relacionamentos... São os 
outros que acessam partes de nós que nós não acessamos. Em uma conversa 
presencial, por exemplo, conseguimos ver nossas mãos, nossos dedos, nos-
sas pernas, nossos pés, em alguns casos, até partes do cabelo, por exemplo; 
mas não conseguimos ver o próprio rosto ou as costas. São partes de mim a 
que não tenho acesso e que o outro tem. O mesmo acontece com a escrita. 
Muitas vezes — sempre, talvez — estamos tão envolvidos com o próprio pro-
cesso que não conseguimos ver problemas no nosso próprio texto. Muitas 
vezes, é preciso estar em uma posição externa para acessar essas questões, 
para dar um melhor acabamento ao texto. É como Saramago traz n’O conto 
da ilha desconhecida: “é preciso sair da ilha para ver a ilha”.

Sair da ilha é uma tarefa que exige planejamento, e é a revisão que 
nos permite essa viagem de forma mais profunda. Quando revisor-autor, é 
possível “sair da ilha” afastando-se um pouco do texto, quando possível. Ao 
terminar de escrever, guardá-lo por alguns (poucos) dias antes de revisá-lo 
pode ser um exercício interessante para dar um melhor acabamento ao tex-
to. Já o revisor-leitor, que já está fora da ilha, pode e deve atuar na revisão 
do texto do colega como um colaborador, nunca como um crítico ferrenho. 
É importante lembrar que estamos externos à ilha do outro, mas é ele que 
está externo à nossa própria ilha. 

As formas de realização, os caminhos percorridos podem mudar, mes-
mo se o projeto de dizer permanecer o mesmo. É na interação com o outro, 
na discussão e na aprendizagem conjunta — síncrona ou assíncrona — que 



podemos efetivamente fazer um texto mais bem acabado. A escrita tem a 
tendência de ser um processo solitário e de nos colocar nesse lugar. Cabe a 
nós não deixar que esse processo seja solitário, pois é apenas por meio da 
discussão e do desenvolvimento conjunto de ideias que a escrita se desen-
volve. Aprende quem escreve e aprende quem revisa. 

Já que estamos falando sobre aprendizagem, vamos conversar sobre 
esse processo?

3. ESCRITA, ENSINO E APRENDIZAGEM 

Aprender a escrever na universidade é natural e esperado, mas não são 
poucos os alunos que precisam ainda resolver problemas que se arrastam 
desde a educação básica para, assim, conseguir atender às demandas da 
educação superior. Não é produtivo que se busquem culpados ou, mesmo, 
que o aluno se encontre sozinho para resolver suas demandas. Se o pro-
blema está aqui e agora, é aqui e agora que devemos resolvê-lo. A partir do 
momento em que o aluno se encontra na universidade, é a comunidade aca-
dêmica a responsável por resolver seu problema de aprendizagem pensando 
em atividades e realizando iniciativas que permitam que a aprendizagem 
seja efetiva e produtiva. 

Entendendo a universidade como um verdadeiro celeiro de produção de 
conhecimento, é natural que a escrita seja uma constante nesse ambiente. 
Afinal, ela não só registra e relata conteúdos e conhecimentos, mas efetiva-
mente os constrói, porque a escrita incide sobre o próprio pensamento. É o 
que Carlino (2017, p. 33) chama de potencial epistêmico da escrita, conside-
rando que essa atividade “estimula a análise crítica sobre o próprio saber, 
pois permite manter a concentração em algumas ideias”. Tanto o processo 
de escrita em si demanda que conheçamos sobre o que estamos escrevendo 
quanto a atividade de revisar nos permite avaliar como estamos escrevendo. 

Pelo movimento de buscar novas formas de dizer sobre algum conhe-
cimento, de buscar formas de adequá-lo ao leitor e de discutir o escrito com 
outras pessoas que aprendo também sobre o que escrevo. É como se prepa-
rar para ministrar uma aula: é sempre enriquecedor não só para os estudan-



tes, mas também para o professor, pois reorganizar as formas de dizer o co-
nhecimento, compartilhá-lo com outras pessoas exige, em alguma medida, 
reconfigurá-lo. 

Em contexto acadêmicos, é nas próprias disciplinas que o estudante 
pode vivenciar a atividade de escrita de forma efetivamente produtiva. Para 
Carlino (2017: 27), “[...] a leitura e a escrita demandadas no ensino superior 
são aprendidas na situação de enfrentar as práticas de produção discursiva 
e consulta de textos específicos de cada disciplina, e de acordo com a possi-
bilidade de receber orientação e apoio por parte de quem domina o conteúdo 
e participa dessas práticas de leitura e escrita”. 

Na verdade, muitos dos problemas que desenvolvemos na escrita se 
estende desde a educação básica e perduram na educação superior. Isso 
porque, na escola, desde o ensino fundamental, os estudantes aprendem 
a escrever, geralmente nas aulas de Língua Portuguesa, com vistas a uma 
avaliação externa. É a redação do Exame Nacional do Ensino Médio que, 
para além de uma política de avaliação, passa a se constituir como uma 
política de ensino. Isso porque, em grande parte das escolas, especialmente 
no ensino médio, é a redação estilo ENEM que passa a orientar as atividades 
didático-pedagógicas, e os alunos, em sua maioria, se tornam proficientes 
nesse gênero especificamente, mas não na escrita de forma geral. Por isso, 
um estudante que atua como influenciador digital e escreve resenhas sobre 
os “recebidos” com certa frequência não necessariamente terá o mesmo do-
mínio para escrever na escola. 

Da mesma forma, o estudante que acabou de passar pelos exames de 
ingresso no ensino superior pode não ter a proficiência em escrita desejada 
para a universidade, como afirmam Vieira e Faraco (2019: 7). E é nesse novo 
contexto — da universidade — que os desafios se apresentam. No primei-
ro semestre, o estranhamento natural a um novo ambiente de convivên-
cia dá lugar à apreensão diante das atividades que precisam ser realizadas. 
Fichamentos, resumos, artigos e resenhas são, muitas vezes, gêneros sobre 
os quais os estudantes não têm conhecimento. É na própria universidade 
que a maioria irá aprender. 



Isso tem implicações diretas nas práticas de escrita desenvolvidas na 
academia. Se, por um lado, não se consegue chegar ao domínio maduro do 
escrever na escola, no ensino superior, as práticas de escrita e de leitura 
estão direta e intrinsecamente ligadas à experiência universitária. Parece, 
dessa forma, que a demanda é mais complexa do que as possibilidades efeti-
vas de atendê-la. Escreve-se para obter nota em uma disciplina; para inscre-
ver-se em grupos e em projetos de pesquisa e para prestar contas às agên-
cias de fomento; para participar de eventos acadêmicos e para fazer uma 
publicação. Todas as atividades acadêmicas envolvem, em algum grau, a 
escrita. E como se aprende, efetivamente, a escrever? 

Primeiramente, é preciso compreender que não basta estar na univer-
sidade para aprender a escrever. É necessário que se oportunize a partici-
pação em práticas efetivas de ensino de escrita dentro das disciplinas. Isso 
porque são os membros mais experientes em práticas efetivas de interação 
pela escrita que poderão atuar como mediadores da aprendizagem de es-
crita. A esse respeito, Carlino (2013: 360) utiliza uma metáfora de David 
Russell a respeito da aprendizagem flexível de acordo com o contexto. O au-
tor americano diz que aprender a jogar beisebol pode tornar o jogador ágil 
e habilidoso nesse esporte, mas não é o suficiente para que ele aprenda as 
regras do basquete ou do hóquei. Assim, vivenciar os contextos e as práticas 
efetivas de escrita são aspectos fundamentais para aprender a escrever. 

Em segundo lugar, a escrita é atividade processual e que, como tal, 
exige planejamento. Especialmente em contexto acadêmico, lidamos com 
prazos, precisamos dividir o tempo entre outras atividades acadêmicas ou 
não, e atendemos a demandas de diversas naturezas. Planejar a escrita, para 
além de planejar o texto em si — atividade importante e necessária para ter 
um bom texto — é organizar o tempo de que se dispõe para dedicar-se a 
ela, incluindo todas as atividades necessárias ao processo, como leituras e 
pesquisas. 

Por fim, não permitir que a escrita seja um processo é importante para 
que tenhamos sempre à mão um olhar externo, que nos leva para outras 
ilhas e que, de pouco em pouco, nos dá uma visão um tanto mais ampla da 
nossa própria ilha. É a revisão, seja a nossa, seja a do outro, que nos dá um 



olhar mais além e mais amplo sobre o nosso texto, sobre a nossa atividade 
de escrita. A revisão do texto passa, necessariamente, pela discussão de ou-
tros aspectos, como leituras que não conhecemos — e que podem ser uma 
grata surpresa —, ideias com as quais não somos familiarizados — mas po-
demos ser, se julgarmos que há o que agregar — e pelo conhecimento novo 
a partir do olhar do outro, exterior a nós. 

Se entendemos que a escrita não deve ser um processo solitário, não 
menos importante é destacar que o ensino e a aprendizagem são processos 
para cujo sucesso envolve diversos agentes. Na universidade, não é só o es-
tudante que deve aprender por si nem só o professor deve lidar sozinho com 
a responsabilidade de “fazer” os alunos aprenderem. É no esforço conjunto 
entre estudantes, professores, colegas e instituição que reside a efetiva fru-
tífera possibilidade de aprendizado. 

4 PRÓXIMOS PERCURSOS

Que escrever é atividade complexa que exige diversas habilidades, todos 
sabemos. Em alguns contextos, ela é mais fácil; em outros exige um pou-
co mais de reflexão. Com certeza você já precisou enviar uma mensagem 
delicada para alguém e se deparou às voltas sem saber como dizer ou que 
palavras usar. Não seria melhor mandar um áudio? Um emoji deixaria mais 
amigável? A verdade é que a forma como você escolhe interagir com o outro 
é a forma possível dentro do seu julgamento, até porque não há manual de 
instruções para muitas situações da vida. Para outras, até há, mas talvez 
não sejam tão efetivos quando utilizados como única fonte de aprendizado. 

Desde a escola, não são poucas as vezes que nos deparamos às voltas 
com a escrita de uma redação, de um trabalho. No vestibular, no ENEM, 
a redação é o que vai impulsionar a nota. Na universidade, é a escrita que 
orienta muitas atividades e que está, inegavelmente, em quase todas as ati-
vidades e práticas de estudo, de pesquisa e de trabalho. Não há como não 
aprender. Ainda assim, ela parece sempre ser uma atividade difícil e tensa, 
mas não precisa nem deve ser assim. 



As reflexões que trazemos neste texto apontam possibilidades ensino e 
de aprendizagem de escrita, considerando-a, principalmente, como proces-
so, que demanda planejamento e trabalho coletivo. Ninguém aprende so-
zinho. Na verdade, com uma comunidade, temos maiores possibilidades de 
desenvolver a proficiência em escrita e aprender novas formas de escrever. 
No entanto, isso não é trabalho somente de aluno ou apenas do professor, 
pois todos os agentes e a instituição como um todo precisam atuar nesse 
sentido, pois é nela, enquanto celeiro de produção de conhecimento, que se 
pode vivenciar efetivamente as práticas acadêmicas. 

As discussões que trazemos sobre escrita, revisão e ensino e aprendiza-
gem de escrita não têm o objetivo de esgotar possibilidades, mas de regis-
trar potencialidades. Escrever não é habilidade que se aprende em virtude 
de engessamentos ou de modelos pré-concebidos sobre o que deve ou não 
englobar. É pela interação, pela discussão e pela expansão das ilhas que po-
demos, cada vez mais, ensinar e aprender.
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“DE ONDE VOCÊ TIROU ESSA CITAÇÃO?”
plágio acadêmico para iniciantes e iniciados

Sidney Silva Martins (UFLA/LPT/CTF/UFPI)

PARA INÍCIO DE CONVERSA

Na internet, é comum nos depararmos com supostas citações de pessoas 
influentes. A fórmula é bastante parecida: uma citação com um pensa-
mento alguma coisa notável, uma assinatura e uma imagem de alguém 

bastante conhecido do meio artístico, literário, político. O que muitos de 
nós que acessamos a internet com certa frequência já percebemos é que não 
se pode confiar cegamente nesse tipo de postagem. Isso porque nem sem-
pre a citação corresponde ao autor ou autora creditados. Na verdade, tais 
figuras são usadas para dar credibilidade àquele pensamento e, consequen-
temente, à própria postagem. Não deixa de ser uma estratégia para angariar 
likes e compartilhamentos. 

Aliás, essa situação já é tão amplamente conhecida que tem sido ironi-
zada em memes como os apresentados acima. Toda essa situação nos colo-
ca em contato com o conceito de autoria como ele vem sendo encarado no 
nosso mundo hoje. Muitas vezes compartilhamos textos nas nossas redes 
sociais sem nos preocuparmos com sua autoria e, por conseguinte, sem nos 



preocuparmos em atribuir os devidos créditos aos seus autores, com a falsa 
sensação de que aquele texto, uma vez lançado na internet, não pertence a 
mais ninguém em particular, mas a todo mundo. Por outro lado, como se vê 
nas estratégias discursivas de citações falsas, referidas acima, a figura do au-
tor é reanimada para dar autoridade aos pensamentos veiculados por nossas 
postagens. Desse modo, em síntese, temos convenientemente nos esquecido 
da figura do autor, embora todos tenhamos conhecimento da sua existência.

É na seara da violação ao direito autoral que este trabalho se insere. Fruto 
de uma comunicação realizada no Workshop de Escrita Acadêmica (2021), 
organizado pelo Laboratório de Leitura e Produção Textual (do Colégio 
Técnico de Floriano/UFPI), este trabalho (pensado em forma de diálogo com 
o leitor) tem como objetivo tratar do plágio na academia. Para tanto, nas se-
ções seguintes, discutiremos sobre o que é plágio; conheceremos as diversas 
situações que configuram essa prática no contexto acadêmico; refletiremos 
sobre os motivos que levam as pessoas a cometê-la; conheceremos alguns 
aspectos básicos do trabalho acadêmico, de modo que nos resguardemos do 
plágio nas nossas práticas universitárias; e, por fim, alertaremos sobre o que 
não é plágio (porque, sim, nem tudo é plágio!). Ao final, ainda apresentare-
mos a bibliografia que serviu de base para este texto comentada. 

Com essas discussões, esperamos poder contribuir com o percurso for-
mativo de cada leitor e leitora, o qual, em relação ao plágio acadêmico, es-
peramos possa se estender para além da leitura deste texto.

1. AFINAL, O QUE É PLÁGIO?

O plágio, assim como outros tantos temas sociais — especialmente 
aqueles que, como ele, guardam alguma polêmica —, tem uma história lon-



ga e interessante, que perpassa o desenvolvimento da produção do conhe-
cimento humano e da noção de propriedade e autoria. No entanto, tendo 
em vista os objetivos deste diálogo, não faremos nenhuma grande incursão 
dentro da história do conceito. 

Basta-nos saber que o plágio é “o uso ou a reprodução desautorizada de 
obras alheias (livros, músicas, imagens etc.)” (KROKOCZS, 2012: 9). Tendo 
em vista essa definição, o plágio pode se fazer presente nos mais variados 
campos de atividade humana, sejam eles artísticos, comerciais ou intelec-
tuais. Neste diálogo, no entanto, vamos tratar do plágio que atenta sobre a 
produção intelectual desenvolvida dentro da universidade, especificamente.

Não obstante, é importante perceber como, nos meios artísticos e co-
merciais, a reprodução parece ser tema ainda mais espinhoso do que no 
meio intelectual (ou acadêmico). Isso porque nas artes se busca originali-
dade e no comércio, o lucro. A reprodução, portanto, não condiz com esses 
fins: quem só reproduz não é original e quem vende seu produto ou serviço 
não pretende compartilhar seus ganhos com “copiadores”. Por sua vez, na 
academia, a reprodução é inerente ao objetivo de fazermos avançar o co-
nhecimento e a própria ciência. Afinal, não faz sentido nenhum querermos 
reinventar a roda.

Mas, isso não quer dizer que toda reprodução é aceitável e, inclusive, 
benéfica para o desenvolvimento do conhecimento e da ciência. Há aquele 
tipo de reprodução que não faz avançar o conhecimento, pelo contrário, o 
faz estacionar, andar em círculos — atitude de “reinventar a roda”, isto é, 
não produzir nada de novo — e, consequentemente, nos faz regredir quanto 
a uma prática científica mais ética e responsável. É sobre esse tipo de repro-
dução que vamos tratar aqui; uma reprodução que é danosa para a produção 
do conhecimento na academia.

Para além disso, é importante sabermos, já de início, que o plágio é 
considerado crime pela legislação brasileira. Isso quem diz é a Constituição 
Federação (BRASIL, 1988), em seu artigo 5º, parágrafo XXVII, no qual é 
garantido o direito de propriedade, de modo que quem atentar contra esse 
direito estará cometendo um crime. Não obstante, a lei brasileira que versa 



especificamente sobre o crime de plágio é a 9.610/1998 — Lei de Direitos 
Autorais (BRASIL, 1998), segundo a qual, em seu artigo 108, o plágio é 
classificado como a violação de direitos autorais sobre criações tangíveis e 
intangíveis. É importante frisar que esta lei não resguarda ideias, mas so-
mente produções publicadas ou divulgadas (COSTA, 2019: 5). Sendo assim, 
a carta magna considera a propriedade intelectual um direito básico do bra-
sileiro, e tal direito é resguardado por uma lei específica, que legisla sobre 
os direitos da autoria.

Ademais, sendo crime, a prática de plágio pode ser penalizada. De acor-
do com o artigo 184 do Código Penal brasileiro (BRASIL, 1940), esse crime 
pode levar o plagiário a cumprir pena de 3 meses a 5 anos, ou pagar multa. 
No entanto, em relação ao plágio acadêmico, vê-se que as punições costu-
mam estar associadas à perda de títulos e/ou cargos, de acordo com os regi-
mentos praticados em cada instituição de ensino superior.

Tendo em vista que o plágio é um crime passível de punição na forma 
da lei, precisamos nos resguardar das práticas que configuram plágio. Na 
seção seguinte, nos dedicamos a apresentar essas práticas.

2. O PLÁGIO É VÁRIO: UMA TIPOLOGIA DO PLÁGIO

Muitos acadêmicos não têm conhecimento de que as práticas de plá-
gio podem ser diversas e, portanto, passíveis de categorização. Poderíamos 
mesmo dizer que a palavra “plágio” é um substantivo coletivo, pois agrega 
em si uma série de práticas que atentam contra o direito de autoria.

Abaixo, trazemos uma tipologia proposta por Krokoczs (2012), baseada 
nas orientações praticadas pelas melhores universidades do mundo, para 
categorizar as diferentes práticas de plágio no âmbito educacional. Vejamos 
os tipos e suas caracterizações.

Tipo Caracterização

Plágio direto (word-for-word)

Diz respeito ao plágio que é cópia literal do original (“copia e cola”). Pode 
ser provocado por uma atitude consciente do plagiário ou pela falta de 
conhecimento das regras que orientam a citação direta em trabalhos 
acadêmicos.



Plágio indireto

Diz respeito ao plágio que é uma reprodução não literal, uma paráfrase 
do original. Também neste caso, o plagiário pode ter agido de má-fé 
ou, ainda, por puro desconhecimento das regras que orientam a citação 
indireta em trabalhos acadêmicos. Segundo Krokoczs, subdivide-se em:
Paráfrase sem atribuição de crédito — o plagiário reformula o texto 
original, mas não referencia a obra;
Elaboração de mosaico — o plagiário junta trechos de fontes diversas, 
isto é, faz uma “colcha de retalhos” de várias fontes;
Uso inadequado de chavões — o plagiário usa um termo criado por 
um autor, mas não atribui crédito (a atribuição de crédito é necessária 
quando o termo ainda não é popularizado na área de estudo).

Plágio de fontes (reprodução 
de citações)

Diz respeito ao plágio que reproduz citações de um outro trabalho. 
Nesse caso, o problema está no modo como as citações são obtidas. O 
plagiário toma “atalhos de pesquisas”, isto é, não consulta os dados do 
texto primário e, muito provavelmente, se apropria da interpretação e 
argumentação feitas sobre eles num texto secundário. Aqui, deve-se 
destacar o uso do apud, que só é recomendável em situações em que não 
é possível acessar o texto original (primário).

Plágio consentido (conluio)

Diz respeito ao plágio em que há acordo (conluio) entre autor e plagiário. 
Segundo Krokoczs, pode acontecer em duas situações:
Conluio entre colaboradores — quando o autor repassa um trabalho 
velho e o plagiário usa-o como sendo novo; e
Conluio comercial — quando o autor (uma empresa, por exemplo) 
comercializa um trabalho novo e o plagiário usa-o como sendo de sua 
autoria.

Autoplágio

Diz respeito ao plágio em que o autor é o seu próprio plagiário. Isso 
acontece quando ele usa partes de seus trabalhos antigos em novos 
trabalhos, mas não atribui créditos, seguindo o que orienta a normalização 
do trabalho acadêmico. Ou, ainda, quando usa um trabalho antigo (em 
sua totalidade) como sendo novo.

Quadro 1. Baseado em Krokoczs (2012). No seu livro, o autor ainda apresenta exemplos ilustrativos de cada uma 
dessas modalidades de plágio. Vale a leitura!

Depois de termos conhecido as diversas práticas que configuram plágio 
acadêmico, dedicamos uma seção para refletir sobre os motivos que levam 
à persistência de atitudes plagiárias dentro da academia.

3. POR QUE SE COMETE PLÁGIO?

Muito tem se discutido sobre o plágio na academia. Ainda assim, vez ou 
outra, surgem novos casos nos noticiários envolvendo pessoas que ocupam 
posições privilegiadas no cenário acadêmico, e mesmo político, do país2. 

2 Em junho de 2020, por exemplo, o então Ministro da Educação Carlos Alberto Decotelli 
foi denunciado por plágio em trechos da sua tese de mestrado. Antes disso, já tinha tido 



Diante de tal situação, é salutar nos fazermos o seguinte questionamento: 
por que, mesmo sendo prática sabidamente criminosa e, portanto, passível de 
punição, alguns acadêmicos continuam a cometer plágio?

Com Krokoscz (2012), podemos pensar em alguns fatores que contri-
buem para as atitudes plagiárias. É prudente, no entanto, deixar claro que 
discutir esses fatores, de forma alguma, tem como fim justificar tais prá-
ticas, mas, pelo contrário, serve ao propósito de buscar compreendê-las e, 
consequentemente, tendo lançado luz sobre o problema, buscar formas de 
combatê-lo.

Feita essa ressalva, o primeiro fator propício às práticas de plágio que 
podemos destacar é a própria dinâmica do mundo acadêmico, sintetizada 
na lógica do “Publish or perish” (do inglês, “Publique ou pereça”). A lógica 
de produtividade do meio acadêmico acaba por levar muitos dos estudantes 
e pesquisadores a recorrer a outra lógica — a do “copia e cola” — para cor-
responder às altas demandas e expectativas, principalmente quando muitos 
desses acadêmicos, iniciantes (mas não só), precisam lidar com outros fato-
res limitadores para o seu desempenho universitário, alguns deles resultan-
tes de conhecidas lacunas de aprendizagem.

Um exemplo dessas lacunas que se tornam fator propiciador de práticas 
de plágio na academia é a própria dificuldade de escrita. É sabido que os 
estudantes brasileiros têm baixa proficiência em escrita. No último Enem 
(2020), apenas 28, dos mais de 2,7 milhões de candidatos, conseguiram nota 
máxima em redação, enquanto 87.567 estudantes zeraram a dissertação3. 
Tendo em vista que o Enem é a principal porta de entrada de milhares de es-
tudantes brasileiros às universidades públicas e particulares do país, esses 
indicadores dão um panorama preocupante do baixo nível de proficiência 
com que os alunos ingressam no nível superior. 

seu nome envolvido em polêmica por ostentar título de doutor, embora tivesse tido sua 
tese de doutorado reprovada em universidade argentina. Para relembrar o fato, acesse: 
http://glo.bo/3P5GFe9. Acesso em: 04 jan. 2022.
3 Informações disponíveis em: http://glo.bo/3aFHKdA. Acesso em: 04 jan. 2022.

http://glo.bo/3P5GFe9
http://glo.bo/3aFHKdA


No entanto, é razoável argumentar que as dificuldades de escrita não 
devam levar todo estudante a se tornar, automaticamente, um plagiário. É 
nesse sentido que podemos destacar outro fator propiciador de plágio, que 
também revela lacuna de aprendizagem — o desconhecimento técnico dos 
acadêmicos no que tange à normalização do trabalho acadêmico. Isso é um 
problema na medida em que o desconhecimento das regras normativas pode 
provocar aquelas práticas de plágio desavisadas (apresentadas no quadro da 
seção anterior). Embora esse tópico seja contemplado nos componentes de 
Metodologia Científica e afins das universidades, os estudantes parecem 
não conseguir, mesmo ao final da graduação, ter assimilado algumas das 
regras mais rotineiras que envolvem a organização do trabalho acadêmico, 
principalmente aquelas relacionadas diretamente ao plágio, como normati-
zação de referências e de citações.

Essas lacunas de aprendizagem, somadas à lógica de produtividade 
acadêmica e à recorrente queixa de falta de tempo por parte dos estudan-
tes, encontram o que parece ser a solução para todos os problemas, inclu-
sive os acadêmicos — a facilidade de acesso à informação que, hoje, temos 
no mundo digital. Diante da dificuldade de escrita, da nebulosa de regras 
normativas, da falta de tempo e da cobrança, os universitários (de novo, 
os iniciantes, mas não só), não tomam por mal copiar alguns trechos de 
sites da internet para compor os seus trabalhos acadêmicos. Isso quando 
não copiam por completo ou, lamentavelmente, recorrem à clandestinidade 
da compra de trabalhos feitos. Com efeito, é necessário que atitudes como 
essas sejam identificadas e desestimuladas nos estudantes, desde os níveis 
mais primários de formação. 

4. ENTÃO, COMO EVITAR O PLÁGIO?

Como discutido acima, o plágio pode ser motivado por diferentes fato-
res (quem sabe, inclusive, pela somatória de todos eles). Dos quatro motivos 
apresentados — a saber, lógica da alta produtividade acadêmica, dificulda-
des de escrita, desconhecimento técnico e falta de tempo —, podemos pen-
sar em soluções para pelo menos alguns deles. Como o primeiro fator de-



pende de mudanças na cultura universitária como um todo, e o último, por 
sua vez, aponta para questões referentes aos contextos muito individuais de 
cada estudante, não temos o propósito de nos ocupar deles aqui. 

Portanto, esperamos contribuir, ainda que brevemente, com as possí-
veis dificuldades dos leitores e das leitoras no que diz respeito à escrita aca-
dêmica e às normas técnicas que a regem. Para isso, nosso objetivo com esta 
seção é apresentar algumas informações básicas a respeito da normatização 
de referências e citações (diretas e indiretas), além de fazer um breve apon-
tamento sobre a paráfrase.

Referências

As referências podem vir acompanhadas dos textos, na ficha catalográfica de um livro, por exemplo, 
ou nas bases de dados científicas. No entanto, quando não disponíveis, é preciso criá-las seguindo 
as normas vigentes (Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, Vancouver, Chicago, Ameri-
can Psychological Association - APA etc.), de acordo com o que se pratica em cada área de estudos. 
Para ilustrar os elementos essenciais das referências, apresentamos o modelo da ABNT (2018), mais 
comumente praticado na área dos estudos da linguagem:

SOBRENOME, Nome. Título do livro: subtítulo (se houver). 2. ed. Local: Editora, 2021.

Destacamos que os elementos constantes no exemplo acima podem variar de acordo com o tipo de 
documento. Por isso, orienta-se sempre ter um guia das normas da ABNT ao alcance para observar as 
particularidades de cada documento.

Citações

Segundo a ABNT (2002), a citação em documentos pode ser apresentada por dois sistemas de cha-
mada diferentes, são eles:
•	 Sistema numérico: apresentação da referência no rodapé da página, no final do texto ou do capí-

tulo;
•	 Sistema autor-data: apresentação, no corpo do texto, do sobrenome do autor e da data de publi-

cação da obra.
Segundo a norma, deve-se adotar apenas um desses sistemas em todo o texto. Destaque-se que, 
pelos menos na área de Letras, o sistema autor-data é o mais usual.
Além disso, as citações podem ser classificadas em diretas e indiretas. A citação direta corresponde 
à cópia do texto original, enquanto a indireta corresponde à sua reformulação (paráfrase). Abaixo 
estão as regras de apresentação de cada uma delas.



Citação direta

Segundo a ABNT (2002), a apresentação da citação direta deve acontecer da seguinte maneira:
Se curta (com até 3 linhas), a citação deve ser inserida no corpo do texto;
Se longa (acima de 3 linhas), a citação deve ser recuada a 4cm da margem esquerda da página; a 
fonte deve ser menor que a do restante do texto (geralmente, tamanho 10); o espaço entre linhas 
deve ser simples; e não deve ser feito o uso de aspas.
Além disso, em ambos os casos, a numeração da página deve ser informada. Abaixo, alguns exem-
plos desse tipo de citação:

Citação direta curta
De acordo com Costa, Costa e Piroutek (2019, p. 107), “O direito ao corpo deve ser compreendido finalis-
ticamente, ou seja, como base de toda a experiência do ser.”

“O direito ao corpo deve ser compreendido finalisticamente, ou seja, como base de toda a experiência do 
ser.” (COSTA; COSTA; PIROUTEK, 2019, p. 107).

Citação direta longa
Sobre saúde e segurança no trabalho, Lima e Trombeta (2013, p. 256) colocam que:

4 cm
 	  O grande diferencial para o sucesso de qualquer plano de gestão — no caso es-

pecífico, a gestão da saúde, ambiente e segurança no trabalho — é, sem dúvida 
o ser humano. Portanto, ele deve ser sempre valorizado e incentivado em suas 
ideias e ações; o ser humano deve ser considerado o grande patrimônio do qual 
uma empresa pode dispor para produzir mais e melhor; afinal, são as pessoas que 
integram uma empresa que fazem o seu diferencial.

Citação indireta

Diferentemente do caso anterior, a citação indireta não apresenta muitas regras de apresentação. 
Afinal de contas, trata-se de uma paráfrase, isto é, um texto seu, com as suas próprias palavras, mas 
com as ideias de outra pessoa. Portanto, basta seguir o sistema autor-data e apresentar as referên-
cias ao final do trabalho.
Já que boa parte dos estudantes apresenta dificuldades em realizar paráfrases, aqui estão algumas 
orientações gerais do Massachussetts Institute of Technology (2007 apud KROKOSCZ, 2012) de 
como produzi-las, para não correr o risco de plagiar o trabalho alheio:
•	 Trocar as palavras originais por sinônimos; 
•	 Mudar a estrutura da sentença (por exemplo, invertendo períodos); 
•	 Trocar a voz passiva para a ativa e vice-versa; 
•	 Reduzir frases em alguns parágrafos.
Por fim, destaque-se que, embora a numeração da página não precise ser informada neste tipo de 
citação, recomenda-se que o faça sempre que possível.
Vejamos alguns exemplos de citação indireta:
Para Magalhães (2014), o papel da escola, por meio de seus educadores e professores, é indispensável na 
formação de cidadãos conscientes aos problemas ambientais, que pode ser feito por meio de discussões 
dessa abordagem, promover vivências, realizar investigações e buscar conhecimentos que possam utili-
zar ao longo da vida sobre questões ambientais.
O grupo etário de 15 a 64 anos que concentra a maioria dos trabalhadores economicamente ativos e con-
tribuintes da previdência social será menor em 2060 que o contingente atual (INSTITUTO DE PESQUISA 
ECONÔMICA APLICADA, 2019).

Quadro 2. Exemplos retirados de Rover e Mello (2020).



5. MAS, NEM TUDO É PLÁGIO!

Quando tomamos primeiro contato com as discussões sobre plágio, po-
demos criar uma falsa impressão de que absolutamente tudo pode ser con-
siderado plágio. Quando tomamos conhecimento de uma tipologia como a 
que vimos acima, então, a situação só tende a se agravar: desenvolvemos 
verdadeiros bloqueios acadêmicos, principalmente os relacionados à escrita. 
É por isso que abrimos espaço para esta seção-advertência, neste diálogo.

O mesmo Krokoczs (2012) adverte que o ato de reproduzir, em si, não é 
plágio. Como vimos, no meio acadêmico, a reprodução é inclusive encora-
jada. Mas, claro, uma reprodução produtiva e honesta. Afinal, quando nos 
inserimos numa determinada área do conhecimento, há já um arcabouço 
teórico sendo construído há décadas ou mesmo milhares de anos. Espera-se 
que nos apropriemos de parte desse conhecimento para, a partir daí, conse-
guirmos dar as nossas próprias contribuições. É, portanto, natural na ciên-
cia que reproduzamos o texto de outros pesquisadores, para lançarmos no-
vas interpretações sobre ele, confrontá-lo ou, ainda, fazer corroborar nossas 
próprias ideias. No entanto, em todo o caso, devemos sempre atribuir os 
créditos devidos. Por isso o problema não está no ato de reproduzir em si, 
mas em como se reproduz.

Ademais, é importante frisar que conhecimento comum, como fatos 
históricos, fatos cotidianos etc., dispensa referências; seu uso, portanto, não 
pode ser caracterizado como plágio (Krokoczs, 2012: 94). Essa informação 
faz coro à advertência desta nossa seção, a de que nem tudo é plágio e que, 
portanto, não precisamos desenvolver uma atitude policialesca e neurótica 
em relação a tudo o que escrevemos em nossas práticas acadêmicas.
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INTRODUÇÃO

A pesquisa é o empreendimento basilar da ciência. Uma atividade de pes-
quisa envolve uma sistematização de métodos científicos cujo propó-
sito é descobrir respostas ou alternativas para problemas que englo-

bam um contexto social, histórico e/ou cultural no qual estamos imersos 
(TEIXEIRA, 2003). Visto dessa maneira, o fazer científico é algo que vai 
além de um conhecimento individualizado, já que a ciência se constitui 
como aquilo que o pesquisador transmite, comunica a outros pesquisadores 
e à sociedade como um todo. Portanto, a comunicação é o “coração da ciên-
cia”, pois é esse processo que dá vida, que movimenta a pesquisa (ZIMAN, 
1996; MEADOWS, 1999).

Levando em consideração a ideia de que a comunicação é fator primor-
dial na ciência, uma vez que é a partir dela que trocamos ideias com outros 
pesquisadores, Figueiredo (1992) defende como propósitos da comunicação 
científica: primeiro, o encorajamento do pensamento e da ação do pesquisa-
dor por meio da troca de conhecimentos com outros pesquisadores; segun-
do, a promoção contínua do conhecimento, o que possibilita pesquisadores 
terem acesso às pesquisas desenvolvidas em um dado campo do saber; ter-
ceiro, evitar a perda de tempo por parte do pesquisador, pois como ele tem 
acesso aos trabalhos realizados em diferentes áreas do conhecimento, não 
irá pesquisar algo que já foi feito, evitando assim a duplicação de traba-
lhos; quatro, promoção de conhecimentos básicos para o desenvolvimento 



de pesquisas em diferentes culturas disciplinares; e quinto, o fornecimento 
de dados para pesquisas em andamento.

A troca de informações entre os pesquisadores de uma mesma área ou 
entre pesquisadores de culturas disciplinares diferentes, viabilizada pelo 
processo de comunicação, possibilita a cooperação e, também, a integra-
ção entre eles. É através de seus trabalhos que um pesquisador ganha uma 
certificação da sua pesquisa dentro da comunidade científica (OLIVEIRA; 
NORONHA, 2005).

Diante disso, este capítulo tem como propósito central discutir sobre 
os gêneros que devemos usar quando a nossa pretensão é publicar e qual a 
importância da publicação na vida de um pesquisador. Partindo disso, refle-
tiremos, também, sobre onde e com quem devemos publicar uma pesquisa. 
Ao refletirmos sobre essas questões, traremos algumas questões ligadas à 
questão ética e, também, da importância da cultura disciplinar na vida de 
um pesquisador.

1. QUAIS GÊNEROS USAR PARA PUBLICAR?

Sempre que escrevemos um texto, seja na universidade ou fora dela, 
o fazemos procurando atingir algum determinado objetivo. Isto é, se você 
quiser chamar um amigo para a sua festa de aniversário, provavelmente 
poderá fazer um “convite”; se quiser ensinar uma pessoa a fazer um deter-
minado alimento, possivelmente fará um texto que remeta às convenções 
de uma “receita culinária”. Na universidade, nos comunicamos com mui-
tos propósitos, às vezes precisamos relatar os resultados de uma pesquisa 
para os nossos pares, ou precisamos provar para um professor que lemos 
um livro; e, às vezes, simplesmente precisamos jogar conversa fora nos cor-
redores. Para cada uma dessas necessidades, existe, no mínimo, um gênero 
textual para nos permitir agir na sociedade por meio da linguagem.

Quando precisamos relatar os resultados de uma pesquisa para outros 
pesquisadores da nossa área de pesquisa, alguns gêneros podem ser evoca-
dos, tais como um artigo (científico, acadêmico, de pesquisa...) ou um capí-
tulo de livro (livro impresso e/ou e-book). Apesar das semelhanças entre es-



tes gêneros, há algumas particularidades que são evidenciadas não somen-
te em aspectos estruturais e conteudísticos, mas também nas práticas de 
circulação e leitura dos textos. Dependendo da área de pesquisa (Química, 
Linguística, Matemática...), um ou outro gênero pode ser mais valorizado 
em detrimento de outros. Por isso, aqui abordaremos, especialmente, sobre 
o gênero artigo de pesquisa, que é utilizado e valorizado em muitas culturas 
disciplinares.

Os artigos acadêmicos são publicados em revistas acadêmicas (ou pe-
riódicos científicos) e, geralmente, seguem as regras determinadas pelas 
normas dos periódicos, tais como extensão do texto em termos de laudas ou 
de caracteres; quantidade máxima de autores; titulação mínima exigida etc. 
Porém, há princípios básicos que costumam ser vistos com mais frequência 
em distintas revistas, tais como: sistema de avaliação por pares às cegas e 
necessidade de originalidade do artigo. A avaliação às cegas feita por pares 
diz respeito aos artigos serem avaliados anonimamente por outros pesqui-
sadores que não terão acesso aos nomes dos autores. Assim, nem os autores 
dos artigos possuem informações sobre quem são seus avaliadores, nem es-
tes sabem a quem pertencem os artigos avaliados. Em outras palavras, ao 
submeter um artigo para uma revista acadêmica, seu texto, que não pode 
ter sido publicado em nenhum outro periódico, passará por avaliação de 
pesquisadores com experiência na área que terão que avaliar o artigo sem 
ter acesso às informações de autoria. Isto serve para garantir uma avaliação 
justa, visto que os artigos serão avaliados somente pelo seu conteúdo e não 
por credenciais dos autores.

Há outros gêneros também utilizados para a divulgação de pesquisas, 
como capítulos de livro, que são publicados por editoras em livros acadêmi-
cos organizados, mas que, geralmente, não precisam passar por avaliação 
às cegas e nem necessitam possuir uma pesquisa não publicada anterior-
mente. Os capítulos de livros são, como o nome sugere, publicados em livros 
(geralmente organizados) e, como não há a necessidade de originalidade, os 
textos podem ser oriundos de artigos já publicados em revistas ou anais de 
eventos, desde que seja feita a explicitação em nota de rodapé, informando 
onde foi publicado originalmente.



No próximo item, veremos algumas das razões para publicarmos nossas 
pesquisas em revistas e livros e os benefícios que podem ser conquistados 
com a publicação, tanto durante a produção do texto quanto depois da efe-
tiva disponibilização ao público.

2. POR QUE PUBLICAR?

No mundo acadêmico, a produtividade é medida, de certa forma, pela 
publicação. Apresentamos, inicialmente, alguns — dos vários — gêneros 
que podemos utilizar para compartilhar nossas pesquisas com os nossos 
pares e com o mundo. Agora, explicitaremos alguns dos motivos para as 
publicações serem tão importantes na comunidade acadêmica.

O sistema acadêmico brasileiro é guiado pelo ditado Publique ou pe-
reça (MOTTA-ROTH; HENDGES, 2010). Diante disso, os pesquisadores, 
sejam eles graduandos, pós-graduandos ou professores, precisam publicar 
os resultados de suas pesquisas para conseguir visibilidade. Por exemplo, 
se você vai concorrer em uma seleção para ingresso em um programa de 
pós-graduação, provavelmente, passará por uma prova de títulos (também 
chamada de análise de currículo), que atribuirá uma nota às suas produções 
intelectuais. Assim, os que possuem poucos títulos, mesmo que possuam 
notas boas nas demais etapas, podem ficar em uma posição desprivilegiada 
em relação aos que possuem muitos e até mesmo ficarem fora das vagas 
ofertadas.

Os discentes de pós-graduação stricto sensu, isto é, que cursam mes-
trado ou doutorado, que passaram em uma classificação dentro do limite 
de números de bolsas concedidas ao seu programa de pós-graduação, pre-
cisam, também, comprovar publicações ao longo do período de vigência de 
sua bolsa, para garantir que ela não seja suspensa. Os professores envolvi-
dos com iniciação científica, quando precisam conquistar vagas para seus 
orientandos em programas de IC, são submetidos, além de cumprirem ou-
tros requisitos, a uma prova de títulos, para conseguirem uma quantidade 
de bolsas e vagas para seus alunos nos programas de iniciação científica. 
Então, as publicações, além de serem importantes para a divulgação dos 



resultados de pesquisas acadêmicas, também são instrumentos para a visi-
bilidade e ascensão dos pesquisadores no mundo científico.

Além dos benefícios adquiridos após a efetiva publicação, há também 
aqueles que são conquistados ainda no processo de elaboração do artigo (ou 
capítulo de livro etc.), tais como o aprimoramento da escrita. Quando nos 
dedicamos a relatar, por escrito, os resultados de uma pesquisa para ou-
tras pessoas poderem ler, temos o trabalho de escrever e reescrever o texto 
buscando uma proximidade do que evidenciamos no percurso investigativo 
com o que conseguimos relatar aos pares. Assim, no processo de escrita e 
reescrita, podemos aprimorar a nossa capacidade de escrita dentro do que é 
convencionado e esperado na comunidade científica a qual fazemos parte. 
Não podemos deixar de comentar que há, entre muitos estudantes univer-
sitários, o receio em publicar as suas pesquisas por medo de compartilhar 
a sua escrita com outras pessoas e, por considerarem que “não sabem es-
crever”, terem medo de serem julgados por seus pares. Uma boa alternati-
va para vencer esse medo é procurar escrever todos os dias e, aos poucos, 
mostrar o que escreveu a pessoas próximas, até conseguir que professores 
experientes na área leiam e deem um feedback mais especializado.

A seguir, discutiremos sobre os eventos e oportunidades que ocorrem 
no cotidiano universitário e que podem deflagrar a produção de artigos de 
pesquisa.

3. PUBLICAR SOBRE O QUÊ?

Você já sabe quais gêneros usar para publicar e qual a importância das 
publicações no mundo acadêmico, mas pode estar com dúvidas sobre o que 
publicar. Bem, um artigo pode surgir de distintas situações, pode ser fruto 
de uma pesquisa realizada em uma disciplina; resultado de um estudo feito 
como trabalho de conclusão de curso ou de iniciação científica, ou ainda, ser 
fruto de uma experiência de campo. Às vezes, nas disciplinas de graduação, 
e quase sempre nas disciplinas da pós-graduação, somos motivados pelos 
professores a realizar uma pesquisa buscando utilizar as teorias discutidas 
ao longo das aulas. Estas pesquisas, se realizadas com seriedade (e não so-



mente para ser aprovado) e com avaliação e feedback do docente, podem ser 
publicadas como artigos em revistas acadêmicas e você pode convidar o seu 
professor para ajudar na escrita e ser coautor.

Outra situação que pode deflagrar a produção de um artigo é a reali-
zação de uma monografia como trabalho de conclusão de curso. Em muitos 
cursos universitários, é cobrado como um dos requisitos para o término da 
graduação o que é conhecido como trabalho de conclusão de curso (TCC), 
que pode ser uma monografia ou outros gêneros, a depender da área. Como 
uma monografia, geralmente, possui uma extensão muito elevada em re-
lação às suas laudas (entre 30 e 50 laudas), é comum que, após a devida 
apresentação (ou defesa) e consequente aprovação do trabalho, relatemos 
os resultados da pesquisa em um artigo para ser publicado em uma revis-
ta acadêmica, facilitando, assim, o acesso do público leitor da área ao seu 
texto, visto que um artigo publicado em um periódico possui um alcance 
superior a uma monografia depositada na coordenação do curso ou em um 
repositório institucional.

Caso você tenha participado de algum programa de iniciação científica, 
como o PIBIC, ICV ou PIBIC-EM, provavelmente realizou, por um ano, uma 
pesquisa dentro de uma linha de estudo importante para a sua área e deve 
ter relatado os resultados deste estudo em um relatório de iniciação cientí-
fica. Este relatório, já que, muitas vezes, não é publicado enquanto relatório, 
pode ser aprimorado e adaptado para a produção de um artigo. Neste caso, 
você pode conversar com o seu orientador para juntos realizarem a produ-
ção do artigo.

Se você ainda não foi incentivado a realizar uma pesquisa em nenhuma 
disciplina da graduação, ainda não fez o seu TCC e também ainda não teve 
a oportunidade de participar de um programa de iniciação científica, você 
também pode fazer um artigo relatando e analisando alguma experiência 
que fez no seu campo de trabalho. Desta forma, experiências em estágios, 
em aulas ou equivalentes podem desencadear, ou no mínimo incentivar, a 
produção de um artigo acadêmico.



No próximo item, abordaremos sobre os locais onde publicar nossas 
pesquisas. Como achar revistas e como saber se nosso artigo se enquadra 
no nicho de tal periódico.

4. ONDE PUBLICAR? 

Como já vimos discutindo ao longo deste capítulo, os artigos de pesqui-
sa são publicados em revistas acadêmicas (também chamadas de periódicos 
científicos/acadêmicos). Cada área possui suas revistas especializadas mais 
valorizadas (A1, A2...) e menos valorizadas (C, sem Qualis). Para a publica-
ção de artigos, existem alguns critérios de qualidade que precisamos saber 
sobre as revistas, quais sejam: a) Fator de impacto, b) Qualis e c) Indexação.

O fator de impacto consiste em uma média de relevância de uma revista 
medida pela frequência das citações de seus artigos em um intervalo deli-
mitado e preciso de anos. Dessa forma, o FI de uma revista é calculado com 
base em quantos artigos foram publicados e citados em um número preci-
so de anos. Por exemplo, se determinada revista (periódico) possuir 50.000 
citações em 2020 e 2021 e 1.500 artigos publicados, o FI dela em 2022 será 
de 26,66 (50.000/1.500). No entanto, no Brasil, o sistema de avaliação mais 
utilizado (e valorizado) é o Qualis.

O Qualis é um sistema brasileiro de avaliação desenvolvido pela Capes. 
Este sistema classifica as revistas acadêmicas de cada área do conhecimento 
em níveis que vão de A a C. No quadro a seguir, fica mais fácil a observação 
dos níveis de avaliação Qualis (classificação 2013-2016).

Mais valorizado - Menos valorizado

QUALIS A B C

A1 / A2 B1 / B2 / B3 / B4 / B5 C

Os Qualis mais valorizados são A1 e A2 e os seus mais próximos (B1 e 
B2). Aquela revista que possui sua classificação mais distante de A1 possui 
menos valor (neste critério) que as revistas avaliadas com os níveis superio-
res. Isto é, quanto mais distante do A1 uma revista estiver, menos valoriza-



da ela será. Na classificação vigente (2013-2016), uma única revista pode ter 
distintos níveis Qualis para cada área em que foi avaliada. Por exemplo, se 
uma determinada revista foi avaliada na área Linguística e literatura mas 
também publicou artigos na área de Educação, este periódico pode receber 
uma avaliação (A1, por exemplo) em Linguística e Literatura e uma outra 
avaliação (B5, por exemplo) em Educação.

No novo Qualis (que ainda não foi oficializado), todas as revistas rece-
berão um único nível Qualis. Desta forma, não haverá mais revistas com 
nível A1 em uma área e níveis inferiores em outras áreas do conhecimento. 
Além desta mudança, também haverá outros níveis de classificação para 
avaliar os periódicos científicos. 

Diante deste cenário, é importante você avaliar o seu artigo e os impac-
tos que ele poderá trazer para a sua área do conhecimento, antes de decidir 
para qual revista irá enviar seu manuscrito para avaliação. Além de obser-
var o Qualis da revista, os autores precisam ler, com bastante atenção, as 
regras de submissão que as revistas disponibilizam para consulta. Nestas 
regras, há informações importantes, tais como o nível de titulação mínima 
exigida, quantidade de laudas permitida e outras exigências que as revistas 
determinam de acordo com a orientação de seus comitês.

Outro elemento a ser observado é a indexação. No momento que uma 
revista é indexada, ela passa a ser divulgada pela internet. Isto é, a indexa-
ção permite que os leitores possam, facilmente, encontrar o seu artigo ao 
fazer uma busca em indexadores como o Google Acadêmico. Desta forma, 
a indexação auxilia ao levar aos leitores os resumos e os artigos de forma 
facilitada. Fornecendo também diversas informações bibliográficas dos ar-
tigos presentes naquela revista. Se você publicar em uma revista que não é 
indexada, as pessoas só encontrarão a sua publicação para leitura se aces-
saram especificamente o site da revista em que está publicado e procurar o 
seu artigo. Com a indexação, através das palavras-chave (aí a importância 
de indicar palavras-chave pertinentes ao seu trabalho), os leitores poderão 
ser levados até o seu artigo através de buscas em outras plataformas.

Para saber se uma revista é indexada e em quais bases, você pode aces-
sar o site da revista pretendida e procurar a informação, que geralmente é 



disponibilizada no rodapé da página ou em aba exclusiva para a explicitação 
destas informações. Por isso, é importante ler com atenção as informações 
que são publicadas no site da revista a qual você deseja fazer a submissão, 
para que não haja problemas que poderiam ser evitados facilmente.

5. COM QUEM PUBLICAR?

Normalmente, as instituições apresentam diretrizes voltadas para os 
pesquisadores que buscam submeter os resultados de suas pesquisas. A de-
pender do Qualis do periódico, as diretrizes sofrem modificações. Assim, o 
pesquisador (graduando, mestrando, doutorando) poderá enviar seu artigo 
de forma solitária, sem a presença de um outro pesquisador (com o título de 
Doutor), quando os Qualis dos periódicos são: B3, B4, B5, C ou sem Qualis. 
Porém, mesmo em periódicos com esses Qualis, é preciso verificar, nas 
orientações dadas pelas revistas acadêmicas, qual é o perfil de autor exigido 
e quantos coautores são aceitos em uma publicação conjunta (coletiva).

De modo geral, no Brasil, na área de Linguística, são aceitos de 1 a 3 
autores por trabalho submetido e um dos autores deve ter o título de doutor. 
Esse tipo de exigência ocorre mais em periódicos cujo Qualis vai de B2 a A1.

Quanto à publicação de capítulos ou de livros, há uma maior liberdade 
no processo de publicação, quando se trata de editoras que prestam serviços 
(os editores providenciam o ISBN, o serviço de revisão, diagramação, capa e 
impressão), mas, ainda assim, é preciso que se verifique as orientações da-
das nos editais de chamadas de capítulos de livros ou livros. Cabe ressaltar 
que essa liberdade decorre da grande quantidade de editoras que cobram 
para que um dado capítulo ou livro seja publicado na chamada realizada por 
uma dada instituição.

Já em editoras comerciais, há todo um processo de seleção do livro a ser 
publicado, pois os ganhos desse tipo de editoria são advindos das vendas do 
material publicado, pois é a editora que se responsabiliza por todos os gas-
tos e, nesse caso, o mercado de propagação de uma pesquisa é mais seletivo 
e competitivo.



Então, é importante que, antes de enviarmos qualquer trabalho — re-
sultado de uma pesquisa — para um periódico ou editora, tomemos conhe-
cimento de como as instituições funcionam, como são as exigências delas 
em relação às pesquisas que recebem para seleção, análise e uma posterior 
divulgação. Além disso, devemos verificar quais são as orientações que as 
instituições nos dão em relação à quantidade de autores que assinarão um 
trabalho. Essas conduções são valiosas para decidirmos com quem devemos 
assinar uma pesquisa ou quantos autores são aceitos numa possível publi-
cação. Para entender um pouco mais sobre essas questões, é importante 
entender um pouco sobre como a cultura disciplinar nos auxilia no processo 
de escrita dentro de uma dada área do conhecimento. Para tanto, faremos 
uma discussão sobre essa questão no próximo tópico.

6. COMO ENTRA EM JOGO A CULTURA DISCIPLINAR?

Cultura disciplinar compreende as práticas, os valores e crenças de uma 
dada área do conhecimento. Pensar nessa noção é importante para um pes-
quisador, porque ele precisa entender como funciona a escrita acadêmica 
dentro da área de conhecimento da qual ele faz/fará parte. Becher (2001) e 
Hyland (2000) defendem a ideia de que o conhecimento é construído dentro 
do que eles concebem como grupos sociais e isso é um fator que chama a 
atenção para a homogeneidade das práticas disciplinares dentro das comu-
nidades acadêmicas.

Concordamos com Hyland (2000) quando este defende a tese de que as 
ideologias, as crenças e os propósitos defendidos por grupos não só os defi-
nem, mas também os interligam dentro de um dado grupo acadêmico. Cada 
cultura disciplinar apresenta discursos que coordenam as suas atividades 
e contribuem para a reprodução bem-sucedida de seus grupos acadêmicos, 
pois pesquisadores que compõem uma dada comunidade, comumente, es-
crevem como membros do seu grupo. Nesse sentido, quando participamos 
do processo de interação do discurso acadêmico, somos inseridos em práti-
cas que são características de uma área de conhecimento.



Nessa mesma linha, Starr-Glass (2015) define cultura disciplinar como 
valores (crenças, práticas) compartilhados por membros que compõem uma 
área do conhecimento. Desse modo, quando pensamos, por exemplo, em 
pesquisadores que compõem a área de Linguística, elencamos um conjunto 
de pessoas que estão inseridas nessa cultura pelo fato de compartilharem 
de crenças parecidas.

Ao analisarem a seção de Metodologia de artigos das áreas de Linguística 
e Medicina, Bernardino e Costa (2017) apontam traços específicos a cada 
uma das culturas disciplinares investigadas. Na cultura disciplinar da área 
de Linguística, a metodologia apresenta menos detalhamento e o foco está 
na apresentação e no processo de análise do corpus para dar consistência à 
investigação. Já a cultura disciplinar da área de Medicina aponta uma maior 
preocupação com o detalhamento da pesquisa, uma vez que a metodologia 
aparece como um aspecto essencial nessa área.

Ao estudarem a seção de Referências das áreas de Linguística, Psicologia 
e Nutrição, Abreu, Bernardino e Pacheco (2018) afirmam que, na área de 
Linguística, há uma forte fundamentação teórica embasada em livros e 
capítulos de livro; já nas áreas de Nutrição e Psicologia, a fonte de emba-
samento teórico consiste em leitura de artigos acadêmicos e isso se deve, 
segundo os pesquisadores, à rapidez de atualização dos resultados de uma 
pesquisa e acesso ao conhecimento. São essas marcas que evidenciam os 
valores das culturas disciplinares em questão.

A partir dessas observações, o que podemos afirmar é que não há uma 
fórmula mágica para a escrita de um gênero acadêmico, seja ele artigo, ca-
pítulo de livro, projeto de pesquisa etc. Cada cultura disciplinar apresenta 
valores (crenças) que são típicas de uma área do conhecimento. Por isso, é 
importante entendermos como funciona a área disciplinar na qual preten-
demos nos inserir ou na qual estamos inseridos, pois os pesquisadores de 
cada cultura disciplinar apresentam formas típicas de escrita que caracteri-
zam cada grupo acadêmico (Letras/Direito/Medicina etc.).

Outro aspecto importante no processo de aculturação de um pesqui-
sador, em uma cultura disciplinar, é saber que há normas (condutas) éticas 



que devem ser seguidas, como podemos ver na discussão sobre questões 
éticas no fazer científico a seguir.

7. COMO ATENTAR PARA QUESTÕES ÉTICAS?

No dicionário Michaelis (versão on-line), o termo ética é definido como 
o “conjunto de regras e preceitos de ordem valorativa e moral de um indi-
víduo, de um grupo social ou de uma sociedade”. Desse modo, a ética, na 
pesquisa, envolve a conduta dos pesquisadores em seu fazer científico.

São aspectos que envolvem a falta de ética na pesquisa: realizar o envio 
(a submissão) de um mesmo artigo para diferentes periódicos; incluir um 
colega como autor em um artigo, capítulo de livro e/ou livro em troca de um 
favor, mesmo que o colega não tenha realizado nenhuma contribuição no 
trabalho; a socialização de dados confidenciais de uma pesquisa; a inclusão 
de dados estatísticos falsos para valorar a sua pesquisa; não relatar even-
tos adversos surgidos durante a pesquisa, sobretudo, quando ela envolve 
seres humanos e a não submissão do projeto de pesquisa ao CEP (Conselho 
de Ética e Pesquisa) — quando o trabalho a ser desenvolvido envolve seres 
humanos.

Cabe lembrar que precisamos mencionar as fontes de descobertas e re-
sultados de pesquisas que são/serão utilizados em um trabalho que realiza-
mos/realizaremos. Caso contrário, teremos o que se configura plágio, pois 
o plágio não se constitui apenas pela transcrição de parte de um texto do 
outro, mas também pode ser visualizada por uma ideia que foi desenvolvida 
por outro pesquisador e que não recebeu os créditos do trabalho em seu ar-
tigo, capítulo, ensaio, projeto de pesquisa etc. A não menção de fontes con-
sultadas para a realização de uma pesquisa é um comportamento antiético 
no fazer científico. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Procuramos, neste capítulo, a partir de nossas experiências, ao longo 
da graduação e pós-graduação, explicitar como ocorre o processo de acul-
turação em uma comunidade acadêmica. Somente entrar em um curso, seja 



ele qual for, não é o suficiente ou não nos dá garantia de que conseguiremos 
escrever um artigo, resenha, projeto etc.

O que dificulta, também, o nosso conhecimento sobre os gêneros exigi-
dos nas universidades é o fato de haver uma quebra muito grande entre os 
gêneros exigidos no ensino superior e no ensino básico. Quando, por exem-
plo, um professor do curso de Letras pede para que um aluno (em início de 
curso) escreva uma resenha, ele, antes de passar pelo processo de acultura-
ção na academia, levará em consideração aquilo que mais se aproxima do que 
ele já viu em outro momento da vida escolar (DEVITT, 2004). Além disso, 
temos que considerar as diferenças entre o processo de escrita nas diferentes 
áreas do conhecimento, pois são essas diferenças que nos possibilitam fazer 
escolhas linguísticas, teóricas e metodológicas quando pensamos em escre-
ver um artigo, projeto etc.

Assim, a forma como escrevemos um artigo dependerá muito das cren-
ças que um determinado grupo valoriza. Por isso, estar inserido em um gru-
po (seja ele de Linguística Aplicada, Sociolinguística, Análise do Discurso 
etc.) é primordial para tomarmos consciência de que a forma de escrita de um 
gênero leva em consideração a cultura disciplinar da qual fazemos (queremos 
fazer) parte. O processo de mudança de escrita de um gênero é moldado pelo 
coletivo, pelo social. É claro que a mudança no processo de escrita passa pelo 
individual, mas somente o individual é insuficiente para provocar alterações 
na forma como um grupo valoriza o seu fazer científico.

Portanto, não há uma fórmula mágica para o processo de escrita de um 
gênero. Precisamos conversar com pessoas que fazem parte de uma cultura 
disciplinar para entendermos como, normalmente, agem os pesquisadores da 
comunidade da qual queremos fazer parte. Dialogar com os membros mais 
experientes (professores, alunos - que já passaram pelo processo de acultura-
ção, orientadores) e ler trabalhos da comunidade acadêmica na qual estamos 
inseridos são aspectos importantes nesse processo de aprendizagem de es-
crita de um gênero. E antes de fazer o envio de um trabalho para um periódi-
co ou editora, nossa sugestão é que você verifique as diretrizes direcionadas 
aos autores, pois é, a partir dessas diretrizes, que sabemos a quantidade de 
autores, a titulação permitida e as normas de escrita de um trabalho.
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TECNOBIOGRAFIAS: 
conhecendo o brasil campesino  

e o letramento digital
Vera Lúcia Menezes de Oliveira e Paiva (UFMG)

Carlos Henrique Silva de Castro (UFVJM)

INTRODUÇÃO

Este texto é um dos produtos do projeto de pesquisa ‘Tecnobiografias: 
histórias de práticas sociais da linguagem mediadas pela tecnologia’ 
(CNPq 302314/2017-2), coordenado pela primeira autora. 

Primeiramente, discutiremos o conceito de letramento digital a partir 
de sua definição por diferentes pesquisadores e, após descrevermos deta-
lhadamente o contexto de pesquisa, utilizaremos tecnobiografias (histórias 
de vida com tecnologia) para entender se os elementos mais recorrentes 
nas definições coincidem com as experiências de narradores campesinos. 
Essas tecnobiografias foram produzidas por graduandos da Licenciatura em 
Educação do Campo (LEC) da Universidade dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri (UFVJM), em janeiro e julho de 2018. 

Em princípio, é de se estranhar que a atividade tenha sido desenvolvi-
da no período tradicionalmente dedicado às férias acadêmicas, no entan-
to janeiro-fevereiro e junho-julho são períodos de estudos presenciais no 
campus universitário de Diamantina (há estudos presenciais nas comuni-
dades também) em uma estratégia metodológica denominada Pedagogia da 
Alternância. A fim de permitir que esses sujeitos frequentem a universidade 
sem deixar seus territórios definitivamente e, mais do que isso, integrem 
sua formação acadêmica à realidade campesina, o curso é ofertado em dois 
tempos e espaços diferentes. Como pontua Castro (2021: 3):



Há o tempo em que os estudantes saem de suas comunidades e vão até a universi-
dade, o qual chamamos de Tempo Universidade (TU), e lá dão os retornos das pes-
quisas e trabalhos práticos desenvolvidos nas comunidades, além de cursar cerca de 
80 por cento de toda a carga horária do curso ao longo de seis semanas por semes-
tre. Após o TU, os estudantes retornam às suas comunidades, onde vivem o Tempo 
Comunidade (TC), no qual desenvolvem pesquisas para as disciplinas do semestre, 
preparam e aplicam práticas de ensino nas comunidades e escolas locais. 

Silva (2020) explica que a Pedagogia da Alternância surge, inicialmen-
te, na França em 1935, no povoado de Lot et Garonne, a partir da criação da 
primeira Maison Familiale Rurale - MFR (Casa Familiar Rural em tradução 
livre) que receberia estudantes daquela região em períodos alternados, a fim 
de que não deixassem suas famílias e construíssem conhecimentos mais 
relevantes para seus contextos. 

No Brasil, a Pedagogia da Alternância tornou-se uma metodologia 
importante na formação profissional de jovens campesinos nas chamadas 
Escolas Famílias Agrícolas (EFA), escolas rurais que, inicialmente, em 1969 
e ao longo da década de 1970, ofertavam cursos livres (SILVA, 2012). A meto-
dologia consolidou-se a partir dos anos 1980 em vários estados brasileiros4. 

É no contexto das lutas de movimentos sociais, como o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (MST)5, que a Pedagogia da Alternância chega na 
formação de professores para o campo nos anos 1990 e 2000. Especificamente, 
como pontua Martins (2012), o movimento por uma Pedagogia da Terra, vol-
tada para os sujeitos do campo, tem seu marco no ano de 2002, quando, em 
parceria com a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), ocor-
re um primeiro curso voltado para o magistério no Instituto de Educação 
(ITERRA), ligado ao MST. 

A Pedagogia da Terra deixa de ser um ideal e vai se tornando, aos pou-
cos, política de estado nos anos que viriam, sobretudo com cursos de for-
mação superior. Marcaram esse período o Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária (Pronera), Programa de Apoio à Formação Superior em 

4	 Na LEC-UFVJM há estudantes oriundos das EFAs de Veredinha, EFA Bontempo, EFA 
Renascer e EFA Araçuaí, todas no Vale do Jequitinhonha.
5	 <https://mst.org.br/>

https://mst.org.br/


Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) e o Programa Nacional 
de Educação do Campo (Pronacampo). É na esteira desses programas que 
surgem as Licenciaturas em Educação do Campo. Como ressaltam Magnani, 
Castro e Marques (2018: 61),

(...) abre-se espaço para a institucionalização de uma licenciatura em diálogo com as 
demandas de uma educação voltada para os sujeitos do campo. A universidade con-
correu, assim, ao Edital SESU/SETEC/SECADI n° 2/2012 para ofertar, de modo per-
manente, o curso Licenciatura em Educação do Campo (LEC). Com a aprovação do 
projeto, a primeira turma da LEC — UFVJM iniciou-se ao fim de 2013.

O curso forma professores em duas habilitações, Linguagens e Códigos 
voltada para o ensino de português e inglês e Ciências da Natureza voltada 
para o ensino de biologia, física e química. 

1. LETRAMENTO DIGITAL

Muitos autores trabalharam com esse conceito, mas para este texto sele-
cionamos apenas cinco propostas (GISLTER (1997a e 1997b); BAWDEN (2918); 
DIAS; NOVAIS (2009); DUDENEY; HOCKLY; PEGRUM (2013); COSCARELLI; 
RIBEIRO (2014)) que serão apresentadas de forma cronológica. 

O termo letramento digital, conforme registra Borges (2016: 708), foi 
utilizado pela primeira vez por Paul Gilster (1997a). Ao percorrer as páginas 
de seu livro, podemos constatar que não há, realmente, nenhuma menção 
a outros autores que tenham trabalhado com esse conceito anteriormente. 

No primeiro uso do conceito, ele explica que letramento digital “é a 
habilidade de acessar e usar recursos de computador em rede”6 (GILSTER, 
1997a: 1). Em seguida, afirma:

Letramento digital é a habilidade de compreender e usar informações em múltiplos 
formatos de uma ampla gama de fontes quando elas são apresentadas via computa-
dores. O conceito de letramento vai além de simplesmente ser capaz de ler; sempre 
significou habilidade de ler com significado e compreensão. É o ato fundamental da 
cognição. Letramento digital da mesma forma ultrapassa os limites da definição. É a 
cognição daquilo que se vê na tela quando se usa uma mídia em rede. (...)

6	 Essa e as demais traduções são de responsabilidade dos autores.



Não apenas se deve adquirir a habilidade de encontrar coisas, mas também de adqui-
rir a habilidade de usar essas coisas na vida. (GILSTER, 1997a: 2)

Em entrevista dada a Pool (GILSTER, 1997b), Gilster resume: “letra-
mento digital é a habilidade de compreender informação — mais importan-
te — de avaliar e integrar informações nos múltiplos formatos que o compu-
tador pode oferecer”.

Gilster (1997) entende que “a aquisição de letramento digital envolve o 
domínio de um conjunto de competências essenciais” (GILSTER, 1997a: 2). 
São elas: buscar informações; fazer julgamentos informados (pensamento 
crítico); navegar hipertextualmente; fazer escolhas; integrar conhecimentos.

Gilster dá ênfase às habilidades de navegação e de lidar com as infor-
mações não apenas buscando, mas também avaliando e integrando esses 
conhecimentos. Já Bawden (2008: 18) dá o mesmo peso à leitura e à escrita 
e define letramento digital como “a capacidade de ler, escrever e lidar com 
informações usando as tecnologias e formatos da época”. 

Um texto brasileiro importante sobre o assunto é o de Dias e Novais 
(2009) que propõe uma matriz de letramento digital dividida em quatro 
grandes ações esperadas de um usuário competente: utilizar diferentes in-
terfaces; buscar e organizar informações em ambiente digital; ler hipertex-
to digital; e produzir textos (orais ou escritos) para ambientes digitais. 

A interface, segundo Dias e Novais (2009: 8),

é a parte “observável” de um programa de computador. É ela que irá prover as rela-
ções entre o usuário e a máquina, assim como o painel de um aparelho de som ou 
o controle remoto da televisão, ou a encadernação de um livro em forma de códex. 
Cada programa de computador possui sua interface própria, mas a grande maioria 
dos programas são desenvolvidos a partir de padrões e semelhanças estruturais que 
permitem ao usuário a construção de analogias, inferências e generalizações.

A referência a interfaces não é, geralmente, explicitada por pesquisado-
res que falam sobre letramento digital que focam mais na leitura e escrita 
em ambientes digitais. Esse é o caso dos autores da próxima definição.

Dudney, Hockly e Pegrum (2013) definem letramento digital como “ha-
bilidades sociais e individuais necessárias para, de forma efetiva, interpre-



tar, gerenciar, compartilhar e criar significado por meio de uma gama cres-
cente de canais de comunicação digital”. 

Entendemos que essas e outras definições idealizam o usuário que é 
visto como alguém cuja competência supera a de todos nós, pois ele/ela atua 
no mundo digital compreendendo o que encontra e produzindo conteúdo 
em formatos diversos.

Coscarelli e Ribeiro (2014), em um glossário na web, afirmam que “é 
difícil estabelecer um parâmetro único para avaliar o letramento digital”, o 
que fortalece nosso entendimento da idealização dos usuários de tecnolo-
gias digitais. Elas entendem que 

letramento digital diz respeito às práticas sociais de leitura e produção de textos em 
ambientes digitais, isto é, ao uso de textos em ambientes propiciados pelo computa-
dor ou por dispositivos móveis, tais como celulares e tablets, em plataformas como 
e-mails, redes sociais na web, entre outras.

Ao longo do verbete, as autoras detalham o que implica esse letramen-
to, mencionando a comunicação em diferentes situações, o acesso à infor-
mação, o senso crítico e a multimodalidade. As autoras pontuam que

O acesso aos ambientes digitais e às suas práticas não é uniforme em todos os lugares, 
para todas as pessoas. Há diversos níveis de inserção de indivíduos e comunidades, já 
que tudo depende de um intricado complexo de políticas de infraestrutura, com altos 
investimentos, políticas de educação, informação e cultura, além do consumo de dispo-
sitivos de variados preços, conforme o poder aquisitivo das pessoas. A exclusão digital 
é um tema amplamente discutido por pesquisadores, especialmente em países como o 
Brasil, com desigualdade na distribuição de renda e no acesso à educação.

Comparando as cinco definições, concluímos que os elementos do letra-
mento digital mais recorrentes na literatura são: (1) o uso de diferentes in-
terfaces (ex. clicar, abrir e fechar janelas, salvar, inferir significado dos ícones 
das telas de diversos programas); (2) o gerenciamento de informações (bus-
car, fazer escolhas, ler, avaliar, organizar, integrar); e (3) práticas sociais de 
linguagem em diversas mídias e modalidades (interação, leitura, escrita, cola-
boração, formação de redes, gravação e publicação de áudio e de vídeos; etc.). 

Concordando com Coscarelli e Ribeiro (2014), entendemos que as práti-
cas letradas digitais diferem de pessoa para pessoa e é possível que alguém 



tenha algum letramento digital mesmo sem fazer uso direto da tecnologia. 
Para desenvolver esse argumento, gostaríamos de fazer um paralelo com 
o argumento de Kleiman (1995, p. 18). que diz que “uma criança pode ser 
considerada letrada, mesmo que ainda não saiba ler e escrever”. Ela explica 
que uma criança pode possuir estratégias orais letradas como, por exemplo, 
entender o que uma pessoa quer dizer ao se intitular ‘fada madrinha’. Esse 
entendimento acontece porque ela/ele relaciona ‘fada madrinha’ com o tex-
to escrito, o conto de fadas, que alguém lê para ela/ele antes de dormir. 

Da mesma forma, o letramento digital está relacionado a práticas da 
tecnologia digital sem necessariamente envolver seu uso. Veja enunciados 
reais de uma pessoa que tem uso muito limitado da tecnologia e se vale do 
letramento digital de sua parceira: “imprime para eu ler; aumenta a foto; 
liga o Waze; procura no Google; por que você está digitando, é muito mais 
simples falar?”. Essa pessoa tem algum letramento digital, mas solicita à 
companheira que execute as ações que ele não sabe ou não quer executar. 
Isso demonstra que, mesmo que não exerçamos determinadas ações tecno-
lógicas, temos algum nível de letramento.

2. TECNOBIOGRAFIA

Nesta seção, reproduzimos trechos do projeto de pesquisa ‘Tecno
biografias: histórias de práticas sociais da linguagem mediadas pela tecno-
logia’ (CNPq 302314/2017-2), onde se define o que é tecnobiografia e para 
que servem essas histórias. Faremos também uma breve revisão de alguns 
estudos não mencionados no projeto.

Tecnobiografia é definida por Barton e Lee (2013: 71) como “uma história 
de vida em relação a tecnologias” ou como “relato de relações cotidianas com 
tecnologia”, segundo Kennedy (2003), citada por Barton e Lee (2013: 71).

Por meio do estudo das tecnobiografias, segundo Barton e Lee (2013), 
podemos: (1) “entender o impacto das constantes mudanças do uso da lin-
guagem on-line da qual todos nós somos parte” (p. 10); (2) saber como os 
narradores “começaram, exploraram e desenvolveram suas práticas linguís-
ticas, e o que a tecnologia significa para eles” p. 78); verificar “como as iden-
tidades são linguisticamente projetadas on-line e como os insights das tec-

http://veramenezes.com/tecno.html
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nobiografias podem nos ajudar a compreender essas identidades” (p.105); ver 
“as mudanças nas práticas ao longo de suas histórias tecnológicas” (p.132).

Podemos também conhecer mais sobre tecnologia, pois como disse 
Pacey (1999), em Zuern (2003: xvii), “para entender a tecnologia, ocasional-
mente temos que reconhecer e ter consciência das experiências pessoais”.

Kennedy (2003) fez dois estudos sobre tecnobiografias. O primeiro utili-
zou autobiografias narrativas reflexivas de 14 mulheres, classificadas por ela 
como maduras, alunas de um curso (tipo pré-vestibular) a distância, mediado 
por computador. O segundo foi conduzido na universidade e envolveu a auto-
ra e colegas professores, pesquisadores e profissionais da área de multimídia. 
Ela, professora e profissional de multimídia, utilizou sua própria tecnobio-
grafia como dado para parte da pesquisa, em forma de diário. Ela descobriu 
que “as relações sociais da produção de multimídia foram moldadas por senti-
mento de insegurança em relação às tecnologias multimídia digitais” (p. 132).

Nas conclusões de Kennedy (2003) sobre seu segundo projeto, chama a 
atenção o questionamento: “se o que sabemos ainda tem valor, e, se tem, por 
quanto tempo esse valor vai durar” (KENNEDY, 2003: 133). Essa afirmação 
nos leva a hipotetizar que encontraremos nas histórias valores que já não são 
relevantes, mas que foram muito importantes em um determinado período. 

Ching e Vigdor (2005) compararam tecnobiografias de 30 professores em 
formação e de 10 alunos de Arte e Design na Universidade de Midwestern. Para 
compreender a experiência desses grupos com a tecnologia, as pesquisadoras 
gravaram entrevistas em áudio ou vídeo. O interesse principal da pesquisa 
foi entender as condições e o contexto de uso da tecnologia por diferentes 
grupos de profissionais. As autoras observaram que ao falar de usos passados 
da tecnologia os alunos de Arte focaram mais nas tecnologias criativas que 
eles usavam para produzir arte e alunos da área de educação lembravam de 
experiências com aplicativos não especificados ou jogos educacionais. 

Paiva e Murta7 (2020) também fazem um estudo comparativo de tec-
nobiografias de quatro gerações: crianças, adolescentes, adultos e idosos. 

7 Produtos do projeto ‘Tecnobiografias: histórias de práticas sociais da linguagem media-
das pela tecnologia’ (CNPq 302314/2017-2).
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As autoras concluem que a internet causa impacto em todas as gerações e 
criam mudanças recursivas nas práticas sociais e individuais com a lingua-
gem. Elas afirmam também que os mais jovens demonstram mais intimida-
de com a tecnologia, aprendem de forma mais autônoma, mas as crianças 
sofrem restrições por parte dos pais o que as impede de usar, por exemplo, 
as redes sociais.

A questão do controle sobre as crianças é também abordada por Duek e 
Benitez Largui (2018) que estudaram a apropriação tecnológica de crianças entre 
9 e 11 anos em diferentes regiões da Argentina. Os autores demonstram “como 
as apropriações são construídas coletivamente a partir de regras que articulam 
possibilidades e formas de controle” (DUEK; BENITEZ LARGUI, 2018: 121).

Finalmente, citamos outros quatro trabalhos resultantes do projeto de 
pesquisa ‘Tecnobiografias: histórias de práticas sociais da linguagem me-
diadas pela tecnologia’ (CNPq 302314/2017-2). 

Alves (2020), partindo do conceito de identidade, analisa sua pró-
pria tecnobiografia, produzida durante a disciplina “Métodos de Pesquisa 
em Linguística Aplicada”, do Programa de Pós-graduação em Estudos 
Linguísticos (Poslin) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), mi-
nistrada pela primeira autora deste texto, no primeiro semestre de 2020.

Paiva (2021) problematiza o conceito de letramento e de letramento di-
gital e conclui que não há consenso sobre a definição de letramento digital. 
Ela entende que todas as características encontradas na pesquisa bibliográ-
fica sobre letramento digital são mencionadas, direta ou indiretamente, no 
corpus de 28 tecnobiografias multimodais, coletadas no primeiro semestre 
de 2018, durante uma disciplina da graduação em Letras da UFMG sobre 
“recursos tecnológicos aplicados ao ensino”.

Os outros dois textos são dissertações de mestrado. Na primeira, orien-
tada por Júnia de Carvalho Fidelis Braga, Andrade (2021) investigou tecno-
biografias de 14 graduandos de quatro cursos de licenciatura em Letras de 
Universidades públicas do Estado de Minas Gerais. Ela concluiu que os par-
ticipantes acreditam que o uso ou a falta de uso da tecnologia na educação 
básica interferiu em seu letramento digital atual e que consideram necessá-
rio o estudo das tecnologias digitais no ensino básico e na educação superior. 

http://veramenezes.com/tecno.html
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A segunda, orientada por Ronaldo Corrêa Gomes Junior, identificou 
projeções metafóricas de 20 autores de tecnobiografias multimodais. Na 
análise, empreendida por Costa (2021), foram encontrados 21 domínios-
-fontes, predominando os de APRENDIZAGEM DE TECNOLOGIA DIGITAL 
É VIAGEM e APRENDIZAGEM DE TECNOLOGIA DIGITAL É GUERRA. 
Assim, para a maioria dos narradores, aprender tecnologia digital envolve 
um percurso de um território a outro ou é uma batalha a ser vencida.

Na próxima seção, descrevemos a metodologia de nosso estudo.

3. METODOLOGIA

As tecnobiografias que compõem nosso corpus de pesquisa foram pro-
duzidas por graduandos de Linguagens e Códigos, parte em uma disciplina 
intitulada Linguagens e Códigos: Ensino e as Novas Tecnologias, ofertada no 
primeiro semestre de 2018, e parte na disciplina intitulada Metodologias de 
Ensino de Língua Portuguesa, ofertada no segundo semestre do mesmo ano. 

O curso tem seu projeto pedagógico voltado para os letramentos e, no 
caso específico da primeira disciplina citada, há uma preocupação com os 
letramentos digitais desses sujeitos, sobretudo nos gêneros textuais media-
dos por novas tecnologias. No caso da segunda disciplina citada, os letra-
mentos digitais não são o principal tópico, mas é bastante relevante dentre 
outros ligados ao ensino de gêneros textuais contemporâneos.

Na direção de se refletir sobre seus letramentos digitais, e conforme 
planejado no projeto de pesquisa (CNPq 302314/2017-2), os estudantes fo-
ram orientados, pelo segundo autor deste texto, com base nas sugestões 
de perguntas apresentadas por Barton e Lee (2013: 72), a produzirem suas 
tecnobiografias a partir do seguinte roteiro:

Como tudo começou: Onde foi seu primeiro contato com tecnologia digital? Como foi 
seu primeiro contato com tecnologia digital? O que você já fez com tecnologia e que 
não faz mais? Você se lembra de quando usou pela primeira vez, um mouse, enviou 
uma mensagem, fez uma busca na Wikipédia, entrou no Facebook? Que pessoa(s) foi/
foram importantes no seu processo de aprendizagem?
Práticas atuais: Quais são as páginas web/ blogs que você mais visita? Você contribui 
com algum deles? Há diferenças no uso diário de tecnologia em sua vida de estudan-



te, profissional, ativismo político, atividade religiosa, esporte etc.? Você já vivenciou 
alguma proibição em relação ao uso de alguma tecnologia?
Participação: Você participa de redes sociais? Se sim, como é sua participação. Se 
não, por quê? Você posta comentários em notícias ou anúncios de produtos? Você 
participa de votações na web? Se sim que tipo(s) de votação? Você já fez uploads de 
imagens e vídeos para receber comentários? Se sim, onde?
Um dia em sua vida: Pense no dia de ontem, qual ou quais tecnologia(s) você usou 
logo depois de acordar? Que tecnologia(s) você usou ao longo do dia?
Transições: Que práticas sociais você mudou em função da tecnologia? Ex. Catalogar 
endereços de pessoas, marcar encontros, usar mapas etc. O que você ainda não fez 
que pretende fazer?
Comparações: Que diferenças no uso de tecnologia você percebe em relação às ge-
rações mais velhas (pais, avós, conhecidos) e mais novas (filhos, crianças conhecidas, 
alunos)? Você consegue identificar diferenças entre culturas, amigos estrangeiros e 
entre gêneros?
Avaliação: Quais são os seus sentimentos em relação às tecnologias? Quais foram 
as experiências mais positivas e mais negativas? O que você usa ou usaria como 
professor?

Com essas perguntas, pretendia-se identificar indícios de letramento 
digital na tecnobiografia de cada narrador. Após a autorização dos parti-
cipantes as histórias foram publicadas na página do projeto no link http://
veramenezes.com/tecnocarlos.html.

A leitura das narrativas foi feita à luz dos elementos do conceito de 
letramento digital discutidos por Gilster (1997a e 1997b); Bawden (2008); 
Dias; Novais (2009); Dudney; Hockly; Pegrum (2013); Coscarelli; Ribeiro 
(2014), o que nos possibilitou identificar vários elementos do que se consi-
dera um sujeito letrado digitalmente. 

Para a produção deste texto, as tecnobiografias foram lidas e relidas de 
forma a identificar (1) menções ao contexto do(a) narrador(a); (2) indícios 
de presença ou ausência de políticas públicas para o letramento digital; (3) 
referência ao uso de diferentes interfaces (manuseio do mouse; clicar, com-
preensão de ícones, uso de aplicativos, etc.); (4) gerenciamento de informa-
ções (buscar, fazer escolhas, ler, avaliar, organizar, integrar); (5) práticas 
sociais de linguagem em diversas mídias e modalidades (interação, leitura, 
escrita, colaboração, formação de redes, gravação e publicação de áudio e de 
vídeos; etc.). 

http://veramenezes.com/tecnocarlos.html
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Não tivemos a expectativa de encontrar exemplos para cada um dos 
itens em todas as narrativas, pois cada participante tem um tipo de expe-
riência e enfatiza pontos diferentes de sua história com a tecnologia.

3.1 O CONTEXTO DOS NARRADORES

O contexto dos sujeitos autores das tecnobiografias é, como vimos des-
crevendo ao longo do texto, essencialmente o meio campesino com algumas 
poucas exceções. Há registro de apenas dois casos, ao longo da presença 
do segundo autor na universidade, de estudantes de cidade grande — Belo 
Horizonte, no caso — e outros poucos em pequenos distritos ou pequenas 
cidades, onde as escolas de educação básica têm predominância de estudan-
tes campesinos. 

O contato direto dos professores da universidade com esses contextos, 
além do contato indireto feito por meio dos acadêmicos, se dá prioritaria-
mente no TC. Como posto na introdução, o TC é o período quando os alunos 
retornam às suas comunidades para realizarem pesquisas para as discipli-
nas do semestre, cujos conteúdos teóricos são prioritariamente discutidos 
no TU. Eles desenvolvem práticas educativas nas escolas locais ou em outros 
espaços como associações, cooperativas, espaços recreativos, entre outros. 

O TC ocupa o intervalo entre os TUs e têm duração maior, normalmente 
de fevereiro a maio e de agosto a novembro. Junho e dezembro costumam 
ser recesso escolar. Durante o TC, há uma disciplina específica denominada 
Prática de Ensino. Na Prática de Ensino, há dois encontros presenciais, de 
dezesseis horas cada, entre professores, estudantes e comunidade para pla-
nejamento, desenvolvimento e aplicação do trabalho. 

Além dos encontros presenciais, há orientações mediadas pela tecno-
logia, sobretudo por mensagens de texto e e-mails, que são assíncronos e 
permitem acesso a todos, mesmo nos locais mais remotos. 

Para que todo esse processo seja possível, a região de abrangência do 
curso, que são os Vales do Jequitinhonha, Mucuri, Rio Doce e norte de 
Minas, é dividida nos Núcleos de Alternância (NA), como descreve o Projeto 
Pedagógico do Curso (PPC) (UFVJM, 2018). 



Os NA são em número de dez e mudam de acordo com a origem dos 
estudantes. Não é possível que os professores compareçam em cada uma 
das comunidades rurais, mas há um esforço em reunir os alunos em NA por 
proximidade geográfica, na medida do possível. 

A última configuração dos NA não destoa muito das anteriores, no 
entanto, para as aulas de 2022, somam 10, espalhados geograficamente 
pela região, conforme figura 1, que traz suas localizações aproximadas. 
São eles: (1) Comunidade Quilombola do Paiol - Cristália; (2) Cristália; (3) 
Diamantina; (4) Médio e Baixo Jequitinhonha; (5) Montes Claros / Rio Pardo 
de Minas; (6) Ouro Verde de Minas; (7) Padre João Afonso - Itamarandiba; 
(8) Rio Doce; (9) São Gonçalo do Rio das Pedras - Serro; e (10) Veredinha. 

Os autores das tecnobiografias em análise, estavam concentrados em 
quatro desses 10 NAs, que são os marcados com um círculo na figura 1. 

Figura 1: Mapa das mesorregiões do estado de Minas Gerais com os NA da LEC-UFVJM.
Fonte: adaptado de: <https://www.mg.gov.br/pagina/geografia>. Acesso em: 06 jan. 2022.

O contingente de estudantes é formado por ribeirinhos, quilombolas, 
indígenas, assentados, catingueiros, entre outros. Assim, os estudantes são, 
em sua maioria, trabalhadores rurais ou filhos de agricultores, lavradores, 

https://www.mg.gov.br/pagina/geografia


pecuaristas em pequena escala, apanhadores de flores, artesãos, trabalha-
dores do comércio, de serviços locais e de algum turismo rural, que é ainda 
incipiente, a exemplo do que acontece em localidades como Milho Verde, 
Capivari e São Gonçalo, todas no município do Serro. 

A maioria dos estudantes é composta por quilombolas oriundos de diver-
sos quilombos, como a comunidade quilombola Barra de Santo Antônio, de 
Sabinópolis; a comunidade quilombola de Raiz de Presidente Kubitschek; a 
comunidade quilombola Santa Cruz na interseção entre Serro e Diamantina; 
as comunidades quilombolas Santa Cruz, Água Limpa e Água Preta de Ouro 
Verde de Minas; do Paiol de Cristália e várias outras.

Quando se fala de acesso para letramentos, sobretudo no que se refere 
às tecnologias digitais que ainda são caras e distantes das realidades de 
muitos, é essencial que falemos de vulnerabilidade social. De acordo com 
a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2019 (a última 
que temos disponível), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE)8, 82,7% dos domicílios nacionais têm acesso à internet, 
mas a maioria o faz pelo celular em condições precárias. Parece um número 
razoável, mas no caso das zonas rurais, a situação continua desanimadora, 
apesar de apresentar algum crescimento. 

De acordo com as mesmas fontes governamentais, o percentual saiu de 
49,2%, em 2018, e chegou nos 55,6% em 2019. Ainda de acordo com a mesma 
pesquisa, o computador conectado à internet, agora em zona rural e urbana, 
está presente em apenas 45,1% das residências, enquanto o celular, com e 
sem internet, chega a 99,5% dos lares. Ou seja, potencialmente, apenas me-
tade dos nossos estudantes campesinos têm condições mínimas de acesso.

Ainda sobre acesso às tecnologias, informação, letramentos e vulnera-
bilidade, existem algumas medidas governamentais que buscam contornar 
a situação, como a disponibilidade de Moradia Estudantil, ou da chamada 
Bolsa Integração, no valor de R$400,00, para aqueles que comprovem vul-
nerabilidade social. Essa ajuda não pode ser acumulada com nenhum outro 

8	 Pesquisa noticiada pelo governo federal em: <https://bit.ly/3Ol1L6V>. Acesso em: 06 
jan. 2022.
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benefício, como o uso da Moradia Estudantil que é necessária sempre que 
estão no TU. 

Os quilombolas, que são maioria no curso, por sua vez, recebem um au-
xílio governamental denominado Bolsa Permanência que independe de suas 
condições financeiras ou de outros benefícios como a Moradia Estudantil. 
Em pesquisa sobre o assunto, Andrade e Pinto (2020) relatam que 80% dos 
estudantes declararam que esse auxílio específico era suficiente para suas 
permanências no curso, uma vez que recebiam alimentação custeada pela 
universidade e hospedagem. No entanto, parece que se referem às condi-
ções de subsistência básica, sem considerarem pagamento de uma internet 
de qualidade, que, como aponta a já citada pesquisa PNAD-IBGE, não está 
disponível em todas as regiões de abrangência. 

Além do acesso precário às tecnologias digitais, há outros serviços mui-
to mais comuns no nosso cotidiano que ainda lhes faltam ou são precários, 
como transporte público e até estradas em boas condições. Se nem todos 
necessitam de bolsas complementares de renda e têm seus notebooks e/ou 
computadores pessoais, o poder público falha no provimento de redes de 
internet nas escolas e bibliotecas e centros comunitários.

Nas fotos 1 e 2, trazemos dois extremos das realidades dos sujeitos 
narradores.

Foto 1: Estudantes atravessando o Rio Jequitinhonha  
em momento de Tempo Comunidade - Serro/MG

Fonte: arquivo pessoal do segundo autor



Foto 2: Região rural “urbanizada” do Serro/MG. 
Fonte: arquivo pessoal do segundo autor

Na foto 1, vemos um grupo de estudantes, em momento de TC do qual o 
segundo autor deste artigo participou, no quilombo Santa Cruz, localizado 
na fronteira entre Serro e Diamantina. Em temporada de alta das águas, eles 
atravessam o Rio Jequitinhonha a pé, o que é comum para toda a população 
local, inclusive estudantes da educação básica. 

A economia local é a base da agricultura familiar e tudo que produzem 
deve passar pelo mesmo caminho. Dessa forma, a cultura dos quilombolas 
de Santa Cruz é literalmente atravessada pelo Rio Jequitinhonha. A presen-
ça de estradas de terra em mau estado é comum na realidade de todos eles, 
mas essa situação é a pior já vista pelos professores nos momentos que vão 
até às comunidades no TC. 

Na foto 2, vemos um bonito povoado que, diferentemente do quilombo 
Santa Cruz/Serro, tem luz elétrica e um trecho de estrada calçada, o que 
permite acesso mais fácil à escola e outros serviços disponíveis apenas na 
cidade. O adjetivo urbanizada utilizado na legenda da foto refere-se sobre-
tudo à placa da estrada que diz perímetro urbano. 

A internet mais utilizada é via celular, sendo que as velocidades deno-
minadas 4G são raras. A 3G, disponível para a grande maioria das localida-
des, não permite muitas práticas síncronas como videoconferências. Além 
da internet do celular, é comum a presença de antenas repetidoras de sinais 
de internet também na maioria dos casos, mas a qualidade sempre deixa a 



desejar como foi detectado, sobretudo no período de ensino remoto imposto 
pela pandemia de covid19 pelo qual ainda passamos. Dessa forma, as práti-
cas assíncronas são as mais comuns no curso.

O desafio maior, certamente, é conhecer essas especificidades para, 
por exemplo, entender que aulas-live, gênero emergente na pandemia, que 
são aulas expositivas em videoconferências, não funcionam isoladamente. 
Requerem, assim, recursos adicionais de apoio como a disponibilidade dos 
vídeos gravados, que devem ser curtos para que os alunos consigam acessá-
-los apesar de suas redes deficitárias. 

Uma vez apresentados esses contextos, veremos, a seguir, na análise 
dos dados, como são as práticas letradas digitais desses sujeitos.

4. ANÁLISE DOS DADOS

As tecnobiografias trazem junto às histórias de vida com a tecnologia 
o retrato da desigualdade no Brasil e revelam como os campesinos são pri-
vados de políticas públicas e de serviços básicos que deveriam ser direito de 
todos os brasileiros.

Na seção 5.1, além de descrevemos o Brasil campesino, por meio de ex-
certos que descrevem o contexto dos narradores e de outros que ressaltam 
a ausência ou a presença de políticas públicas que interferem no letramento 
digital.

4.1 O Brasil Campesino

No subitem 5.1.1, apresentamos quatro trechos que deixam claro o con-
texto de acesso tardio ao letramento digital em função das limitações do 
ambiente onde se inserem os narradores.

4.1.1 Contexto

Como exposto por Espíndula (2013), a energia elétrica é um bem es-
sencial à sociedade tendo em vista que promove o desenvolvimento social 
e econômico. É também fundamental à dignidade humana, um dos funda-
mentos da Constituição Brasileira.



É impressionante saber que a luz chegou ao Brasil junto à invenção da 
lâmpada, em 1879, mas ainda não está presente em muitas comunidades ou 
chegou há pouco tempo, como registrado em algumas tecnobiografias de 
nosso corpus. A tecnobiografia 18 mostra que a narradora só foi ter acesso à 
energia elétrica em 2005, o que impossibilitava o uso de Internet.

Tecnobiografia 18
Ressalto que nessa época, na minha comunidade, não existia energia elétrica nas ca-
sas, apenas a energia solar na escola e na casa da professora, que funcionava apenas 
quando tinha sol. Isso era um problema porque quando estava nublado não tinha 
energia. Enfrentando todas essas situações, apenas no ano de 2005 foi instalada a 
energia elétrica em toda comunidade. Com isso, só tínhamos acesso ao rádio a pilha 
em casa que era utilizado para ouvir notícias, algumas receitas culinárias e também 
para ouvir músicas nas ondas do rádio ou na fita cassete. Para isso, a única habili-
dade necessária era usar o botão power para desligar, play para ligar e pause para 
pausar.
Fonte: http://www.veramenezes.com/CH18.pdf

A narradora da tecnobiografia 1 informa que seu acesso ao computador 
só aconteceu em 2012, seis anos depois da anterior, que aconteceu em 2006, 
mas ainda sem Internet. Para essa segunda narradora, o computador não 
passava de uma máquina de escrever macia.

Tecnobiografia 1
Sou moradora do Quilombo de Raiz, na cidade de Presidente Kubitschek-MG, e meu 
primeiro contato com a tecnologia digital foi no ano de 2006 quando fiz um curso de 
informática básico e sem acesso à internet, pois, em 2006 ainda não havia internet 
na minha cidade. Fiquei encantada com o computador que não era uma ferramenta 
comumente acessada por mim ou pelas pessoas com quem eu convivia. Me recordo 
bem de uma expressão que eu e os meus colegas falávamos: Vamos teclar aquelas 
teclas macias! Gostávamos, mesmo com as dificuldades para encontrar as letras do 
alfabeto para digitar o texto. Para acessar um computador com internet, eu frequen-
tava uma lan house onde, dentre outras coisas, acessava o Orkut. Isso de 2007 a 
2009. Eu usava também o bate-papo do MSN para conversar com os amigos.
Fonte: http://www.veramenezes.com/CH01.pdf

Acesso mais tardio é registrado na tecnobiografia 14. Nesse caso, ape-
nas em 2015 os moradores de Padre João Afonso, município de Itamarandiba 
no interior de Minas Gerais, puderam, após a instalação de uma antena de 
telecomunicação, ter telefones celulares.

http://www.veramenezes.com/CH18.pdf
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Tecnobiografia 14
Sou natural de uma comunidade do campo, no interior de Minas Gerais, conhecida 
como Padre João Afonso. No ano de 2015, acredito que foi o ponto de partida para o 
contato mais efetivo com as novas tecnologias. Tanto para minha vida como também 
para minha comunidade. Eu estava adentrando na Universidade e em minha comu-
nidade foi instalada uma antena de telecomunicação. Foi aí que vários moradores 
adquiriram aparelhos celulares tipo smartphones. Enquanto eles descobriam plata-
formas de comunicação como Facebook e WhatsApp, eu começava a utilizar novos 
meios de comunicação e outras plataformas da Universidade. Nesse ano eu me con-
siderava letrado digitalmente, mas vou contar minha primeira experiência e algumas 
mais, claro, sem me esquecer de minha comunidade.
Fonte: http://www.veramenezes.com/CH14.pdf

O interessante na tecnobiografia 24 é ver que uma pessoa, mesmo sem 
acesso à Internet, consegue fazer um curso a distância, mediado pelo com-
putador. Com todas as restrições de acesso sofridas, a narradora consegue 
superar as barreiras e realizar as atividades do curso.

Tecnobiografia 24
Em 2008 prestei o vestibular, mas até para fazer a inscrição foi necessário pagar 
umas pessoas para ir comigo em uma lan house, pois morria de medo de usar o com-
putador. Neste mesmo ano fui obrigada a vender um lote e comprar um computador 
novo. Fiquei muito feliz, porque fui a primeira pessoa da comunidade onde moro a 
comprar um computador. Realizava todos meus trabalhos acadêmicos com muita di-
ficuldade de digitação. Mas vocês não vão acreditar! Não tinha internet, então tínha-
mos que comprar CDs para gravar os trabalhos e levar até Milho Verde, São Gonçalo 
ou Serro onde havia lan house para enviar os trabalhos, pois a faculdade era EAD, ou 
seja, tudo a distância. Tudo isso tornava meus estudos mais difícil devido aos gastos 
com materiais, mensalidades e gastos até para enviar os trabalhos.
Fonte: http://www.veramenezes.com/CH24.pdf

Esses quatro exemplos não são histórias incomuns no Brasil abando-
nado pelas políticas públicas. O contexto pesquisado é um fractal do que 
acontece em um todo negligenciado pelas políticas públicas que deveriam 
assegurar os bens essenciais ao desenvolvimento humano.

4.1.2 Políticas públicas

A Internet já pode ser considerada também como um bem essencial, 
haja vista que só há cidadania plena no Brasil se o(a) cidadã(o) estiver co-
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nectado(a) digitalmente. Veja, por exemplo, o que aconteceu durante a pan-
demia do Covid-19. Era preciso ter cadastro digital para se obter o chamado 
Auxílio Emergencial e também para participar de atividades educacionais.

A Internet não chegou ainda a todas as instituições de ensino no Brasil, 
apesar da existência por 20 anos de um Fundo para o Desenvolvimento 
Tecnológico das Telecomunicações (FUNTTEL). Esse fundo previa a uti-
lização de seus recursos para o desenvolvimento de algumas instituições 
como as “de ensino, públicas ou privadas, brasileiras, em funcionamento no 
Brasil, sem fins lucrativos”.

As tecnobiografias 34 e 19 comprovam a importância de políticas públi-
cas para o desenvolvimento do letramento digital. 

A tecnobiografia 34 registra o efeito de um projeto governamental ao 
instalar um Telecentro de Informática no quilombo onde reside a narradora. 
O telecentro possibilitou que ela tivesse acesso ao computador e iniciasse 
seu letramento digital, aprendendo a ligar a máquina e a usar um processa-
dor de texto, um programa para planilhas e gráficos. Ela aprendeu também 
a usar o buscador Google e teve acesso a jogos.

Tecnobiografia 34
A tecnologia chegou no meu lar de repente e me deixou muito ansioso, queren-
do ficar constantemente no mundo virtual. Tem um Telecentro de Informática na 
Comunidade Quilombo Santa Cruz que todos da comunidade podem frequentar. 
Trata-se de um projeto governamental, que veio para a comunidade, através da asso-
ciação. Sendo uma oportunidade de conhecer a informática, através de uma tela de 
um computador. Como já disse, no meu primeiro contato, eu não sabia como funcio-
nava e o professor começou a me ensinar, como ligar o computador, a mostrar seus 
recursos, o Word, Excel, como entrar no Google, games etc.
Fonte: http://veramenezes.com/CH34.pdf 

Graças à Bolsa Permanência, a narradora 19 conseguiu comprar seu pró-
prio equipamento, se inseriu nas redes sociais, teve acesso à informação por 
meio do buscador Google e passou a interagir e construir conhecimentos.

Tecnobiografia 19
Atualmente, como estudante da Licenciatura em Educação do Campo, acessei o pro-
grama de auxílio da universidade chamado Bolsa Permanência e isso possibilitou a 
compra do meu primeiro notebook, sendo assim, deixei de utilizar o aparelho de DVD 
e o micro system. Com a aquisição do notebook e o acesso à internet, comecei a 

http://veramenezes.com/CH34.pdf


participar do mundo virtual, por meio de redes sociais, como: Facebook, WhatsApp, o 
buscador Google, entre outros. Nesses espaços é possível fazer postagens, compar-
tilhamentos e, desse modo, estabelecer uma rede de construtores e colaboradores 
de conhecimentos que contribuem também, para o crescimento dessas ferramentas 
tecnológicas digitais.
Fonte: http://www.veramenezes.com/CH19.pdf

O acesso à Internet é hoje uma questão de cidadania e os telecentros e 
as instituições educacionais, quando conectados, podem auxiliar no desen-
volvimento do letramento digital da comunidade. Além disso, professores e 
alunos precisam ter apoio financeiro para comprar equipamentos, fazer sua 
manutenção e ter bons pacotes de dados.

5.2. Letramento digital

Nesta seção apresentamos excertos que se referem ao uso de diferen-
tes interfaces; ao gerenciamento de informações (buscar, fazer escolhas, ler, 
avaliar, organizar, integrar); e a práticas sociais de linguagem em diversas 
mídias e modalidades.

5.2.1 Interfaces

Nas tecnobiografias 3 e 34, temos vários exemplos de uso de interfaces, 
como o manuseio do mouse e do teclado, o reconhecimento de hiperlinks e 
de programas.

Tecnobiografia 3
Quando usei o mouse pela primeira vez, pensei inúmeras maneiras de como utilizar 
aquele delicado objeto que deslizava pela mesa, bem como de encantar alguém num 
bate-papo de Facebook em apenas poucos cliques. Surpreendente!
Fonte: http://veramenezes.com/CH03.pdf

Tecnobiografia 34
E mostrando o teclado do computador e suas funções, a primeira coisa foi escrever 
meu nome no Word. Logo em seguida, o professor nos apresentou um programa de 
Game, com a função de jogar com as letras. Elas iam aparecendo na tela do compu-
tador, eu e meus colegas íamos teclando as letras no teclado, formando textos,
por exemplo, textos do gênero fábula. Além disso, o professor de informática ofere-
ceu um bom suporte de aprendizado, juntamente à influência dos meus pais. Sendo 
um bom começo de letramento digital.
Fonte: http://veramenezes.com/CH34.pdf
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Uma vez iniciado o letramento digital, os usuários vão aumentando a 
sua capacidade de inferir como funcionam outras interfaces, como exempli-
ficado na Tecnobiografia 34.

Tecnobiografia 34
Quebrei a cabeça para aprender a usar outras ferramentas como WhatsApp, a tirar e 
editar fotos, a usar o cartão de memória. Aos poucos ia aprendendo as utilidades do 
aparelho digital.
Fonte: http://veramenezes.com/CH11.pdf

5.2.2 Informação

A busca de informação é mencionada por todos os participantes e o 
Google é reiteradamente mencionado. Sobre a questão da avaliação ou jul-
gamento informado, os excertos das tecnobiografias 16 e 15 demonstram 
que esses participantes avaliam o que encontram na web de forma crítica e 
tentam se proteger dos perigos da Internet. A narradora 16 alerta sobre pes-
soas mal-intencionadas e se sente no dever de alertar amigos e familiares 
sobre os perigos na Internet. 

Tecnobiografia 16
No entanto a tecnologia não é só flores, pois tem muita gente mal-intencionada que 
dela se aproveita para tirar proveito, como fazer publicações com imagem de pessoas 
sem suas autorizações, criar perfis falsos em redes sociais, dentre outros problemas 
sérios que estão acontecendo nos dias atuais. Assim, devemos sempre ficar atentos 
com quem nos relacionamos em redes sociais e alertando nossas famílias e amigos 
dos perigos e das coisas que acontecem.
Fonte: http://www.veramenezes.com/CH16.pdf

A preocupação da narradora 15 é seu papel como educadora que deve 
incentivar não só o uso das tecnologias, mas também trabalhar a capacida-
de de julgamento informado de seus alunos.

Tecnobiografia 15
Como educadora, tentarei incentivar o uso de tecnologias de modo que os alunos 
consigam notar que o seu uso se estende além das redes sociais, que é possível tam-
bém trabalhar em ambientes on-line, realizar pesquisas, entre outras coisas. Tentarei 
conscientizar os alunos sobre o mal uso de tecnologias, dentre eles a exposição, de-
senvolvendo atividades que os levem a descobrir novos caminhos e possibilidades 
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além das que já devem ter contato. Afinal, necessitamos que a educação forme sujei-
tos críticos, capazes de relacionar e conviver em diversos meios.
Fonte: http://www.veramenezes.com/CH15.pdf

5.2.3 Práticas Sociais

Esse grupo inclui excertos onde os narradores registram diversas prá-
ticas sociais mediadas pela tecnologia digital tanto na vida pessoal como 
na profissional. É interessante observar que todos mencionam o uso do 
WhatsApp, um aplicativo que nos oferece várias possibilidades de interação.

Tecnobiografia 13
Para auxiliar no meu trabalho como manicure, procuro sempre assistir vídeos no 
Youtube que aprimorem os meus conhecimentos. Como meu sobrinho adora dese-
nhos animados, os assistimos sempre pelo Youtube. Nessa plataforma, também as-
sisto a vaquejadas com meu marido que adora. No WhatsApp faço e recebo ligações, 
fotos, vídeos e notícias em grupos diversos. Também uso o WhatsApp para o meu 
trabalho como manicure marcando e desmarcando horários.
Fonte: http://www.veramenezes.com/CH13.pdf

Tecnobiografia 28
Atualmente uso muito celular e computador, já que a internet se tornou uma neces-
sidade para estar conectada ao mundo digital. Faço parte do projeto Vídeo Cartas 
entre Estudantes da Licenciatura em Educação do Campo. Temos um canal no 
YouTube que contribuo sempre com vídeos mais voltados a vida cotidiana das nossas 
comunidades etc. Tenho também um canal pessoal, mas não uso muito, faço uso no 
WhatsApp, Gmail, Google+, Hangouts, Maps, Google, Google Acadêmico, Instagram 
etc. todos contribuem na minha vida pessoal e profissional.
Fonte: http://www.veramenezes.com/CH28.pdf

Tecnobiografia 24
Hoje uso muito a internet, mas em telefones porque fica mais fácil de carregar. Faço 
compras online, visito vários sites de publicidade, sites de fofocas, comento notícias 
ou anúncio de produtos, participo de votações na web e baixo músicas. Mas mui-
tas vezes caio na cilada do vírus, principalmente em sites oferecendo produtos do 
Boticário. Agora não consigo viver sem ela. Estou viciada, acordo todos os dias seja 
qual hora for e pego logo o celular, olho e-mail, WhatsApp, e as fotos do Facebook, 
quantos comentários e curtidas tiveram. Mas confesso que não domino tudo da tec-
nologia, não sei criar blogs, canal no Youtube etc. Muitas coisas minha filha tem que 
me ajudar. Mas o que eu sei que não vivo sem as novas tecnologias.
Fonte: http://www.veramenezes.com/CH24.pdf
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É comum pensarmos que não somos suficientemente letrados digital-
mente, como faz a narradora da tecnobiografia 24, mas veja a quantidade de 
ações que ela executa mediada pela tecnologia. 

Sabemos que é impossível dominar tudo e não estamos dizendo que 
os autores das definições aqui incluídas afirmam que temos que ter tal do-
mínio. A questão é que mencionam habilidades que nem todos possuímos, 
apesar de nos inserirmos em práticas digitais sociais suficientes para exer-
cer nossa cidadania e nossos diferentes papéis sociais.

CONCLUSÕES

Sobre o Brasil campesino, as tecnobiografias mostram a importância 
das políticas públicas, ou a ausência delas. É bom lembrar que os recur-
sos do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações 
(FUNTTEL), criado em 2000, poderiam ter sido utilizados para levar a te-
lecomunicação ao campo. No entanto, o descaso com os menos favorecidos 
chega ao ponto de deixá-los sem luz, sem telefone celular e sem Internet.

Não houve empenho dos governos municipais, estaduais e federais para 
a integração de instituições de ensino e formação de redes de cooperação. 
As escolas do campo, devido às especificidades dos seus estudantes, preci-
sam estar conectadas em rede com seus professores e alunos e não apenas 
na pandemia. Contrariamente a isso, o que se vê é o fechamento dessas 
escolas e a implementação do que chamam de nucleação, que, na prática, 
enviam os estudantes para escolas nas zonas urbanas, pouco preparadas 
para atendê-los em suas especificidades.

Sobre o letramento digital, nas tecnobiografias no contexto do campo 
não há registro de lembranças da infância, ao contrário das narrativas de 
pessoas que nasceram em grandes cidades. Nossos participantes iniciaram 
seus letramentos digitais no Ensino Médio ou na entrada na Universidade.

Os narradores compreendem informação, avaliam e produzem conteú-
do; utilizam várias interfaces; usam a tecnologia para interagir, especial-
mente por meio do WhatsApp; se envolvem em práticas individuais e sociais 

http://www.finep.gov.br/a-finep-externo/fontes-de-recurso/outras-fontes/o-que-e-funttel


mediadas pela tecnologia; demonstram ter o domínio de várias interfaces, 
como, por exemplo, usar o mouse, clicar, salvar arquivos e gravar CDs.

Os narradores aprendem fazendo, mas destacam o papel da educação 
e das oportunidades que a escola oferece para o desenvolvimento do letra-
mento digital, sobretudo a partir de suas entradas na universidade. Há mui-
tos indícios de aprendizagem mediada pela escola ou comunidade, como os 
cursos de informática em Telecentros comunitários.

Finalmente uma habilidade presente em algumas definições é a de in-
tegrar informações em múltiplos formatos e essa habilidade tem o incentivo 
de ações pedagógicas da Licenciatura em Educação do Campo da UFVJM.

A partir dos dados, é possível afirmar que os 35 participantes têm o le-
tramento necessário para executar as ações digitais que são relevantes para 
eles. Não esperávamos que ninguém exibisse um grau de letramento digital 
correspondente às definições mais elaboradas do conceito, pois como defen-
demos neste texto, cada conceito projeta um usuário idealizado.

Como defende Paiva (2021: 17), “[a]ssim como a cultura do papel não 
transformou todos nós em autores de textos literários ou filosóficos ou es-
critores de carta do leitor”, não esperamos “que todos participem de redes 
sociais, comentem notícias ou se transformem em youtubers.” No entanto, 
esperamos que todos tenham acesso às tecnologias essenciais para o exer-
cício de sua cidadania. 

Ao terminar este texto, esperamos ter trazido aos leitores histórias que 
não aparecem na imprensa corporativa mais preocupada com o lucro do 
mercado do que com o bem-estar social. Esperamos ter demonstrado a in-
justiça social de nosso país, bem como uma política de estado de sucesso em 
termos de contextualização da educação, do combate ao êxodo rural e, ao 
mesmo tempo, ações na educação universitária que estimulam o letramento 
digital de alunos campesinos.
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ler e escrever na universidade

Hilquias Soares de Araujo Lima
José Ribamar Lopes Batista Júnior

Karuline Maria Fernandes de Carvalho
Nevelyn Martins de Carvalho

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Durante a formação acadêmica, uma das principais formas de adquirir 
e propagar conhecimento é através da leitura, análise e produção de 
textos, dos mais variados gêneros. No entanto, o desempenho do/a dis-

cente muitas vezes é prejudicado por conta de uma carência na abordagem 
dos gêneros acadêmicos durante os ensinos básico e médio. 

Portanto, é imprescindível para o bom desenvolvimento do/a aluno/a, 
iniciativas que busquem promover um espaço de aprendizagem de tais gê-
neros, de forma que seja possível sua inserção no meio científico, ao passo 
que atenda às demandas de leitura e escrita exigidas da academia. 

Nessa conjuntura, surge o projeto de extensão LPT Acadêmico do 
Laboratório de Leitura e Produção Textual (LPT/CNPq) do Colégio Técnico 
de Floriano (CTF/UFPI), com o objetivo de ofertar atividades de letramen-
to acadêmico que visem oportunizar o desenvolvimento de habilidades e 
competências no que se refere à leitura e escrita dos mais variados gêneros 
textuais.

Dentre as propostas do LPT Acadêmico, temos o curso de extensão “Ler 
e escrever na universidade: introdução aos gêneros acadêmicos”, que tem 



como objetivo apresentar as especificidades e as principais características 
dos gêneros acadêmicos, além de proporcionar aos cursistas maior fami-
liaridade com os gêneros textuais, tais como: resumo, seminário, pôster, 
relatório e resenha.

Assim, a presente produção pretende relatar as experiências vivencia-
das durante a tutoria da 4ª edição do curso “Ler e escrever na universidade 
— introdução aos gêneros”, ofertado no segundo semestre de 2020. A edição 
2020.2 possuía oito turmas e contou com a participação de oito tutores. A 
seleção de tutores ocorreu no mês de julho, através de um questionário do 
Google Forms, sendo divulgado o resultado desta em 27 de julho de 2020. 
Na ocasião, foram aprovados 4 tutores do público externo da UFPI.

1. LEITURA E ESCRITA NO CONTEXTO UNIVERSITÁRIO

Como abordam Correia e Daga (2019): “o sujeito que ingressa em um 
curso universitário se depara com o desafio de compreender a dinâmica das 
atividades de linguagem nessa esfera, na busca de inserir-se no meio acadê-
mico”. Mas para que essa inserção seja efetiva, a mensagem que emana da 
escrita deve ser bem apreendida pelos estudantes para que suas produções 
causem o efeito desejado (PINTO, 2018).

De uma pessoa academicamente letrada se espera a capacidade de lei-
tura, e a partir dessa leitura, interpretações interligadas com as problemáti-
cas abordadas pelo texto lido e pela área da qual faz parte; assim, mostraria 
estar consciente das práticas discursivas e da produção de conhecimento 
de uma determinada área (AUGUSTINI; BERTOLDO, 2017). No entanto, in-
felizmente, na maioria dos casos, não existe um incentivo e apoio para o 
desenvolvimento desse posicionamento crítico.

Neste sentido, cabe à universidade fomentar práticas de leituras de 
modo a formar leitores proficientes que compreendam o que leem e que 
saibam identificar também os elementos constituintes do texto a fim de que 
estes possam utilizar a língua competentemente nas diversas situações de 
comunicação em que estão inseridos. 



É necessário entender que cada gênero textual e cada ambiente tem um 
modo de escrever particular, que, geralmente, não são explorados nos en-
sinos básico e médio. Por esse motivo, é essencial auxiliar os/as discentes a 
lidar com a leitura e escrita dos diversos gêneros textuais (MOTTA-ROTH; 
HENDGES, 2010).

Essa demanda por produção textual está presente, não apenas no en-
sino superior, mas em todos os níveis de ensino, mas existe “uma escassez 
de pesquisas que se aproximem do cotidiano acadêmico, que busquem en-
tender a rotina da academia, a partir das perspectivas daqueles que estão 
ingressando nesse espaço novo” (SILVA; CASTANHEIRA, 2019: 3). Essa es-
cassez contribui para uma dificuldade na identificação de um alvo específi-
co a ser abordado, no intuito de reduzir o problema.

Esse tipo de preparo pode ser de grande ajuda na redução de diversos 
problemas (inclusive psicológicos) que alunos/as do ensino superior e pós-
-graduação muitas vezes enfrentam por não possuírem uma familiarida-
de com esses tipos de textos (COSCARELLI; AMARAL, 2017). Portanto, é 
de suma importância o incentivo e acompanhamento em atividades que 
promovam, não apenas o contato com os gêneros acadêmicos, mas tam-
bém a participação ativa dos/as estudantes no seu processo de ensino e 
aprendizagem.

2. ASPECTOS METODOLÓGICOS

Este trabalho se caracteriza como um relato de experiência de aborda-
gem qualitativa, pois inclui a análise de experiências individuais ou coleti-
vas, de interações, de documentos etc. (PAIVA, 2019).



Figura 1: Cartaz da 4ª edição do curso
FONTE: Acervo LPT Acadêmico



O curso de extensão “Ler e escrever na universidade: introdução aos gê-
neros acadêmicos (4ª edição)” é uma iniciativa do Colégio Técnico de Floriano/
UFPI por meio do Laboratório de Leitura e Produção Textual — LPT. Além 
disso, tem como público-alvo estudantes de graduação e de pós-graduação; 
pesquisadores nas diversas áreas do conhecimento e revisores. A 4ª edição 
do curso Ler e Escrever na Universidade - Introdução aos gêneros acadêmicos, 
esteve aberta para receber inscrições no período de 29 de julho a 09 de agosto 
de 2020 pelo site lptacademico.com. O curso foi ofertado para alunos(as) de 
ensino técnico e tecnológico, de graduação e de pós-graduação, professo-
res(as), pesquisadores(as) e revisores(as) e teve certificação de 160 horas. O 
curso possui como pré-requisitos: disponibilidade de 4 horas semanais para 
estudos, como também 1h semanal para encontros via chat (Google Meet).



Figura 2: Cronograma da 4ª edição do curso
FONTE: Acervo LPT Acadêmico



Quanto à sua metodologia, o curso foi dividido em quatro eixos, que 
contemplam: Leitura, Escrita, Apresentação e publicação, e Aspectos for-
mais da escrita acadêmica. Dessa maneira, o curso foi desenvolvido na 
Ambiente Virtual Google Classroom, cujo objetivo era disponibilizar os mó-
dulos, avaliações, exercícios de fixação e um trabalho final, no caso, uma 
resenha. 

Figura 3: Ambiente Virtual do curso de extensão.
FONTE: Autores.

No período de 24 a 31 de agosto do ano supracitado, foi a semana da 
ambientação, cujo objetivo era apresentar o curso aos alunos e fazer com 
que estes se familiarizassem com o Ambiente Virtual de Aprendizagem-
AVA no Google Classroom. Nesta atividade ainda foi disponibilizado um 
vídeo de boas-vindas, com duração de 1 minuto, em que o professor Dr. 
Ribamar Júnior falou aos cursistas, trazendo também informações breves 
sobre a edição. Vale citar que o vídeo ainda continua disponível na página 
da TV Radiotec no YouTube.

Após a semana de ambientação, aconteceu o primeiro encontro on-line, 
cuja finalidade era familiarizar os cursistas com o curso, apresentar o cro-



nograma e o conteúdo programático, falar sobre a dinâmica das atividades, 
trabalho final, certificação, tutoria etc. 

2.1 ESTRUTURA DO CURSO LER E ESCREVER NA UNIVERSIDADE

Neste tópico, será apresentada a estrutura do curso Ler e Escrever na 
Universidade - 4ª edição a fim de mostrar a organização do material dis-
ponibilizado, bem como levar ao entendimento acerca dos conteúdos 
programáticos. 

O curso estava organizado em cinco temas no Classroom (Ambientação, 
Leitura, Escrita, Apresentação e Publicação, Aspectos formais da escrita 
acadêmica e trabalho final). Inicialmente, o tópico ambientação compreen-
dia o Telegram, Apresentação do curso, Quem é você?, Questionário e Qual 
será seu texto fonte?. 

Na aba Leitura, foram postados o módulo 1.1 intitulado como Leitura 
e pesquisa acadêmica: aquisição de conhecimentos pela leitura e seleção e or-
ganização de obras e autores, o módulo 1.2, cujo título é Análise e síntese de 
textos acadêmicos — resumo e módulo 1.3: Extraindo tese e antítese em textos 
argumentativos — seminário, bem como seus respectivos exercícios.

O Módulo 1.1 é de autoria de Eleonora Figueiredo, tendo como revi-
sor Dawton Valentim e diagramador Romano Rocha. O material possuía 
17 páginas e estava organizado da seguinte forma: introdução, a seleção, 
Oralidade e Letramento como construtos ideológicos: alguns problemas em es-
tudos transculturais, A organização, Adendo, Considerações finais, Referências 
e dois exercícios. Cabe mencionar que o material não possuía sumário. O 
exercício de fixação do Módulo 1.1 foi a primeira atividade com teste do cur-
so e era composto de 5 questões de múltipla escolha em que o cursista pode-
ria avaliar o aprendizado obtido a partir do conteúdo do módulo 1.1. e fixar 
questões mais específicas. Na própria descrição desta atividade, havia uma 
observação de que o teste era mais cumprimento de carga horária mais do 
que aferição de conhecimento. Assim, o cursista poderia repensar em suas 
respostas e refazer o teste quantas vezes fosse necessário, podendo enviar 
a atividade mais de uma vez e podendo ter computada a sua nota mais alta. 



Com relação aos módulos, estes eram disponibilizados aos cursistas to-
das as terças-feiras, já os exercícios de fixação eram liberados às quintas-
-feiras e por fim, a avaliação era disponibilizada aos sábados. O cronograma 
do curso foi elaborado de forma estratégica para que os cursistas tenham 
tempo para fazer as leituras dos módulos, realizar as avaliações e exercícios 
de fixação, e assim não ficarem sobrecarregados.

O módulo 1.2 possuía 14 páginas e foi escrito pela autora Francisca 
Oliveira, tendo como revisores Dawton Valentim, Denise Tamaê e José 
Ribamar Júnior e como diagramador Romano Rocha.

Na aba Escrita, foram disponibilizados quatro capítulos: o módulo 2.1: 
Opinando academicamente — resenha, módulo 2.2: Organização do pensa-
mento acadêmico — anteprojeto, projeto e relatório, módulo 2.3: Redigindo 
Organizadamente: linguagem, parágrafo e evolução argumentativa e módulo 
2.4; Relatando Academicamente — artigo científico e duas atividades referen-
tes a cada módulo.

Já o módulo 2.1 é de autoria de Denise Tamaê e José Ribamar Júnior. 
A revisão deste módulo foi realizada por Sandro Xavier e a diagramação 
feita por Romano Rocha. Sem sumário, assim como o módulo anterior, o 
material já iniciava com a apresentação. Na apresentação, havia o conceito 
de resenha e os objetivos do módulo. Em seguida, havia o tópico: A resenha 
crítica no contexto universitário, Reflexões acerca do gênero Resenha Crítica, 
Exercitando a Resenha que compreendia a estrutura desse gênero: apresen-
tação, conteúdo e avaliação e por fim as Referências. Logo após, estava dis-
ponível um exercício. Cabe destacar que esta atividade não era composta 
de questões de múltipla escolha mas trazia link de resenhas produzidas por 
alunos e o link do vídeo “Aprender a Aprender de Rubem Alves” bem como 
a apresentação de uma resenha de 4 páginas do livro Sem causar mal — his-
tórias de vida, morte e neurocirurgia, escrito pelo neurocirurgião inglês Dr. 
Henry Marsh.

Já em Apresentação e Publicação pode-se encontrar o módulo 3.1: 
Modalidades de Apresentações Acadêmicas: pôster, comunicação, apresenta-
ção individual, bancas com suas respectivas atividades: Exercício de fixação 
módulo 3.1 e Avaliação do módulo 3.1 e o módulo 3.2: Preparação de slides: 



aspectos gráficos, estruturais e semânticos. Cabe destacar que o módulo 3.2 
não possui atividade. Desse modo, neste período, os cursistas foram incenti-
vados a colocar em dias as atividades pendentes e a organizar melhor o seu 
tempo de estudos. 

No tópico Aspectos Formais da Escrita Acadêmica, estiveram disponíveis 
4 módulos: 4.1: Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, módulo 4.2: 
Normatização de trabalhos acadêmicos, módulo 4.3: Construção e Organização 
de referências bibliográficas e módulo 4.4: Elementos pré-textuais, textuais e 
pós-textuais. Somente o módulo 4.1 possuía atividades.

Por fim, tem-se o tópico Trabalho Final que compreende a resenha. Este 
trabalho consistia em elaborar uma resenha a partir da leitura de um livro 
teórico ou técnico, de qualquer área do conhecimento. Com data de entrega 
para o dia 06 de dezembro de 2020, a produção não poderia ter mais de 5 lau-
das e nem menos de 2 laudas. O material de escrita da resenha foi disponibi-
lizado no Google Docs, espaço que permitia ao tutor adicionar comentários 
e sugerir edições. 

Após a entrega do trabalho final, os cursistas responderam ao formulá-
rio de avaliação do curso. Esta avaliação tinha como objetivo analisar o nível 
de contribuição de cada prática acadêmica para o aprendizado daqueles que 
concluíram o curso com êxito. Na primeira parte, foram avaliados os seguin-
tes tópicos: a leitura acadêmica, a apresentação oral, as produções de semi-
nário, de resumo, de resenha e de TCC a elaboração de artigo científico e de 
projeto de pesquisa, normas da ABNT e Novo Acordo Ortográfico. As notas 
variavam de 0 a 3, considerando: 0 = não contribuiu, 1 = contribuiu pouco; 
2 = contribuiu razoavelmente; 3 = contribuiu muito. Já a segunda parte da 
avaliação era formada por duas perguntas subjetivas: De que maneira o curso 
aprimorou seu processo de produção e compreensão dos gêneros textuais acadê-
micos estudados? e Que sugestões você faria para edições futuras?

3. RELATO DE EXPERIÊNCIA

A essas considerações, será acrescentado como ponto essencial da pre-
sente discussão, os relatos de experiências de alguns tutores da 4ª edição do 



curso Ler e Escrever na Universidade. Este tópico irá abordar as experiên-
cias dos autores como mediadores de um curso de extensão. Para melhor 
organização, será dividido em três subtópicos, um para cada autor explanar 
seus relatos como tutores.

3.1 Experiências como tutor: visões do Hilquias

Minha trajetória como tutor começou quando me inscrevi para parti-
cipar como cursista na 3ª edição; logo após a conclusão do curso surgiu a 
oportunidade de participar como tutor voluntário do LPT acadêmico UFPI. 
Inicialmente, foi feito um processo de seleção para a escolha de tutores, 
onde os candidatos eram avaliados com base em dois motivos: primeiro, era 
necessário ter feito e concluído o curso; segundo, foi feito um questionário 
avaliativo, onde os candidatos expunham os motivos que os levaram a que-
rer atuar como tutor do curso. Desse modo, o tutor selecionado tinha que 
ter disponibilidade e cumprir carga horária semanal de, no mínimo, 8 horas.

Antes do início do curso, a coordenação realiza uma reunião com os 
tutores, onde são dadas as orientações quanto ao desenvolvimento do cur-
so, além de discutir os pontos relevantes para serem tratados no primeiro 
encontro on-line com os cursistas.

O primeiro encontro on-line com os cursistas ocorreu em horário pré-
-estabelecido no cronograma, e teve como propósito apresentar aos cur-
sistas os integrantes da equipe de tutoria e coordenação. Nessa primeira 
reunião, foi explanada a didática do curso, desde seu desenvolvimento até 
a sua metodologia, passando pelos processos de avaliação e certificação. 
É importante ressaltar que nesse encontro foi reforçada a importância da 
participação assídua dos cursistas na plataforma Google Classroom, sendo 
esta uma das exigências que o curso traz em seu termo de compromisso, e 
que o não cumprimento dessa exigência acarreta na remoção do cursista da 
plataforma de aprendizagem, gerando automaticamente a sua desistência 
do curso.



Figuras 4 e 5: Cronograma de encontros
FONTE: Autores.



No segundo encontro foram tiradas as dúvidas que apareceram durante 
os primeiros módulos, foi explanada a importância de realizar as atividades 
no dia estabelecido no cronograma e foram sanados os questionamentos 
sobre a elaboração da resenha. Por fim, no terceiro encontro foi abordada 
a certificação e a importância de realizar pelo menos 75% das atividades 
(inclusive entrega da resenha) para receber o certificado. Além disso, foi 
informado aos cursistas que os certificados seriam emitidos em até 60 dias 
após a finalização do curso via plataforma SIGAA/UFPI.

Neste curso de extensão, o tutor tem a responsabilidade de auxiliar os 
alunos a solucionar as possíveis dificuldades encontradas no decorrer do 
curso, acompanhar os cursistas no desenvolvimento das atividades propos-
tas e orientar na construção da avaliação final, ou seja, a resenha.

O curso tem como trabalho final a produção de uma resenha crítica 
pelos cursistas, cuja finalidade é pôr em prática todos os pontos estuda-
dos ao longo dos módulos do curso. Assim, antes da produção da resenha 
é necessário que os cursistas realizem uma atividade que se chama “Qual 
será seu texto fonte?”; esta atividade é fundamental para a construção da 
resenha, pois nessa atividade os cursistas escolheram um livro técnico ou 
teórico, publicado entre os anos de 2018 e 2020 para ser resenhado ao fim 
do curso. Dessa forma, esta avaliação é essencial para a integralização da 
carga horária, visto que a regularidade nas atividades gera um certificado 
de participação em curso de extensão emitido pela Pró-Reitoria de Extensão 
e Cultura da Universidade Federal do Piauí, sendo exigido, como já mencio-
nado, pelo menos 75% das atividades para certificação.

Na qualidade de tutor, observei que é essencial manter a interação en-
tre tutores e cursistas, pois é fundamental para que se sintam motivados 
no aprendizado dos conteúdos e no desenvolvimento das atividades. Além 
disso, sempre busquei atender as necessidades dos cursistas, mantendo o 
contato frequente através de mensagens no Google Classroom e por e-mail 
pessoal.

Posso dizer, sem dúvidas, que o aprendizado foi a parte mais importan-
te do exercício da minha tutoria, pois me fez desenvolver conhecimentos e 



atitudes que me serão válidas na minha prática pedagógica. Neste sentido, 
a tutoria foi muito importante para minha vida pessoal e profissional, pois 
pude perceber que durante essa etapa desenvolvi habilidades que me serão 
válidas como futuro profissional, entre elas destaca-se: autonomia, dedica-
ção, disciplina e responsabilidade.

Durante essa jornada pude vivenciar aspectos positivos como negati-
vos. No que diz respeito aos aspectos positivos tivemos a interação por meio 
de webconferências que possibilitaram uma maior aproximação e interação 
entre coordenação, tutores/as e cursistas, mesmo o curso sendo a distância; 
outro ponto positivo foi a participação assídua dos cursistas na plataforma, 
como também através do aplicativo Telegram, onde eram sanadas as dúvi-
das e questionamentos. Quanto aos pontos negativos, pode-se mencionar 
que, devido à pandemia da Covid-19 e outras responsabilidades do dia a dia, 
alguns cursistas não conseguiram concluir com êxito as atividades propos-
tas no curso.

3.2 Experiências como tutora: olhares e percepções da Nevelyn

A minha trajetória como tutora se deu de uma maneira diferente; iniciei 
pela participação como bolsista do projeto de extensão do LPT Acadêmico 
de mesmo título do curso: “Ler e escrever na universidade: introdução aos 
gêneros acadêmicos”. Participei da primeira edição do curso como aluna, 
para que, nas próximas edições, pudesse atuar como tutora.

Outra diferença é que, no meu caso, não passei por um processo de se-
leção, pelo fato de já fazer parte do projeto. No entanto, o primeiro critério 
para atuação na tutoria aqui também é válido: só pude atuar como tutora 
após concluir com êxito o curso como aluna. Além disso, tive a oportunida-
de de auxiliar na avaliação das submissões de candidatos à tutoria, contri-
buindo na escolha do restante dos tutores.

Como já mencionado no subtópico anterior, durante todo o curso rea-
lizaram-se diversos encontros on-line, inicialmente, apenas com a equipe 
de tutores e coordenação, e em seguida, com os/as alunos/as do curso. Tais 
encontros foram de suma importância, uma vez que se constituíram em es-



paços de intercâmbio de conhecimentos, contribuindo para o crescimento de 
todos os envolvidos. 

Durante os encontros com os/as cursistas, buscávamos esclarecer todas 
as dúvidas, lembrando de aspectos como: regularidade na entrega das ativida-
des, frequência nos encontros on-line, sempre incentivando o contato em caso 
de dúvidas. Ao mesmo tempo, sempre busquei tomar a iniciativa em fazer o 
contato eu mesma, fazendo lembretes quanto às atividades, seja pela platafor-
ma ou por e-mail. Essa interação foi essencial para o bom desenvolvimento das 
atividades, bem como para redução da desistência dos/as alunos/as.

Figura 6: Interação com cursistas.
FONTE: Autores.

Assim, a experiência na tutoria me oportunizou um espaço de desenvol-
vimento, onde me foi possível desenvolver habilidades que serão de grande 
valia, tanto pessoalmente quanto profissionalmente. Além disso, tal atividade 
proporcionou um ambiente de protagonismo discente, exigindo também uma 
atitude de responsabilidade por parte dos tutores. 

3.3 Experiências como tutora: pensamentos da Karuline

Sempre gostei muito de me aperfeiçoar na minha área de formação 
(Letras-Português). No primeiro semestre de 2020 tive a oportunidade de ser 



aluna do curso de extensão Ler e escrever na universidade: introdução aos gê-
neros acadêmicos (3ª edição) que me ajudou a ter uma visão mais ampliada 
dos gêneros textuais desenvolvidos no meio acadêmico. Esse curso também 
me ajudou a melhorar minha escrita e me auxiliou no processo de me pre-
parar para a elaboração, revisão e apresentação de trabalhos. Nessa época, 
eu me encontrava um pouco distante do universo acadêmico e o curso me 
ajudou a resgatar esta vivência ao me proporcionar a oportunidade de ter 
contato com os gêneros trabalhados na universidade.

Durante a última reunião com as turmas, o professor Ribamar Júnior 
falou sobre a abertura de vagas de tutores para a 4ª edição, sendo que um 
dos critérios era ter concluído o curso. Isso logo despertou meu interesse, 
então aguardei ansiosamente a data e fiz minha inscrição para a tutoria, 
sendo aprovada. Fiquei muito animada com o resultado porque eu agora 
poderia adquirir novas habilidades na minha prática como docente.

Vale destacar que esta foi minha primeira experiência como tutora de 
um curso de extensão online. No início tive uma pequena dificuldade em 
usar o Google Classroom, todavia, todas as minhas dúvidas foram esclare-
cidas por meio de uma boa interação entre o professor Ribamar e os outros 
tutores através do Telegram. A comunicação do grupo era muito boa e todos 
sempre estavam dispostos a auxiliar nos momentos de dúvidas e dificulda-
des enfrentadas durante este processo. Sempre houve uma boa interação 
entre o professor Ribamar e os outros tutores. A equipe era unida e sempre 
se mostrava pronta a ajudar em todos os momentos, através de um trabalho 
colaborativo. Assim, a comunicação do grupo foi muito eficaz na resolução 
das dificuldades que surgiram ao longo do curso.

Não poderia deixar de mencionar que esta foi uma experiência muito 
rica para a minha vida profissional, pois me permitiu ter mais conhecimen-
to dos recursos educacionais digitais e como interagir com a turma de modo 
a proporcionar uma aprendizagem satisfatória em um ensino a distância. 
Desse modo, eu aprendi a conectar o aluno com o conteúdo por meio de uma 
relação de confiança e proximidade com este.



Posso ainda destacar que a tutoria contribuiu significativamente para 
a compreensão e valorização do ensino através de plataformas virtuais de 
aprendizagem, sendo uma experiência dinâmica, interativa e inovadora. 
Além disso, toda a organização e seriedade do curso fez com que tanto os 
tutores quanto os alunos adquirissem novas competências de leitura e es-
crita acadêmica. Uma das habilidades aprendidas por mim durante a tutoria 
foi o preenchimento de planilhas do google. Eu ainda não havia tido con-
tato com este tipo de recurso, no entanto, pude estudar mais e colocar em 
prática os novos conhecimentos adquiridos. Essas novas competências são 
fundamentais para o exercício eficaz da minha prática como professora.

Esta experiência serviu para o meu enriquecimento enquanto docente e 
despertou em mim o desejo de continuar a estudar mais sobre os ambientes 
virtuais de aprendizagem, a me aprofundar nos estudos dos gêneros tex-
tuais acadêmicos e a melhorar a minha comunicação e interação com os 
alunos.

Ter sido tutora na 4ª edição foi uma experiência ímpar na minha vida 
acadêmica e profissional uma vez que contribuiu para ampliar meus conhe-
cimentos sobre a educação amparada nos meios digitais. Durante a tutoria, 
obtive mais domínio das ferramentas do Classroom, Google Meet e preen-
chimento de planilhas, o que me ajudou até mesmo no ensino remoto na 
escola onde leciono em que foi pedido que cada professor criasse uma sala 
de aula virtual, adicionasse os alunos e gerenciasse a página diariamente. 
Além disso, o curso de extensão Ler e escrever na universidade: introdução 
aos gêneros acadêmicos me incentivou a enviar minha resenha (produzida 
na 3ª edição) para submissão em revistas eletrônicas. Minha resenha foi 
aceita e aprovada, sendo publicada na Revista Resenhando da UNIFAL-MG 
em agosto de 2021. (https://bit.ly/3AZCufQ) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A deficiência na abordagem dos gêneros acadêmicos nos ensinos bá-
sico e médio ainda constitui uma problemática na educação, acarretando 
dificuldades para os/as discentes ao adentrar no ensino superior. Por esse 

https://bit.ly/3AZCufQ


motivo, incentivar atividades de leitura e escrita dos mais variados gêneros 
textuais é de suma importância. Nesse sentido, o curso Ler e escrever na 
universidade surge como uma ferramenta que visa minimizar os obstáculos 
com os quais os/as universitários/as se encontram no que se refere à leitura 
e produção textual.

Cabe destacar que o curso é de grande relevância e se constitui como 
um rico processo de letramento acadêmico, pois apresenta, de forma clara 
e objetiva, os gêneros textuais produzidos na universidade, permitindo ao 
cursista ter contato com gêneros diversificados e de qualidade considerável, 
de modo a contribuir para que o aluno seja levado a refletir sobre o propó-
sito comunicativo destes textos e compreender os elementos conceituais, 
funcionais e estruturais de cada gênero. Neste sentido, o curso oportuniza 
a aquisição de novas habilidades de leitura e de escrita no âmbito acadêmico 
através de um rico embasamento teórico e de exercícios práticos. 

Este curso foi essencial para auxiliar na ampliação do desenvolvimento 
acadêmico dos cursistas, tornando-os mais aptos a ler e compreender o que 
foi lido e reconhecer os gêneros textuais usados no meio universitário, visto 
que muitos alunos ao adentrarem na universidade encontram dificuldades 
em ler e produzir textos acadêmicos. Neste sentido, o curso permitiu aos 
cursistas produzirem trabalhos científicos com mais qualidade devido ao 
suporte metodológico e textual oferecido na plataforma de aprendizagem. 

Levando-se em conta os fatos expostos, foi possível observar que o tra-
balho em equipe durante a tutoria foi fundamental para manter a organiza-
ção e a qualidade do curso, sendo este merecedor de destaque, visto que per-
mitiu a troca de experiências e conhecimentos entre a coordenação, equipe 
de tutores e cursistas. Essas trocas de experiências foram importantes para 
o bom desenvolvimento do curso Ler e escrever na universidade, impactan-
do positivamente na melhoria e na construção das futuras edições. 

Além da tutoria ser imprescindível para o bom funcionamento do curso 
de extensão, aumentando a interação entre equipe e alunos/as e reduzin-
do a desistência, esta atividade também colaborou de maneira significativa 
para o desenvolvimento pessoal e técnico dos tutores, uma vez que oportu-



niza um espaço de desenvolvimento de habilidades essenciais para a atua-
ção profissional, seja em qual área for. 

Convém ressaltar que a tutoria foi essencial no processo de engajar e 
motivar os cursistas a concluírem o curso com êxito, ao esclarecer dúvidas, 
ao realizar um trabalho de resgate daqueles que mostravam pouco interesse 
e ao criar melhores condições de aprendizagem por meio de um ambiente 
amigável e enriquecedor. Neste sentido, o conhecimento foi construído de 
forma colaborativa entre tutores e cursistas, através da relação empática e 
respeitosa entre estes, o que favoreceu a ampliação de múltiplos letramentos.
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